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VEREADOR MARCO AURELIO CUNHA 4`.Y3

Merneriát-

01 - AL

01- 00207/2010O 1 - 00207/2010NigTO DE LEI N2	
u I - F L.

Dispõe sobre a comercialização de pasteis e
;astron ,caldol e eginn nn eNentnrnn de  estádios ei 

e r,	 arenas egjaWalsi Waâ.pa Allunicípio deunicípio de
ias.São Pauh lo , e d?	 àovideni

PáuloDECRETA

ia Art. 1 2 Fica permitida a instalação de barracas para a comercialização de pasteis e caldo
de cana no entorno de estádios e arenas desportivas situados no Município de São Paulo,
desde que cumpridos os requisitos para a obtenção de permissão pelo Poder Publicoh
Municipal , de acordo com a legislação sanitária e observadas as normas de higiene e dES:i
saúde pública, nos moldes das disposições relativas às feiras livres.

Art 22 O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90(noventa) dias, contados

de sua publicação

,e4
Art 32 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotaçõe s

Art. 42 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições ern.. -=-:

contrário.

r0

ti•

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.	 Zi";

Sala das Sessões, EQiiiPE DE Min	 o -#g

/ 8 MAI 201018 MAI 2010

SGP.42

MAF(cC z.0 AURÉLIO CUNHA
Vereador — Democratas
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I Fotha n°	 do proc.
1 N°_2 L11-.- o. 82 

CÂMARA MUNICIPAL DE S4a; ,	 „.........:,	 •. „ ..„, ,.	 ...„.,,,...",:,,,,tar
GABINETE VEREADOR MARCO AURELIO CUNHA 43N

JUSTIFICATIVA

A importância do presente projeto esta na possibilidade de se comercializar pasteis e
caldo de cana em estádios e arenas desportivas situados no Município de São Paulo
mas sem perder de vista alguns requisitos fundamentais , como a manutenção da higiene
no local e a estreita observância às normas de vigilância sanitária , a fim de sempre
preservar a saúde pública.

Aia Ademais, é fato notório que muitos eventos em estádios e arenas desportivas, tem longo
período de duração, o que, por conseqüência, podem ocasionar em uma desidratação e,
por isso, necessitam do oferecimento de alimentos e bebidas ao publico que, muitas
vezes , passou horas sem comer ou beber por conta do evento , alem do grande
contingente muitas vezes de crianças e idosos , onde se faz necessária esta reposição.
Assim visando o bem-estar da população , propomos o presente projeto com o intuito de
ter à disposição ,desde que devidamente supervisionado,alimentos e bebidas já
comprovadamente acessíveis e de grande aceitação em nossa cidade , alem de fácil
fiscalização e contingente de profissionais treinados.

Pela importância do terna, solicito a sukaprovação pelos Nobres Pares.

MARCO AURELIO CUNHA
/Vereador - Democratas

Câmara Municipal de São Paulo — Viaduto Jacarei, 100— 10 0 andar sala 1016 Ramal -4652
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CAMARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n.° ep.,/	 n 	 1,4()	 ./(9 1 9.-1 20  A) 	 (a) 	
Adelina Cicone Battochio
Assistente Parlamentar

Registro 100.406

Sra. Secretária,
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguintento.U/oJ iio

Inácio Veiga
Supervisor de Controle do Proc. Leg.

SGP-22

À Procuradoria— Setor d'e:;Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras.
/0.5

ÂNGELA BO^IN ANIS.REbNI
Secretária de Apoio Legislativo

SGP-2

e23

Ysi-s Dl
Técni-	 trativo

107
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 0207/10

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e
no site www.prefeitura.sp.qov.brileciislação, a respeito do assunto foi localizado o
seguinte:

- Lei n° 9.398, de 22 de dezembro de 1981, que permite a atividade de venda
ambulante de caldo de cana;

- Lei n° 11.039, de 23 de agosto de 1991, que disciplina o exercício do comércio ou
prestação de serviços ambulantes nas vias e logradouros públicos do Município de
São Paulo;

- Lei n° 11.600, de 11 de julho de 1994, que dispõe sobre a localização de feiras livres;

- Lei n° 12.607, de 6 de maio de 1998, que dispõe sobre a padronização de vestimenta
dos feirantes, e dá outras providências;

- Lei n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a organização do
Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo; cria e estrutura seu órgão
regulador; autoriza o Poder Publico a delegar a execução dos serviços públicos
mediante concessão ou permissão; institui a Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares -
TRSD, a Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - TRSS e a Taxa de
Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB; cria o Fundo Municipal de
Limpeza Urbana — FMLU, regulamentada pelo Decreto n°46.489, de 13 de outubro de
2005 (arts. 146 a 149);

•	 - Lei n° 13.725, de 9 de janeiro de 2004, que institui o Código Sanitário do Município
de São Paulo (art. 44);

-Decreto n° 42.600, de 11 de novembro de 2002, que regulamenta a Lei n° 11.039, de
23 de agosto de 1991, de acordo com o disposto na Lei n° 13.399, de 1° de agosto de
2002, que dispôs sobre a criação das Subprefeituras;

- Decreto n° 48.172, de 6 de março de 2007, que dispõe sobre o funcionamento das
feiras livres no Município de São Paulo e em seu art. 27 disciplina a criação, extinção,
remanejamento e extinção das feiras. Alterado pelos Decretos n° 48.273, de 13 de
abril de 2007, e n°51.199, de 22 de janeiro de 2010;

- Portaria n° 99/04, da Secretaria Municipal de Abastecimento, que dispõe sobre a
padronização dos ramos de comércio nos sacolões, relativos ao grupo 16 — pastel e
17— caldo de cana;

- Portaria n° 1210/06, da Secretaria Municipal de Saúde, que aprova o Regulamento
Técnico de Boas Práticas, o qual estabelece critérios e parâmetros para a

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br M
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

produção/fabricação, importação, manipulação, fracionamento, armazenamento,
distribuição, venda para o consumo final e transporte de alimentos;

- PI n° 0331/97, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que dispõe sobre a imposição
de normas para instalação de feiras livres no Município de São Paulo, e dá outras
providências;

- PL n° 0041/08, de autoria do Vereador Abou Anni, que proíbe o estabelecimento de
feiras livres em logradouros públicos atribuídos às linhas do transporte coletivo urbano
de passageiros, e dá outras providências;

411	 - PL n° 0285/09, de autoria do Vereador José Police Neto, que institui o Código de
Posturas do Município de São Paulo, e dá outras providências.

Copia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação.

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente de fls. 01.

São Paulo, 02 de junho de 2010.
.

Adela'Duarte Alvá'rez /
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia

OAB/SP 118.854

•
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Câmara Municipal de Sâo Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 9398

Total de referências : 1

1/1
Título: LEI N o 9.398 22/12/1981 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Permite a atividade de venda ambulante de caldo de cana.
Projeto: Projeto de Lei N o 212/1981 (ver documento)

Autor(es): Almir Guimaraes

[ Back ]
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LEI N.o 9398, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1981 	 L

•

Permite a atividade de venda ambulan-
te de citldo-de-cana.

Reynaldo Emygdio de Barros, Prefeito do Município de São Paulo,
usando das atribuições que lhe são conferidas por lei.

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de deierribro de
1981, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1.0 — Fica permitida a atividade ambulante de venda de caldo-de-
cana, obtido em moenda móvel, montada ou não em veículo motorizado, a
tração animal ou a propulsão humana, obedecidas as disposições do Decreto
n.o 11.214, de 8 de agosto de 1974.

Parágrafo único — A atividade referida neste artigo fica enquadrada no
item IV — "Para o Comércio de Sorvetes, Refrescos e Bebidas não Alcoóli-
cas" do artigo 14 do Decreto n.o 11.214, de 8 de agosto de 1974.

Art. 2.o — Imediatamente após a vigência desta lei, no prazo máximo de
30 (trinta) dias de sua publicação, o Executivo baixará decreto regulamen-
tando a atividade por ela permitida.

Art. 3.o — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário.

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 22 de dezembro de 1981,
428.o da fundação de São Paulo. — O Prefeito, Reyrtaldo Emygdio de
Barros — O Secretário dos Negócios Jurídicos, Manoel Figueiredo Ferraz —

—	 ..--	 O Secretário das Finanças, Pedro Cipollari — O Secretário das Administra-.
ções Regionais, Francisco Nieto Martin — O Secretário dos Negócios Extra-
ordinários, Roberto Pastana Câmara.

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de dezembro de
1981. — O Secretário do Governo Municipal, Orlando Carneiro de Ribeiro
Arnaud.•
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Page 1 of 1
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Titulo:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Regulamentação:

Revogação:

Notas complem.:

Alterações:

1/1

•

Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : iegis

Pesquisa : lei AND 11039

Total de referências :

LEI No 11.039 23/08/1991 (ver documento)
Revogado(a) parcialmente

Disciplima o exercido do comercio ou prestaçao de serviços ambulantes nas vias e
logradouros publicos do Municipio de Sao Paulo.
Projeto de Lei N o 34/1989 (ver documento)
Bruno Feder
Decreto no 33.398/1993 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto no 40.342/2001 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentaçao anterior.; (ver
documento)
Decreto n o 42.600/2002 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentaçao anterior. (ver
documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
Revoga o Decreto no 27.619/1989 e o Decreto n o 27.660/1989;
Lei n o 11.124/1991 - Revoga o art. 15 desta Lei. (ver documento)
- Lei no 11.111/1991 - Altera o valor das multas pela pratica de infraçoes as normas
reguladoras do comercio ambulante.
- Lei n°11.112/1991 - Autoriza o Executivo Municipal a ampliar o prazo de retençao de
mercadorias apreendidas atraves do comercio irregular.
- Lei no 11.405/1993 - Proibe o comercio de ambulantes proximo a hospitais, casas de saude,
pronto-socorros e ambulatorios publicos e particulares.
- Decreto n o 36.045/1996 - Regulamenta o exercido do comercio ambulante nos parques
municipais.
- Decreto n o 36.834/1997 - Disciplina a verificaçao de sanidade, condiçao fisica ou invalidez
em interessados em exercer comercio ou prestaçao de serviço ambulante em vias ou
logradouros publicos de que trata o art. 14 desta Lei.
- Decreto n o 37.054/1997 - Art. 30 - A transferencia de ambulantes para os Bolsoes a serem
implantados devera se dar mediante criterios a serem previamente definidos e divulgados
pela Administraçao Regional da Se, respeitadas as disposiçoes desta Lei.
- Decreto n o 37.143/1997 - Dispoe sobre a implantaçao de Bolsoes de Comercio Ambulante
na Regiao Central da Cidade.
- Decreto no 37.594/1998 - Dispoe sobre a constituiçao das Comissoes Permanentes de
Ambulantes, criadas pelo artigo 7 o desta Lei.
Lei 13.635/2003 - Altera e acrescenta par. 3 0 ao art. 40 , acresce alínea "i" ao art. 14, altera o
par. 1 0 do art. 18, todos desta Lei. (ver documento)

[ Back

htb://cm332adrn/scripts/wxis.exe/iah/	 3/6/2010
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01

•

LEI 019 11.1132e UE 23 UE ~SIO DE 1.221

(Projeto de Lei nQ 34/99 - Vereador Bruno Feder)

Disci p lina o exercício do comércio
ou prestação de serviços ambulantes
nas vias e'logradouros p úblicos do
do Municiaiu de Dão Paulo.-

Arnaldo de Abreu Madeira, Presidente da Câmara Mu-
nici pal de Dão Paulo, faz saber que a Câmara Municipal
de São Paulo, de acordo com o ii 72 da art. 42 de Lei
Orgânica do Municí p io de São Paulo, promulga a seguinte
lei:	 •

Art. 12 - Fica disciplinado o exercício do comér-
cio ou prestação de serviços 'ambulante% nas vias e lo-
gradouros públicos do Municíp io de São Paulo, observa-
dos os critérios e as dis p o:dai:s. InstItuidos nesta
lei..	 •

CARiIULO I
•• Da Conceituado e Atribuideu

Ari. 22 - 0 romércio e Prestado de serviços nas
vias e log radouros públicos poderão ser exercidos, em
carater .precarlo e de farda re g ular. Por Profissional.
autânomo, de acordo com as determinades contidas nesta
lel.

Art. 22 - Considera-se Vendedor ou Prestador de
Serviços nas viau e lo gradouros - públicos, reconhecido
como AMBULANTE, a pessoa *física, civileente cap az, que
exerça atividade licita por conta Prápria ou mediante
relaç go de emPrego, desde que devidamente autorizada
pela Poder Público competente.

Art. 49 -.Do ponto de vista de condicão física do
Ambulante e das cominades p revistas nesta lei, os am-
bulantes ficam divididos nas seguintes categorias).

a Deficiente fiico de natureze gravei
1)) Deficiente físico de ca pacidade reduzida e se-.

xeg enárlos;	 •
c) Fisicamente capazes.

• 2 12 - Enquadrem-se na categorte A), as pessoas
Portadoras de ce g ueira. peralteia, felta de membros in-
feriores ou sup eriores ou outras deficiências que se
equiparam, conforme definido' no arti go 19 da Lei n2
5.440, de 20 de Dezembro de 1.957.

• 22 - En quadram-se na cate goria 01. as Peseoaa
que. nào satisfazendo o disposto no p aregrafo anterior,
sejam p ortadoras de deficiênciae físicas q ue as impos-
sibilitem de exercer atividades normais de trabalho,
etestada por laudo médico expedido p ar drogo municipal,
e, aquelas q ue, mesmo normais, tenham mais de 60 anus
de idade.

Art. 52 - Do Ponto de vista da forma' com que a
atividade é exercida, as Ambitlantes são classificados
como:

•
•

H 42 - Efetivos, ego as Aiebulantes lee exercem sua
atividade carregando junto ao ...Corpo a sua mercadoria ou
e qui p amento 17 em circulado.

O 22 • De ponto Móvel, são os Ambulantes que exer-
c* cm a sua atividade com o auxílio de velicUlos automoti-
vos ou não, ou equiPamentos desmontáveis e removcveis.
Parando em locais p ermitidos de vias e logradouros. pki-r
blicos.

# 32 - De p onto Fixo, são os Ambulantes que exer-
cem a sua atividade em barracas n go removíveis em to-
cais previamente designados de vias e lo g radeuros Pa-
i/Ticos;

•

Art. 62 - Para efeito do que disde esta lei en-
tende-se como:

a) 4reas de atuado - os bairros do MunicjPio de
São Pardo onde a atividade for regulamentadae

• b) Praças de.A(uecão - logradouros peblicos onde a
atividade for iegulamenteda,*

c) Ruas de Atuado - as vias p úblicas onde a ati-
vldade-for regulamentada).

d) Bolsgee de Comércio - áreas de comercializado
implantadas pela Prefeitura, através de dreâos com pe-
tentes, com infraestrutura adequada, que atenda a obje-
tivo turístico do local e da Cidade.

Art. 79- Fica criada em cada Administredo Reg io-
nal uma Comissgo-Permanente chi Ambulante, para regula-
mentar e controler esta atividade, obedecida a politica
geral dadn matéria, constituida por representantes de
Associadet leSindiratos do Comércio Ambulante, de As-
sociacVes e Sindicatos do Comércio estabelecido da Po-
p ulação através de suas representacTes org anizadas e da
Administraçâo MunlciPai, sob a coordenada do Adminíse.
trador Reg ional correspondente.	 •

ii doiro - As ComIssRes serão constituídas e re g i-
das por Alo da Secretaria das Adminietrades Regionais,

Art. 1312 - Compete à Comissão Permanente do Ambu-
,lentes

,	 &cie, Preces e * Reas.de Atuaç go eeeese
'Pentes Feep) ..vara o exercício da atividade da Ambult0e- 

'	 • -:

,f b) Indicar oielocais para a !relentado dos Bolee....e„ S
dai de Coeérclot	 •

Relecionar os produtos) e services a seremeeco- 
! e•

mercielizadoset prestados;
d)pir i mir as dúvidas sur g idas da aPlicaeWeiee/a e,e,

PreSente'lee, na 'sus jurisdição coMpetente.
• .

Art.,92 - Fica dele gada ao Administrador Regional i
ouvida a Comiss go Permanente do Ambulante, e competên-
cia de.balsar os lAtas atinenteg ao comércio de Auto-
lente e a prestação de serviços em vias e logradouros
pdbliços da sua ilesa° Administrativa, em especial!)

a) A lixado das éreas, Praças e ruas de Atuada
com,aw resp ectivos Pontos Fixos)	 •

' h) A lista * deprodutos que p oderão ser' -comerciali-
zados e os seevIços prestados, reepettadas as normas de
controle sanitário e de.Sadde PdblIca;

c) A exp edição do respectivo Tereo de Permissão de
Udu.

Art. te - Na fixac5o dos p ontos, praças e ruas de
atuado, maré obedecida a se guinte escala de prioridade
da uso da.via pdblicas

a) Circulação de pedestres e de verculoli
ti) Estacionamento de Pedestres, tais domo u lpontog

de Inibas, filas de cinemas, saídas e entradas de esco-
* las, repartidas públicas, eg inties bancárias, hosp i-
tais, farmdclas, cemitérios e estabelecimentos aseeme-
lhados.;

e) Paradas de veiculou. transp ortes coletivos, as-
sim considerados g nibus e táxis, veículos de car ga e
para descarga,

d) Preservado de esp adas significativos de vaia-
res histórico, cultural e c(vicos;
• e) Instalação de equi pamentos Públicos . (orelhge,
calma de correio, etc...).

Art. 11 - A utilizado das Visa e logradouros ed-
blicos maré feita através de Permissgo de Uso, a titulo
arecário, onerado, pessoal e intransferivel, que poderá

.ser revog ada a qualquer tempo, a juízo da Administra-
do, sem que assista ao Int 	 do q ual quer direito a
Indenizado.	 .

11 único - A Adminletrado Regional notificará o
permissionárSo de sua resp ectiva Jurisdição, co. prazo.
n go inferior a 20 (trinta) dias, quando da revogado da
eermissào de Uso.

* Art. 12- Para exercer a atividade prevista nesta
lei, será cobrado preço publico, a ser determinado Pela
Secretaria das Administrada/o Regionais, de acordo com
o valor do metro quadrado da Planta genérica de Valo-
res.

COUIULO II *
Da Permisago

Art.'13 - A Permissgo de Uso é uma outorga unila-
teral feita pelo Poder Público Municipal a pessoas fi-
Sicas que satisfaçam as dis pesleges emitidas nesta lei.

Art. 14 - Os pedidos de Permlosão de Uso de quê
trate esta lei, dever go roer formalizados através de re-
querimento dirigido à resoectiva Administrado. Regional
e instruido com os seguintes documentos,

a) Cédula de identidade,	 •
b) Comprovante de Inscrição no Cadestro de Pesuomi

Físicas do Ministério da Fazenda (CPF);
c) Comprovante de Inscrie go no Cadastro de Contri-

buintes Mobiliário (CCM),
d) Atestado de bons Antecedentes)
t) Comprovante de resfdencia no Município de Sgo

Paulo)
f ) Fiche de Sadde, fornecida mor erdo Municipal

competente, da qual conste que o Interessado não é por-
tador de meléstia contamio ga, infecto-contagiosa ou re-
pugnante;

sl'Atealado médico que declare o grau de deficiên-
cia fleica, nos ternos da Lei 5.440/57, expedido por
iirdo Munici pel competente, q uando for o caso.

• h) Prova de pagamento .de contribuição sindical,
quando for o caso.

Art. 15 - é requisito essenciel para a obtenç go de
Permissge de Uso, o tempo mínimo de 7 (sete) anos de
residência e domicilio no Município de Sgo Paulo, com-
p rovados de forma inequivoca• p or drg go Público.

Art. ià - Da Permissão de Uso deverá constar abri-
Retoriamente)

a, Nome do pereissiondrid, tom foto 2X2,
b) Local desi gnado Para o exercício da atividade

*-tom identificado do Ponto: • '
c; O número do permissiondrior

* 4) Descriçgo do ramo de atividade)
'e) Prazo máximo de validade:
f) Horário de exercício da atividade)
g) Número do processo referente a permissgor
h) Nome do Auxiliar, qua n do for ti caso.

Art. 17- Com o objetivo de se criar oportunidade
Permanente as pessoas que desejam iniciar-se nesta u,tl-
vidsd e de se induzir aos permissiondrios a me prepa-
rarem p ara exercer a atividade formal do comércio e de
seu ramo de negdclo, ficam estabelecidos os seguintes
Prazos meximoe p ara se permissges, sem Prej uízo de dis-
p osto no artigo 11 desta lei e seu N único:

• A) Categoria A de Aebulante: 3 (tres) anos)
C) Cotem-ria O de Ambulante) 2 (dois) anos;
Cl Categoria C de Ambulantel 1 (hum) ano.

N único - Os período', acima poderão ter no mágimo,
duas renovades iguais, a critério da Administrado Re-
g ional competente.

. 	 A) Efetivone	 •	 •A) Efetivosl
0) Eie Ponto Móvel;
C) De poeto Fixo.
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CAPITULO U
Dos Oolsges de. romircio

• Art. 30 - As Adainistrailies Reg ionais aleaerão. ' ae
-lecionar em Armas de Atuação de sua ailaisdielcil-iicaia 	 a

disponíveis para imp lantacSo de Bolsães - de-dó-é:Wel°,
conforme o que já foi determinado anteriormente.

• Art. 31 - Pio prazo de 18% (cento e oitenta) diaw.,„Çlha
contar da aprovação desta lei, a Secretaria das
nistraçaea re g ionais com o auxílio dou &ro gos. competen-
tes da Prefeitura, deverá elaborar e apresentar a Se-
-nhore Prefeita. p rojeto básico de imp lantação de g ol-
sSes de Comércio.

ii dnIco - A colaboraCão de iniciativa privada é
desejável e permitida, desde que atenda o interesse pd-
bile°.

CAPITULO VI
Dos Deveres e das Prolbiaes

Art. 32 - Alio de outras obri gae2es previstas nes-
ta Lei, são deveres do Ambulante:

a) Portar o Termo de Permissão de Uso, o Cartão de
Identificacão e outros determinados quando da expedição
da Permiasao:

b) Portar o comprovante de Pagamento dos Preços
palitos e de outros impostos devidos conforme esta lei
e outras disposlaes vigentes.

c) Exercer pessoalmente a sua atividade;
d) Demonstrar rigorosa hi g iene peasoal, bem como

do seu equipamento:
e) Conservar o equi pamento dentro das especifica-

a gis p rescritas pela Administração Municipal.
P1 Vender produtos em bom estado de conservacSo e

de acordo com a legislaçao vigente:
g) Usar papel adequado para embrulhar os gêneros

alimentícios.:
h) Manter limpo .o seu local de trabalho, obedecen-

do no que Couber o disposto .na Lei 7.775/72:
1) Observar irrepreensível compostura e polidez no

trato Pdblico:
•

j) khtkeeltUr o horário de trabalho determinado p e-
la AdainigtraGge,

k) Afixar sobre ais mercadorias, de modo bem visí-
vel, a indicação de seu preço, observando os tabelamen-
tos existentes%

1) Conservar devidamente aferidos os pesos e ba-
lances utilizado* no seu ne g ócio: '	 •

m) Exibir, quando solicitado p ela fiscalização, o
documento fiscal de origem relativo aos produtos , comer-
cializados:
• n) Cumprir ordens e instruçães emanadas do Poder

Palito competente.'
•

Art. 33 - é p roibido aos Ambulantes%

a) Ceder a terceiros, a q ual quer titulo, a sua
Permissão de libo, Ponto Fixo ou Equipamento:

b) Adulterar ou rasurar documentos necessários t
sua atividade:

c) Comercializar produtos tdxlcos, farmacêuticos,
inflamáveis ou exp losivos., fogos de artifício, bebidas
alcodlicas, animais vivou ou embalsamados, relógios,
Mas e óculos, e alimentos em desac8rdo com eu normas
higlanico-sanitárlas.

d) Comercializar mercadorias ou- Prestar serviços
em desacordo com a sua PermissRo. 	 •

CAPITULO VII
Dam Penalidades

Art. 34 - O descum p rimento do disposto no ertlee
32, até a letra NI, constitue i nfratge P ass íve l de mui

-ta a ser determinada pela Administracão, podendo chegar
até a cassação da Permissão de Uso.

CAPITULO VIII
Das VisposicBes Finais

Art. 35 - A Secretaria das Administracaes Re g io-
nais deverá, no prazo de 45 (querente e cinco) dIas da
aprovação desta lei, balaer normas e Ato de Constiiul-
cio das Comi ss Wes previstas nesta lei.

Art. 36 - Os casos omissos neeta lei serão sola-
Cionados pela Secretaria dai Administraçies Reglonaia,
ouvidas ao Comise gee Permanente* do Ambulante da* Admi-
nistracUs Regionais.

Art. 31 - Durante o. p razo concedido 'no aral go 35
desta lei, a implantação dar normas estabelecidma na
Presente, lei ficará sob a responsabilidade direta e
imediata do Administrador Regional da respectiva Reelgo
Administrativa. •

Art. 38 - As despesas decorrentea da implantação
desta lei, correrRo por tonta de dotadas orçamentárias
Próprias.

.	 Art. 39 - O Executivo regulaMentard esta lei, no
prazo-da be (sessenta) dias a conter da sua aprovação.

Art. 40 - Esta Lei entrará em,viaor na date de sus
Publicada, revogadas as dIspoeicêes anteriores, em es-
p ecial os decretos 27.619, de 84 de janeiro de 1969 e
ne 27.660, de 22 de fevereiro de 1989.

• Câmara Munici p al de Sao Paulo,. 23 de agosto de.
1.991.

O Presidente.
Arnaldo de Abreu Madeira

Publltecia na Diretoria Geral da Camara Municipal
de São Paulo em 23 de agosto de 1.99/.

/-•

Art. 19 - Os pontos fixou e a sua distribuição en-
tra os interessados seria determinados no âmbito de ca-
da Administração Re g ional. observando-se a ordem de ar.,
tisuidade de residência e domicilio no Município de São
Paulo, cabendo aça mais antigos, Precedência para esco-
lha de Pmnto Fixo e da ti po de equi pamento: desde que
comPetivel com . e atividade que pretenda deeenvolver.

• N 12 - Os pontos fixos estabelecidos em tada Re-
g ional gero destinados preferencialmente aos Ambulan-
tes da categ orla . A e 8 definidos neste lei, et a .soma
das mesmas alcançar o limite máximo de 213 (dois ter-
ços) das partes desi gnada*, ficando os p ontos remanes-
centes deatinados aos Ambulantes da cate g oria C.

• N 22 - Lima praça,- rua de atuação, deverá abrigar
sempre ambulantes da mesma categoria, já definidas nes-'
ta lei.	 •

•
Art. 19 - A mudança de local designado, do ponto

fixo ou ramo de atividade poderá ser concedida pela Ad-
ministraçãoResional comp etente, aediante requerimento
do interessada que deverá ser definido ou não em prazo
de 38 (trinta) dia* da data do protocolo do recebimen-
to.

li dnico - Enquanto aguardar a decisio•sobre o seu
requerimento, o peralasionário deverá continuar exer-
cendo a sua atividade no local inicial. sob Pena de
Perda ou indeferimento, .

Art. 2a - A não utilização do Ponto Fixo p elo Pra-
zo máximo de Pe (noventa) dias, imp licará na Perda do
mesmo, conaiderado como va g a o respectivo Ponto.

Art. 21 - Não havendo p edido de renovação da' Per-
missão. respeitado o a dnIca do artigo 17 desta lei.
aada 90 (noventa) dias do seu vencimento, a mesma seri
considerada automaticamente como cancelada.

'aa. • Ar t. 22 r As Adminístraeaes Regionais, ao regula-
,ment .a2ta atividebe de Ambulante e. suea,Jurisdição,
1,.;rara:-ati determinar a. vIate lograaàarae pdallcos onde'.

ic,ea 'terminantemente ardibido a pua presença e atuação,
'dadas as 'características': iaadé quadas dna, amimem para

iCAP/IULO IX2
•' 	 'Do	 "

Art. 23'"- Os Amaulantes das Categorias A e B
raa- tea'l (hum) emp reg ado q ue os auxiliará observada a
leg isai ação.en ',latir no que lhe for Pertinente. 	 •

• ,Art... 24 - Para o seu reglstro na respectiva Regia-'¡nal. o auxiliar deverá a presentar os documentos por ela
:tieerminada reservado o direito ar: ser recusado o pedi-
do da q uetta que cujos antecedente* não o recomendem p a-
ra a atividade.

' CARIIULO IV
. to Equipamento

Art. 25 - No exercício das alivldades de Ambulan-
,tes, p revistas hasta lel, serSo permitidos o uso dos

seg uintes equipamentos:

e removíveis,

ma.
O 12 - O modelo B, destina-se a p enas aos Ambulan-

tes da categoria A, enquanto que o modelo A, destina-se
a todo* os Ambulantes.

O 22 - Os equipamentos Previstos nesta lei serão
p adronleadoe por Portaria da Secretaria das Administra-
cães Reg ionais, obedecidas as características da Arem
de atuação.

II 32 - Os Ambulantes de Ponto Mdvel independem da
Padronização Prevista no p aragrafo anterior.

Art. 26 - No eq uipamento do p ermissionáriu deverá
estar p revisto local p ara recipiente de coleta de lixa
decorrente de sua atividade, bem como cartão-de identl-
ficeçao em letal visível e aPropriado.

Art. 27 - A Liberação do Tipo de e q ui p amento para
determinada Rua de Atuação deverá levar em conta a res-
trica° de que, and% a sua Instalação a largura remanes-
cente da calçada no local. não seja inferior a 1,50 ma
p ara A circulação de pedestres.

Art. 2G - A distancia entre e q ui p amentos deverá
obedecer os %seguintes critério,

- Modelo A - nele menos 15 (quinze) metros
- Modelo B - pelo menom 10 (dez) metros •

Unice - Naa Ruas de Pedestres poderão ser insta-
lados no máximo 10 (dez) equipamentos do Modelo A. ob-
servando-se a distancia mínima de 30 (trinta) metros
entre um equi p amento * outro.

Art. 29 - Não poderão ser 1:Melados equipamentos:

a) a menos de 20 (vinte) metros de estaçães de em-
barque e desembarque de metroviaa, ferrovias, rodovias
e aeroporto*:

b) m menos de 5 (cinco) metros de pontos ou abri-
gos de ;Inibas ou tá)ris,

c) a menos de 20 (vinte) metros de monumentos e
bens tombados:

d) em frente a g uias rebaixadas:
e) em frente a port8es de acesso a edifícios e re-

partiçães pUblicae, quartéis, hospitais, farmácias,
bancou e estabelecimentos assemelhados.

f) a menos de 100 (cem) metros de qualquer estabe-
lecimento de ensino, em seus port gea de acesso:

g) a menos de 50 (cinquenta) metros de estabeleci-
mento q ue venda o mesmo artigo.;

h) em frente a residências.

•

zzzzz atividades-.	 •

a) noaelo A - desmontáveis e removíveis, • com di-
mensais% máximam de 1.20 ma;

j%) Modelo e - fixos, com dimensaes máximas de 2,08-	 •

com di -
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Page 1 of 1Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : Iegis

Pesquisa : 11600
Total de referências :

1/1
Titulo: LEI N o 11.600 11/07/1994 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre a localizaçao de feiras livres.
Projeto: Projeto de Lei N o 50/1993 (ver documento)

Autor(es): Manoel Sala
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•

LEI N9 imoo	 DE' 11 DE JULHO DE 1994 .
.(Projeto de.Lei.n0 050/93,..do .Vereador Manoel Sala)

Dispõe sobre a localizaçãO de feiras 1.1.
• • vres. .	 •
"PAULO  MALUF, Prefeito do. Município de São Paulo, usando .
das atribuiçOes que lhe são conferidas por lei
Faz saber que es Câmara Municipal, em ~iode 15 de junho
de 1994, decretou e :eU promulgo a: seguinte lei:

•;
Art. Na área urbana do Município, as

feiras livres poderão ocupar um . mesmo trecho de logradou-
ro público somente um dia por Semana (VETADO).

-.§ l g. ó- (VETADO)
- • § 2-7 O disposto neste artigo se aplica

somente 'as feires que • ocupam calçadas e leitos carroçaveis
junto a testadas de lotes.

. Art. 2 R - Esta lei será regulaeiéntada 'no
' preze) de 001sesSenta) dias, contados a partir da data de
sua publicaçao. •

Art.-3 R - AS despesas decOrrentes da exe-.
cuçaó desta lei ' cOrrerão-por conta-de . dotações orçómentá
rias proprias, suplementadas se necessario.

Art, 4 g - Esta lei entrara em vigornp dia
de sua publicação, revogadas as disposiçoes em contrario.

' PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos lide 	 julho
de 1994, .4419 da fundação de São Paulo.	 -
PAULO MALUF, PREFEITO
JOSLALTINO MACHADO; Secretãrio dos Negócios Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO; Secratário.das~
WALOEMAR COSTA FILHO, Secretario municipal de Abastedimento
Publicada na Secretaria do GOverno Municipal ., em 11. de
• • julho de 1994.	 •
.EDEVALDWALVES:DA SILVA, SeCretãrid do Governo.Municipal,•
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Base de dados : Iegis

Pesquisa : 12607

Total de referências: 1

Câmara Municipal de São Paulo

1/1
Titulo:

Ementa:
Projeto:

Autor(es):
Regulamentação:

LEI N o 12.607 06/05/1998 (ver documento)
Sem revogação expressa

Dispoe sobre a padronizaçao de vestimenta dos feirantes, e da outras providencias.
Projeto de Lei N o 556/1997 (ver documento)
Antonio Goulart
Decreto n o 37.732/1998 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
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LEI N. 12.607 - DE 6 DE MAIO DE 1998

Dispõe sobre a padronização de vestimenta dos feirantes, e dá outras providências.

(Projeto de Lei n. 556/97, do Vereador Antonio Goulart - PMDB)

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são
conferidas por lei.
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso II do artigo 84 da Resolução n. 2/91,
a Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 10 Fica estabelecida a obrigatoriedade da utilização de vestimenta padronizada por
feirantes, no exercício de sua atividade, dentro dos limites do Município de São Paulo.
Art. 20 A vestimenta padronizada de que trata o artigo 1 0 desta lei será definida pelo
Executivo Municipal, tendo em vista a manutenção de higiene necessária à
comercialização de cada tipo de produto.
Parágrafo único. Para os fins do disposto neste artigo o Executivo Municipal observará
as determinações legais existentes quanto à classificação dos grupos e subgrupos a
que estiver enquadrado o produto em questão.
Art. 30 O feirante disporá de 90 (noventa) dias para adaptar-se às disposições da
presente lei, a contar da data de sua publicação.
Art. 40 A inobservância ao disposto na presente lei ensejará:
I - multa de 500 (quinhentas) UFIRs, dobrada na reincidência;
II - suspensão das atividades até a eliminação da desconformidade.
Art. 50 O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a
contar da data de sua publicação.
Art. 60 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 70 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

•
M

at
ér

ia
 P

L 
20

7/
20

10
. D

AN
IE

L 
M

AR
TI

NS
 G

O
DO

I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 16



Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : lei AND 13478

Total de referências :

1/1

Page 1 of 1

Título: LEI N o 13.478 30/12/2002 (ver documento)
Revogado(a) parcialmente

Ementa: Dispoe sobre a organizaçao do Sistema de Limpeza Urbana do Municipio de Sao Paulo; cria e
estrutura seu orgao regulador; autoriza o Poder Publico a delegar a execuçao dos serviços
publicos mediante concessao ou permissao; institui a Taxa de Residuos Solidos Domiciliares -
TRSD, a Taxa de Residuos Solidos de Serviços de Saude - TRSS e a Taxa de Fiscalizaçao dos
Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB; cria o Fundo Municipal de Limpeza Urbana - FMLU, e
da outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N o 685/2002 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy

Regulamentação: Decreto n o 42.992/2003 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto no 43.271/2003 - Regulamenta o Fundo Municipal de Limpeza Urbana, instituido por
esta Lei.; (ver documento)
Decreto no 45.265/2004 - Regulamenta o par. 1 0 do art. 139 desta Lei, acrescido pela Lei no
13.782/2004.; (ver documento)
Decreto no 45.294/2004 - Aprova o Regulamento da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana
e estabece o procedimento de sua implantação.; (ver documento)
Decreto no 45.668/2004 - Regulamenta os arts. 123 e 140 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 45.885/2005 - Regulamenta esta Lei, no que se refere à cobrança da Taxa de
Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana.; (ver documento)
Decreto no 46.489/2005 - Regulamenta os arts. 23 e 24 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 46.594/2005 - Regulamenta a coleta, o transporte, o tratamento e a disposição
final de resíduos inertes, de que trata esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Lei n o 14.125/2005 - Revoga os arts. 84 a 94 e os incisos II e III do art. 103 desta Lei.; (ver
documento)
Lei no 14.256/2006 - Revoga os arts. 83, 139 e 250, bem como os incisos II e III do art. 103,
todos desta Lei. (ver documento)

Notas complem.: - Decreto n o 44.261/2003 - Atualiza, para o exercicio de 2004, os valores-base da TRSD
constantes das tabelas previstas no par. unico do art. 89 desta Lei.
- Lei no 13.699/2003 - Disciplina o fator de correçao social ("fator k") da Taxa de Residuos
Solidos Domiciliares, a que se refere o art. 92 desta Lei; estende o referido fator
relativamente a Taxa de Residuos Solidos de Serviços de Saude, tambem instituido por esta
Lei.
- Decreto no 45.658/2004 - Atualiza, para o exercício de 2005, os valores-base da Taxa de
Resíduos Sólidos Domiciliares constantes das tabelas previstas no par. único do art. 89 desta
Lei.
- Decreto no 45.800/2005 - Dispõe sobre a realização pela Secretaria Municipal de Serviços,
da licitação e respectiva contratação dos serviços de limpeza urbana indivisíveis previstos nos
arts. 23 e 24 desta Lei.
- Lei no 14.015/2005 - Dispõe sobre o descarte e reciclagem de misturas asfálticas retiradas
dos pavimentos urbanos municipais.
- Decreto n o 46.334/05 - Dispõe sobre a realização, pela Secretaria Municipal de Serviços do
gerenciannento, fiscalização, medição e pagamento dos serviços de limpeza urbana indivisíveis
previstos nos artigos 23 e 24 dessa Lei, objeto do Decreto n o 45.800/05.
- Decreto no 46.958/2006 - Fixa competências relativas à fiscalização das posturas municipais
previstas nesta Lei.

Alterações: Lei 13.522/2003 - Altera dispositivos e anexos desta Lei.; (ver documento)
Lei 13.699/2003 - Altera os arts. 86, 90 e 248 desta Lei.; (ver documento)
Lei 13.782/2004 - Acrescenta 3 pars. ao  art. 139 desta Lei.; (ver documento)
Lei 14.125/2005 - Altera o art. 83 desta Lei.; (ver documento)
Lei 14.752/2008 - Altera o valor da pena de multa prevista no Anexo VI para o inciso IV do
art. 169 desta Lei.; (ver documento)
Lei 15.092/2010 - Acrescenta o inciso VII ao art. 34 e o inciso V ao art. 69 desta Lei. (ver
documento)
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LEI No 13.478, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002
(Projeto de Lei n o 685/02, do Executivo)

DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA DE LIMPEZA URBANA DO
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO; CRIA E ESTRUTURA SEU ÓRGÃO REGULADOR;
AUTORIZA O PODER PÚBLICO A DELEGAR A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS
MEDIANTE CONCESSÃO OU PERMISSÃO; INSTITUI A TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS
DOMICILIARES - TRSD, A TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE -
TRSS E A TAXA DE FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA -
FISLURB) CRIA O FUNDO MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA - FMLU, E DÁ OUTRAS
PROVIDENCIAS.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de
dezembro de 2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

LIVRO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1 0 - Esta lei disciplina as atividades de limpeza urbana do Município de São
Paulo.

Art. 20 - O Poder Público Municipal tem o dever de:

I - garantir a toda a população o acesso aos serviços de limpeza urbana, em
condições adequadas;

II - estimular a expansão e melhoria da infra-estrutura e dos serviços de limpeza
urbana em benefício da população;

III - garantir, qualquer que seja o regime jurídico de prestação dos serviços de
limpeza urbana, a não-discriminação entre os usuários;

IV - promover a economicidade e a diversidade dos serviços, bem como
incrementar a sua oferta e qualidade;

V - criar condições para que os serviços integrantes do Sistema de Limpeza Urbana
propiciem o desenvolvimento social do Município, reduzam as desigualdades sociais
e aprimorem as condições de vida de seus habitantes;

VI - promover a integração urbana, em conformidade com as políticas estabelecidas
no Plano Diretor do Município;

VII - racionalizar a gestão dos serviços, por meio da utilização de mecanismos de
regionalização e coordenação da estrutura administrativa;

VIII - garantir a participação e o controle da sociedade sobre a gestão da limpeza
urbana no Município.

Art. 30 - São princípios fundamentais da organização do Sistema de Limpeza
Urbana do Município de São Paulo:

I - a universalidade, a regularidade e a continuidade no acesso aos serviços de
limpeza urbana;

II - a sustentabilidade ambiental, social e econômica dos serviços de limpeza
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Art. 143 - Aplicam-se aos geradores de resíduos sólidos caracterizados como
resíduos da Classe 1, pela NBR 10004, da Associação Brasileira de Normas Técnicas
- ABNT, em qualquer quantidade, excetuados os resíduos sólidos de serviços de
saúde, as disposições constantes do presente Capítulo, observada a legislação e
regulamentação específicas sobre a matéria.

CAPÍTULO II
DOS GERADORES DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE

Art. 144 - Os estabelecimentos geradores de resíduos sólidos de serviços de saúde,
definidos no artigo 93 desta lei, deverão se cadastrar e manter cadastros
atualizados junto à Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, conforme
dispuser a regulamentação específica.

Art. 145 - Os resíduos sólidos de serviços de saúde deverão ser obrigatoriamente
segregados na origem e tratados em sistemas cadastrados, controlados e
fiscalizados pela Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB antes de sua
disposição final.

Parágrafo único - O controle e fiscalização mencionados no "caput" deste artigo não
eximirá o gerador da responsabilidade pelo cumprimento das leis e normas
específicas que regulam a atividade.

CAPÍTULO III
DAS FEIRAS LIVRES

Art. 146 - Os feirantes deverão manter limpa a área de localização de suas
barracas.

Parágrafo único - Para os efeitos desta lei, consideram-se feirantes as pessoas que
exerçam atividade em qualquer tipo de feira instalada nas vias e logradouros
públicos.

Art. 147 - Os feirantes deverão manter, individualmente, recipientes próprios
padronizados para recolhimento de resíduos.

Art. 148 - Imediatamente após o encerramento da feira, os feirantes deverão
recolher todos os detritos e resíduos existentes nas calçadas e vias públicas,
procedendo à varrição do local, respeitada a área de localização de suas barracas.

§ 1 0 - A área de localização de barracas de feirantes abrange, além do lugar
ocupado pela barraca propriamente dita, o espaço externo de circulação, até as
áreas divisórias com as barracas laterais e fronteiras, bem como as confinantes
com alinhamentos ou muros das vias e logradouros públicos.

§ 20 - No caso de não-instalação de barracas, a responsabilidade pela limpeza da
área correspondente será transferida para os feirantes limítrofes, considerada a
linha divisória ideal.

§ 30 - Os feirantes que comercializarem aves abatidas, pescados ou vísceras de
animais de corte, deverão efetuar a higienização e desodorização de suas áreas de
localização.

§ 40 - Constitui obrigação dos feirantes obedecer e aderir aos programas de coleta
seletiva e triagem de material reciclável, bem como às políticas municipais relativas
à matéria.
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Art. 149 - A Prefeitura poderá proceder à varrição dos resíduos provenientes das
feiras mediante pagamento do preço público a ser fixado pelo Poder Executivo.

CAPÍTULO IV
DO ACONDICIONAMENTO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS E APRESENTAÇÃO À COLETA

Art. 150 - Os resíduos sólidos domiciliares a serem coletados deverão ser
acondicionados em recipiente adequado, conforme as características estabelecidas
na regulamentação.

§ 1 0 - É proibido acumular resíduos com fim de utilizá-los ou de removê-los para
outros locais que não os estabelecidos pelo Poder Público, salvo os casos
expressamente autorizados.

§ 20 - A coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos acumulados,
sem prejuízo da multa cabível, poderá ser assumida pelo Poder Público Municipal,
caso em que será cobrado o dobro do valor correspondente.

§ 30 - Os valores cobrados dos munícipes-usuários, nas hipóteses descritas no
parágrafo anterior, serão destinados a custear o serviço de limpeza urbana de
coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos sólidos domiciliares e
serão depositadas na conta vinculada especial prevista no artigo 80 desta lei.

§ 40 - É proibido acondicionar juntamente com resíduos comuns, resíduos
explosivos, tóxicos ou corrosivos em geral e materiais perfurantes não protegidos
por invólucros apropriados.

§ 50 - A regulamentação disporá sobre pontos de entrega especiais e sobre
acondicionamento dos resíduos dispostos no parágrafo anterior.

Art. 151 - É proibida a colocação dos resíduos acondicionados na calçada, no
período diurno, com antecedência maior que 2 (duas) horas imediatamente
anteriores ao horário previsto para a coleta regular, ou antes das 18 horas, nas
hipóteses em que a coleta regular seja efetuada no período noturno.

Art. 152 - É proibida a instalação ou uso de incinerador para queima de resíduos
em edifícios, estabelecimentos comerciais, industriais ou outros, excetuados os
casos especiais, previstos em legislação própria.

CAPÍTULO V
DA COLETA E DESTINAÇÃO FINAL POR MUNÍCIPES-USUÁRIOS

Art. 153 - Fica vedada a execução, pelos munícipes-usuários, da coleta regular de
resíduos de qualquer natureza excetuadas as hipóteses de autorização ou
permissão para a prestação de tais serviços e outras expressamente previstas na
regulamentação.

CAPÍTULO VI
DA VARRIÇÃO E DA CONSERVAÇÃO DA LIMPEZA

Art. 154 - O proprietário ou possuidor do imóvel deverá proceder à varrição de seu
próprio passeio de forma a mantê-lo limpo.

Parágrafo único - A Prefeitura poderá encarregar-se, subsidiariamente, da
realização de tais atividades, no caso de imóveis localizados em vias de grande
circulação de pedestres, corredores comerciais, passeios de viadutos ou adjacentes
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LEI N o 13.725, DE 9 DE JANEIRO DE 2004
(Projeto de Lei n o 718/03, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do
Legislativo)

Institui o Código Sanitário do Município de São Paulo.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
TÍTULO I
CÓDIGO SANITÁRIO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
PRINCÍPIOS, PRECEITOS E DIRETRIZES GERAIS
Art. 1 0 - Fica instituído o Código Sanitário do Município de São Paulo, fundamentado
nos princípios expressos na Constituição Federal, na Constituição do Estado de São
Paulo, nas Leis Orgânicas da Saúde - Leis Federais n 0 8.080, de 19 de setembro de
1990, e n 0 8.142, de 28 de dezembro de 1990, no Código de Defesa do Consumidor -
Lei Federal n0 8.078, de 11 de setembro de 1990, no Código de Saúde do Estado de
São Paulo - Lei Complementar n 0 791, de 9 de março de 1995, e na Lei Orgânica do
Município de São Paulo, com os seguintes preceitos:
I - descentralização, preconizada nas Constituições Federal e Estadual, bem como na
Lei Orgânica do Município de São Paulo, observando-se as seguintes diretrizes:
a) direção única no âmbito municipal;
b) municipalização dos recursos, serviços e ações de saúde, estabelecendo-se em
legislação específica os critérios de repasse de verbas das esferas federal e estadual;
c) integração das ações e serviços, com base na regionalização e hierarquização do
atendimento individual e coletivo, adequado às diversas realidades epidemiológicas;
d) universalização da assistência com igual qualidade e acesso da população urbana e
rural a todos os níveis dos serviços de saúde;
II - participação da sociedade, por meio de:
a) conferências de saúde;
b) conselhos de saúde;
c) representações sindicais;
d) movimentos e organizações não-governamentais;
III - articulação intra e interinstitucional, mediante o trabalho integrado e articulado
entre os diversos órgà'os que atuam ou se relacionam com a área de saúde;
IV - publicidade, para garantir o direito à informação, facilitando seu acesso mediante
sistematização, divulgação ampla e motivação dos atos;
V - privacidade, devendo as ações de vigilância sanitária e epidemiológica preservar
este direito do cidadão, que só poderá ser sacrificado quando não existir outra maneira
de evitar perigo atual ou iminente para a saúde pública.
TÍTULO II
OBJETIVO, CAMPO DE AÇÃO E METODOLOGIA
Art. 20 - Para os efeitos deste Código, entende-se por Vigilância em Saúde as ações de
Vigilância Sanitária, Vigilância Epidemiológica, Vigilância em Saúde Ambiental e
Vigilância em Saúde do Trabalhador, que compõem um campo integrado e
indissociável de práticas, fundado no conhecimento interdisciplinar e na ação
intersetorial, desenvolvidos por meio de equipes multiprofissionais, com a participação
ampla e solidária da sociedade, por intermédio de suas organizações, entidades e
movimentos, estruturando, em seu conjunto, um campo de conhecimento.
§ 10 - As ações de vigilância sanitária abrangem o conjunto de medidas capazes de
eliminar, diminuir ou prevenir riscos à saúde e de intervir nos problemas sanitários
decorrentes do meio ambiente, inclusive o do trabalho, da produção e circulação de
bens e da prestação de serviços de interesse da saúde.
§ 20 - As ações de vigilância epidemiológica abrangem o conjunto de atividades que

proporcionam o conhecimento, a detecção ou prevenção de qualquer mudança nos
fatores determinantes e condicionantes da saúde individual e coletiva, com a finalidade
de adotar ou recomendar medidas de prevenção e controle das doenças e agravos à
saúde.
§ 30 - As ações de vigilância em saúde ambiental abrangem, no que se relaciona com
o binómio saúde-meio ambiente, o conjunto de medidas de vigilância sanitária e
epidemiológica, incluindo-se as ações específicas de prevenção e controle das zoonoses
e enfermidades transmitidas por vetores, bem como dos agravos causados pelas
diversas formas de poluição do meio ambiente, que serão exercidas em articulação e
integração com outros setores, dentre os quais os de saneamento básico,
planejamento urbano, obras públicas e meio ambiente.
§ 40 - As ações de vigilância em saúde do trabalhador abrangem, no que se relaciona
com o binômio saúde-trabalho, um conjunto de atividades que se destina, por meio
das ações de vigilância sanitária e epidemiológica, à promoção e proteção da saúde
dos trabalhadores submetidos aos riscos e agravos advindos dos ambientes, das
condições e dos processos de trabalho, da manutenção ou incorporação de tecnologias
potencialmente nocivas à saúde e, ainda, das condições de produção, extração,
armazenamento, transporte, distribuição e manuseio de substâncias, produtos,
máquinas e equipamentos.
Art. 30 - Os princípios expressos neste Código dispõem sobre precaução, bioética,
proteção, promoção e preservação da saúde, no que se refere às atividades de
interesse à saúde e meio ambiente, nele incluído o do trabalho, e têm os seguintes
objetivos:
I - assegurar condições adequadas à saúde, à educação, à moradia, ao transporte, ao
lazer e ao trabalho;
II - assegurar e promover ações visando o controle de doenças, agravos ou fatores de
risco de interesse à saúde;

- promover a melhoria da qualidade do meio ambiente, nele incluído o do trabalho,
garantindo condições de saúde, segurança e bem-estar público;
IV - garantir condições de segurança sanitária na produção, comercialização e
consumo de bens e serviços de interesse da saúde, incluídos procedimentos, métodos
e técnicas que as afetem;
V - assegurar e promover a participação da comunidade nas ações de saúde.
Art. 40 - Entende-se por princípio da precaução a garantia de proteção contra os riscos
potenciais que, de acordo com o estágio atual do conhecimento científico, não podem
ser ainda identificados com segurança, porém podem ensejar a ocorrência de danos
sérios ou irreversíveis à vida, à saúde e ao meio ambiente.
§ 10 - A ausência de absoluta certeza científica não deverá ser utilizada como motivo
para postergar a adoção de medidas eficazes que visem prevenir o comprometimento
da vida, da saúde e do meio ambiente.
§ 20 - Os órgãos de vigilância em saúde municipais, quando houver ameaça de danos
sérios ou irreversíveis à vida, à saúde e ao meio ambiente, adotarão medidas
intervencionistas preventivas norteadas pelo princípio da precaução.
Art. 50 - Entende-se por bioética o estudo sistemático das dimensões morais, incluindo
uma visão moral, decisões, condutas e políticas, das ciências da vida e cuidados da
saúde, empregando uma variedade de metodologias éticas em um ambiente
multidisciplinar, que surgiu em função da necessidade de se discutir moralmente os
efeitos resultantes do avanço tecnológico das ciências do campo da saúde, bem como
aspectos tradicionais da relação de profissionais da saúde com pacientes e voluntári qe
de pesquisas clínicas.

,§ 1 0 - Para os efeitos deste Código, adotam-se as seguintes definições:
I - pesquisa - classe de atividades cujo objetivo é desenvolver ou contribuir para o 
conhecimento generalizável. O conhecimento generalizável consiste em teorias,
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relações ou princípios ou no acúmulo de informações sobre as quais está baseado, que
possam ser corroborados por métodos científicos aceitos de observação e inferência;
II - pesquisa envolvendo seres humanos - pesquisa que, individual ou coletivamente,
envolva o ser humano, de forma direta ou indireta, em sua totalidade ou partes dele,
incluindo o manejo de informações ou materiais, que somente pode ser desenvolvida
após a devida aprovação pelos órgãos públicos competentes, nos termos da legislação
em vigor;
III - protocolo de pesquisa - documento obrigatório que deve contemplar a descrição
da pesquisa em seus aspectos fundamentais, informações relativas ao sujeito da
pesquisa, à qualificação dos pesquisadores e a todas as instâncias responsáveis.
§ 20 - No desenvolvimento de pesquisas, devem estar incorporados, com a finalidade
de prover segurança ao indivíduo e às coletividades, os cinco referenciais básicos da
bioética, ou seja, a autonomia, a não-maleficência, a beneficência, a justiça e a
privacidade, entre outros, visando asseguraras direitos e deveres que dizem respeito
aos sujeitos da pesquisa, à comunidade cientifica e ao Estado.
§ 30 - Nos casos de pesquisa em que o uso de animais é a única maneira de alcançar
os resultados desejados, não sendo pertinente o emprego de métodos alternativos à
sua utilização, observar-se-á o quanto segue:
I - os animais devem ser mantidos em condições adequadas e o seu número, em cada
experimento, ser justificado mediante cálculo estatístico apropriado;
II - os experimentos que causam dor e/ou desconforto devem prever analgesia e
anestesia apropriadas à espécie e ao tipo de experimento, sendo de responsabilidade
do pesquisador evitar o sofrimento do animal em estudo, exceto quando o estudo da
dor for o objetivo da investigação;
III - os animais só poderão ser submetidos às intervenções inscritas nos protocolos de
pesquisa, aprovados nos termos da legislação vigente, ou nos programas de
aprendizagem cirúrgica de instituições de ensino e pesquisa ou assistenciais, se,
durante e após a realização dos procedimentos, receberem cuidados especiais;
IV - ao final do experimento ou em casos de doença ou ferimento em que a eutanásia
seja o único procedimento adequado a ser prescrito, a morte dos animais deverá ser
realizada mediante o emprego de técnicas consagradas, de acordo com a espécie e de
forma rápida, indolor e irreversível.
§ 40 - A direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS, em consonância com a
Comissão de Ética em Pesquisa - CEP da Secretaria Municipal de Saúde e com o órgão
de vigilância em saúde, deve manter banco de dados contendo a relação de todas as
pesquisas em saúde desenvolvidas no Município, articulando-se, para tal finalidade,
com as Comissões de Ética em Pesquisa das instituições de ensino e pesquisa e com a
Comissão Nacional de Ética em Pesquisa - CONEP do Conselho Nacional de Saúde.
§ 50 - Os órgãos de vigilância em saúde municipais zelarão para que, nos
estabelecimentos de assistência à saúde, seja observada a legislação aplicável à
pesquisa clinica envolvendo os seres humanos.
Art. 60 - Os órgãos de vigilância em saúde incorporarão às suas ações o conceito de
biossegurança.
§ 1° - Entende-se por biossegurança o conjunto de medidas voltadas para a
prevenção, minimização ou eliminação de riscos inerentes às atividades de pesquisa,
produção, ensino, desenvolvimento tecnológico e prestação de serviços, visando à
saúde do homem e dos animais, a preservação do meio ambiente e a qualidade dos
resultados.
§ 2° - Para os efeitos deste Código, no que for pertinente, aplica-se a legislação
estadual e federal aos produtos que possam conter organismos geneticamente
modificados, bem como à pesquisa envolvendo esses organismos.
§ 30 - Os órgãos municipais de vigilância em saúde zelarão pelo cumprimento das
normas de segurança e mecanismos de fiscalização referentes ao uso das técnicas de

engenharia genética na construção, cultivo, manipulação, transporte, comercialização,
consumo, liberação e descarte de organismos geneticamente modificados - OGM,
visando proteger a vida e a saúde humana, dos animais e das plantas, bem como o
meio ambiente.
Art. 70 - Os órgãos de vigilância em saúde lançarão mão de um conjunto de ações e
serviços para detectar, analisar, conhecer, monitorizar e intervir sobre determinantes
do processo saúde-doença, incidentes sobre indivíduos ou sobre a coletividade, sejam
eles decorrentes do meio ambiente, da produção e/ou circulação de produtos ou da
prestação de serviços de interesse da saúde, com a finalidade de prevenir agravos e
promover a saúde da população.
Art. 8° - Constitui atributo dos órgãos que compõem o Sistema Municipal de Vigilância
em Saúde, das suas equipes multiprofissionais e dos seus agentes, o exercício do
poder de policia administrativa no desenvolvimento de ações e serviços que visam
promover e proteger a saúde humana e animal, controlar as doenças e agravos à
saúde,preservar o meio ambiente, inclusive o do trabalho, e defender a vida.
Art. 9° - Observadas as normas vigentes no âmbito do Sistema Municipal de Auditoria
e Avaliação, deve ser mantido processo contínuo de acompanhamento e avaliação das
ações de vigilância em saúde, com vistas ao aprimoramento técnico-científico e à
melhoria da qualidade das ações.
Art. 10 - Cabe à direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS, em articulação
com o órgão competente de vigilância em saúde, a elaboração de normas, códigos e
orientações, observadas as normas gerais de competência da União e do Estado, no
que diz respeito às questões das vigilâncias sanitária, ambiental, epidemiológica e em
saúde do trabalhador, conforme o disposto no artigo 30, inciso I, da Constituição
Federal.
Art. 11 - À direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS, em articulação com o
órgão competente de vigilância em saúde, cabe a formulação da política de recursos
humanos para a área da saúde, devendo ser mantido serviço de
capacitaçãopermanente dos profissionais que atuam na vigilância em saúde, de acordo
com os objetivos e campo de atuação.
Art. 12 - As informações referentes às ações de vigilância em saúde devem ser
amplamente divulgadas à população, por intermédio de diferentes meios de
comunicação.
Art. 13 - A vigilância em saúde deve organizar serviços de captação de reclamações e
denúncias, divulgando periodicamente as estatísticas por tipo de estabelecimento,
motivo da denúncia e providências adotadas em cada caso, preservando o sigilo
quanto à identificação do denunciante.
Art. 14 - O Sistema Único de Saúde - SUS, no âmbito do Município, deverá coletar,
analisar e divulgar dados estatísticos de interesse para as atividades de saúde pública
por meio dos órgãos de vigilância em saúde, de informação e, ainda, de auditoria e
avaliação da Secretaria Municipal da Saúde.
§ 1 0 - A direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS, em consonância com o
órgão competente de vigilância em saúde, deve organizara Subsistema de
Informações de Vigilância em Saúde, articulados com os respectivos Sistemas Estadual
e Federal.
§ 2° - A direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS, em articulação com o
órgão de vigilância em saúde, com o órgão de auditoria e avaliação e com outras
instâncias técnico-administrativas do Sistema de Saúde Municipal, deve garantir:
I - a análise dos dados dos sistemas de informação de morbidade e mortalidade
nacionais implantados no Município de São Paulo, bem como de sistemas de
informação de morbidade e mortalidade específicos de abrangência municipal;
II - a divulgação periódica de informações sobre morbidade e mortalidade registrada " el%
na população residente no Município de São Paulo, bem como nos estabelecimentos de', 1-7j1
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assistência à saúde neles instalados, em especial naqueles que assistem seus usuários
em regime de internação hospitalar.
Art. 15 - Os órgãos e entidades públicos e as entidades do setor privado, participantes
ou não do Sistema Único de Saúde - SUS, deverão fornecer informações à direção
municipal do Sistema e ao órgão competente de vigilância em saúde, na forma
solicitada, para fins de planejamento, de correção finalistica de atividades, de
monitoramento das condições de funcionamento de estabelecimentos, de controle de
fatores de risco a que possa estar exposta a coletividade e de elaboração de
estatísticas de saúde.
Art. 16 - Os estabelecimentos de assistência à saúde e outros tipos de
estabelecimentos de interesse da saúde, de natureza agropecuária, industrial ou
comercial, e os profissionais de saúde, quando solicitados, deverão remeter aos órgãos
de vigilância em saúde:
I - dados e informações necessários à elaboração de estatísticas de saúde;
II - informações e depoimentos de importância para a vigilância em saúde.
Art. 17 - A direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS, em articulação com o
órgão competente de vigilância em saúde, deve manter fluxo adequado de informações
aos órgãos estadual e federal competentes, de acordo com a legislação em vigor.
TÍTULO lu
SAÚDE E MEIO AMBIENTE
CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 18 - Constitui finalidade das ações de vigilância em saúde sobre o meio ambiente
o enfrentamento dos problemas ambientais e ecológicos, de modo a serem sanados ou
minimizados a fim de não representarem risco à vida, levando em consideração
aspectos da economia, da política, da cultura e da ciência e tecnologia, com vistas ao
desenvolvimento sustentado, como forma de garantir a qualidade de vida e a proteção
ao meio ambiente.
Art. 19 - São fatores ambientais de risco à saúde aqueles decorrentes de qualquer
situação ou atividade no meio ambiente, principalmente os relacionados à organização
territorial, ao ambiente construído, ao saneamento ambiental, às fontes de poluição, à
proliferação de artrópodes nocivos, a vetores e hospedeiros intermediários, às
atividades produtivas e de consumo, às substâncias perigosas, tóxicas, explosivas,
inflamáveis, corrosivas e radioativas, bem como a quaisquer outros fatores que
ocasionem ou possam vir a ocasionar risco ou dano à saúde, à vida ou à qualidade de
vida.

10 - Os critérios, parâmetros, padrões, metodologias de monitoramento ambiental e
biológico e de avaliação dos fatores de risco citados neste artigo são os definidos neste
Código, em normas técnicas e nos demais diplomas legais vigentes.
§ 20 - Os proprietários de imóveis particulares ou legalmente estabelecidos são
responsáveis pela manutenção de sua propriedade em condições sanitárias que
dificultem a presença de animais sinantrópicos que possam comprometer a
preservação da saúde pública.
Art. 20 - A autoridade sanitária, motivadamente e com respaldo científico e
tecnológico, pode determinar intervenções em saneamento ambiental, visando
contribuir para a melhoria da qualidade de vida e da saúde da população.
§ 1 0 - Os órgãos de vigilância em saúde deverão manter programação permanente de
monitoramento das atividades potencialmente contaminadoras de áreas urbanas ou
rurais, bem como garantir a concretização dos projetos de remediação de áreas
contaminadas.
§ 20 - Os órgãos de vigilância em saúde deverão manter cadastro atualizado das áreas
contaminadas.
CAPÍTULO II

ORGANIZAÇÃO TERRITORIAL, ASSENTAMENTOS
HUMANOS E SANEAMENTO AMBIENTAL
Art. 21 - A direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS, por meio do órgão
competente de vigilância em saúde, deve emitir parecer técnico de avaliação de
impacto à saúde sobre projetos de organização territorial, assentamentos humanos e
saneamento ambiental que, por sua magnitude, representem risco à saúde pública.
Parágrafo único - O parecer referido no "caput" deverá versar, dentre outros, sobre
aspectos de drenagem, infra-estrutura sanitária, manutenção de áreas livres e
institucionais, sistemas de lazer, índices de ocupação e de densidade demográfica.
Art. 22 - Toda e qualquer edificação, urbana ou rural, deve ser construída e mantida,
observando-se:
I - a proteção contra as enfermidades transmissíveis e enfermidades crônicas, inclusive
aquelas transmitidas ao homem por animais e vetores;
II - a prevenção de acidentes e intoxicações;
III - a redução dos fatores de estresse psicológico e social;
IV - a preservação do ambiente do entorno;
V - o uso adequado da edificação em função de sua finalidade;
VI - o respeito a grupos humanos vulneráveis.
Art. 23 - Toda e qualquer instalação destinada à criação, à manutenção e à reprodução
de animais, em zona urbana ou rural, deve ser construída, mantida e operada em
condições sanitárias adequadas e sem causar incômodo à população e transtornos ao
entorno.
§ 1 0 - Os proprietários de imóveis residenciais ou legalmente estabelecidos, onde
existam criações de animais, são responsáveis pela manutenção das instalações
destinadas a esse fim.
§ 20 - As instalações devem obedecer aos princípios de bem-estar animal e adequar-se
às exigências da espécie abrigada no local.
§ 30 - A criação de outros animais em área urbana do Município estará sujeita às
normas emanadas da autoridade sanitária municipal.
§ 40 - Todo biotério, mantido por estabelecimento ou instituição pública ou privada,
deve contar com responsável técnico cadastrado no órgão de vigilância em saúde
municipal, bem como dispor de instalações, equipamentos e recursos humanos
adequados à execução de suas atividades técnicas.
5 so -A vacinação anti-rábica e o registro de cães e gatos são obrigatórios, cabendo a
sua regulamentação ao órgão coordenador do Sistema Municipal de Vigilância em
Saúde.
Art. 24 - Além da observância à legislação municipal pertinente, toda edificação,
ampliação ou reforma de imóvel, qualquer que seja o fim a que se destine, deve
também atender às normas de edificações específicas federais, estaduais e municipais.
SEÇÃO I
ABASTECIMENTO DE ÁGUA PARA CONSUMO HUMANO
Art. 25 - Todo e qualquer sistema de abastecimento de água, público ou privado,
individual ou coletivo, está sujeito à fiscalização da autoridade sanitária competente,
em todos os aspectos que possam afetar a saúde pública.
§ 10 - Os órgãos de vigilância em saúde manterão programação permanente de
vigilância e controle da qualidade da água fornecida pelo sistema de abastecimento de
água para consumo humano, inclusive no caso de soluções alternativas de
abastecimento de água para essa finalidade.
§ 20 - A Secretaria Municipal da Saúde ou o órgão competente em vigilância em saúde
publicará norma técnica sobre a programação permanente de monitoramento da 	 -
qualidade da água para consumo humano no Município de São Paulo.
§ 3 0 - Os órgãos de vigilância em saúde, no âmbito de sua competência, colaborarã&
para a preservação de mananciais. 	 . •
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Art. 26 - Os projetos de construção, ampliação e reforma de sistemas de
abastecimento de água, públicos ou privados, individuais ou coletivos, devem ser
elaborados, executados e operados conforme as normas técnicas estabelecidas pela
autoridade sanitária competente.
Art. 27 - Nos projetos, obras e operações de sistemas de abastecimento de água,
públicos ou privados, individuais ou coletivos, devem ser obedecidos os seguintes
princípios gerais, independentemente de outras exigências técnicas eventualmente
estabelecidas:
I - a água distribuída deve obedecer às normas e aos padrões de potabilidade
estabelecidos pela legislação vigente;
II - todos os materiais, equipamentos e produtos químicos utilizados em sistemas de
abastecimento de água devem atender às exigências e especificações das normas
técnicas estabelecidas pela autoridade sanitária competente, a fim de não alterar o
padrão de potabilidade da água distribuída;
III - toda água distribuída por sistema de abastecimento deve ser submetida,
obrigatoriamente, a um processo de desinfecção, de modo a assegurar sua qualidade
do ponto de vista microbiológico e manter concentração residual do agente
desinfetante na rede de distribuição, de acordo com norma técnica;
IV - deve ser mantida pressão positiva em qualquer ponto da rede de distribuição;
V - a fluoretação da água distribuída por meio de sistemas de abastecimento deve
obedecer ao padrão estabelecido pela legislação vigente.
SEÇÃO II
ESGOTAMENTO SANITÁRIO
Art. 28 - Todo e qualquer sistema de esgotamento sanitário, público ou privado,
individual ou coletivo, está sujeito à fiscalização da autoridade sanitária competente,
em todos os aspectos que possam afetar a saúde pública.
Art. 29 - Os projetos de construção, ampliação e reforma de sistemas de esgotamento
sanitário, públicos ou privados, individuais ou coletivos, devem ser elaborados,
executados e operados conforme normas técnicas estabelecidas pela legislação
vigente.
Art. 30 - A utilização, em atividades agropecuárias, de água fora dos padrões de
potabilidade, de esgotos sanitários ou de lodo proveniente de processos de tratamento
de esgotos só será permitida se em conformidade com as pertinentes normas técnicas.
SEÇÃO III
RESÍDUOS SÓLIDOS
Art. 31 - Todo e qualquer sistema, individual ou coletivo, público ou privado, de
geração, armazenamento, coleta, transporte, tratamento, reciclagem e destinação final
de resíduos sólidos de qualquer natureza, gerados ou introduzidos no Município, está
sujeito à fiscalização da autoridade sanitária competente, em todos os aspectos que
possam afetar a saúde pública.
§ 1 0 - Os proprietários de imóveis residenciais ou legalmente estabelecidos são
responsáveis pela disposição adequada de resíduos provenientes da manutenção e
criação de animais, de acordo com a legislação municipal, estadual e federal vigente.
§ 2 0 - Os responsáveis legais e técnicos pelos estabelecimentos de assistência à saúde,
bem como pelos estabelecimentos industriais e comerciais relacionados aos produtos e
substâncias de interesse da saúde, devem inserir, em suas normas de rotinas e
procedimentos e normas de boas práticas de fabricação, as orientações adequadas
sobre resíduos sólidos que abordem o acondicionamento no local da geração, o
armazenamento interno, o armazenamento externo e o transporte no interior dos
estabelecimentos.
Art. 32 - Os projetos de implantação, construção, ampliação e reforma de sistemas de
coleta, transporte, tratamento, reciclagem e destinação final de resíduos sólidos devem
ser elaborados, executados e operados conforme normas técnicas estabelecidas pela

legislação vigente.
Art. 33 - Fica proibida a reciclagem de resíduos sólidos infectantes gerados por
estabelecimentos prestadores de serviços de saúde.
Art. 34 - As instalações destinadas ao manuseio de resíduos com vistas à sua
reciclagem devem ser projetadas, operadas e mantidas de forma tecnicamente
adequada, a fim de não vir a comprometer a saúde humana e o meio ambiente.
Art. 35 - As condições sanitárias de acondicionamento, transporte, incineração,
localização e forma de disposição final dos resíduos perigosos, tóxicos, explosivos,
inflamáveis, corrosivos, radioativos e imunobiológicos, devem obedecer às normas
técnicas específicas e ficam sujeitas à fiscalização da autoridade sanitária.
TITULO IV
SAÚDE E TRABALHO
CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 36 - A saúde do trabalhador deve ser resguardada, tanto nas relações sociais que
se estabelecem entre o capital e o trabalho, quanto no processo de produção.
§ 1 0 - Nas relações estabelecidas entre o capital e o trabalho, estão englobados os
aspectos econômicos, organizacionais e ambientais da produção de bens e serviços.
§ 20 - As ações na área de saúde do trabalhador previstas neste Código compreendem
o meio ambiente urbano e rural.
§ 30 _ para os efeitos do disposto no "caput", as autoridades sanitárias deverão
executar ações de inspeção em ambientes de trabalho, visando ao cumprimento da
legislação sanitária vigente, incluindo a análise dos processos de trabalho que possam
colocar em risco a saúde dos trabalhadores.
Art. 37 - Sãoobrigações do empregador, além daquelas estabelecidas na legislação em
vigor:
I - manter as condições e a organização de trabalho, garantindo a promoção, proteção
e preservação da saúde dos trabalhadores;
II - garantir e facilitar o acesso aos locais de trabalho, pelas autoridades sanitárias,
Comissões Internas de Prevenção de Acidentes - CIPAs e pelos representantes dos
sindicatos de trabalhadores, a qualquer dia e horário, fornecendo-lhes todas as
informações e dados solicitados;
III - garantir a participação, nas atividades de fiscalização, dos trabalhadores para tal
fim requisitados pela autoridade sanitária;
IV - dar ampla informação aos trabalhadores e CIPAs sobre os riscos aos quais estão
expostos;
V - arcar com os custos de estudos e pesquisas que visem esclarecer os riscos
decorrentes das condições de trabalho e do meio ambiente;
VI - comunicar imediatamente à autoridade sanitária a detecção de quaisquer riscos
para a saúde do trabalhador, de qualquer natureza, tais como físicos, químicos,
biológicos, operacionais ou provenientes da organização do trabalho, elaborando
cronograma de implementação de sua correção.
Art. 38 - As autoridades sanitárias que executam ações de vigilância em saúde do
trabalhador devem desempenhar suas funções, observando os seguintes princípios e
diretrizes:
I - informar aos trabalhadores, CIPAs e respectivos sindicatos sobre os riscos e danos
à saúde no exercício da atividade laborativa e nos ambientes de trabalho;
II - assegurar a participação das CIPAs, das comissões de saúde e dos sindicatos de
trabalhadores na formulação, planejamento, avaliação e controle de programas de
saúde do trabalhador;
III - assegurar às CIPAs, às comissões de saúde e aos sindicatos de trabalhadores a
participação nos atos de fiscalização, avaliação e pesquisa referentes ao ambiente de
trabalho ou à saúde, garantindo acesso aos resultados obtidos;
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IV - assegurar ao trabalhador em condições de risco grave ou iminente no local de
trabalho a interrupção de suas atividades, sem prejuízo de quaisquer direitos, até a
eliminação do risco;
V - assegurar aos sindicatos o direito de requerer ao órgão competente do Serviço de
Vigilância em Saúde a interdição de máquinas, de parte ou de todo o ambiente de
trabalho, quando houver exposição a risco iminente para a vida ou saúde dos
trabalhadores e da população, com imediata ação do poder público competente;
VI - considerar o conhecimento do trabalhador como tecnicamente fundamental para o
levantamento das áreas de risco e dos danos à saúde;
VII - estabelecer normas técnicas para a proteção da saúde no trabalho, da mulher no
período de gestação, do menor e dos portadores de deficiência;
VIII - considerar os preceitos e as recomendações dos organismos internacionais do
trabalho na elaboração de normas técnicas específicas.
Art. 39 - É dever da autoridade sanitária competente indicar, bem como obrigação do
empregador, adotar todas as medidas necessárias para a plena correção de
irregularidades nos ambientes de trabalho, observados os seguintes níveis de
prioridades:
I - eliminação das fontes de riscos;
II - medidas de controle diretamente na fonte;
III - medidas de controle no ambiente de trabalho;
IV - utilização de equipamentos de proteção individual, que somente deverá ser
permitida nas situações de emergência ou nos casos específicos em que for a única
possibilidade de proteção, e dentro do prazo estabelecido no cronograma de
implantação das medidas de proteção coletiva.
CAPÍTULO II
ESTRUTURAÇÃO DAS ATIVIDADES E ORGANIZAÇÃO
DO TRABALHO
SEÇÃO I
DOS RISCOS NO PROCESSO DE PRODUÇÃO
Art. 40 - O transporte, a movimentação, o manuseio e o armazenamento de materiais,
o transporte de pessoas, os veículos e os equipamentos usados nessas operações
devem obedecer a critérios estabelecidos em normas técnicas, que preservem a saúde
do trabalhador.
Art. 41 - A fabricação, importação, venda, locação, instalação, operação e manutenção
de máquinas e equipamentos devem, de igual modo, obedecer ao disposto no artigo
40 desta lei.
Art. 42 - As empresas devem manter sob controle os fatores ambientais de risco à
saúde do trabalhador, como ruído, iluminação, calor, frio, umidade, radiações, agentes
químicos, pressões hiperbáricas e outros de interesse da saúde, dentro dos critérios
estabelecidos em normas técnicas ou reconhecidos como cientificamente válidos.
Art. 43 - A organização do trabalho deve adequar-se às condições psicofisiológicas dos
trabalhadores, tendo em vista as possíveis repercussões negativas sobre a saúde, quer
diretamente por meio dos fatores que a caracterizam, quer pela potencialização dos
riscos de natureza física, química, biológica e psicossocial, presentes no processo de
produção.
Parágrafo único - Na ausência de norma técnica federal e estadual, o órgão
competente do Sistema de Vigilância em Saúde Municipal deve elaborar instrumentos
normativos relacionados aos aspectos da organização do trabalho e ergonômicos que
possam expor a risco a saúde dos trabalhadores.
TÍTULO V
PRODUTOS E SUBSTÂNCIAS DE INTERESSE DA SAÚDE
CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 44 - Entende-se por produtos e substâncias de interesse da saúde os alimentos,
águas minerais e de fontes, bebidas, aditivos, medicamentos, drogas, insumos
farmacêuticos, correlatos, cosméticos, perfumes, produtos de higiene, saneantes,
domissanitários, agrotóxicos, materiais de revestimento e embalagens ou outros
produtos que possam trazer riscos à saúde.
Art. 45 - Compete à autoridade sanitária a avaliação e controle de riscos, a
normatização, a fiscalização e controle das condições sanitárias e técnicas relacionadas
à importação, exportação, extração, produção, manipulação, beneficiamento,
acondicionamento, transporte, armazenamento, distribuição, dispensação,
esterilização, embalagem e reembalagem, aplicação, comercialização e uso, referentes
aos produtos e substâncias de interesse da saúde.
Parágrafo único - A fiscalização de que trata este artigo estende-se à propaganda e à
publicidade dos produtos e substâncias de interesse da saúde.
Art. 46 - Os estabelecimentos industriais, comerciais e de prestação de serviços
relacionados aos produtos e substâncias de interesse da saúde são responsáveis pela
manutenção dos padrões de identidade, qualidade e segurança, definidos a partir de
normas técnicas, aprovadas pelo órgão competente, bem como pelo cumprimento de
normas de boas práticas de fabricação e de normas de boas práticas de prestação de
serviços.
§ 10 - Os estabelecimentos referidos no "caput" deste artigo, sempre que solicitados
pela autoridade sanitária, devem apresentar o fluxograma de produção e os
documentos e instrumentos que expressem o cumprimento das normas de boas
práticas de fabricação e de prestação de serviços.
§ 20 - Deve ser assegurado ao trabalhador o acesso aos documentos e instrumentos
que expressem o cumprimento de normas de boas práticas de fabricação e de normas
de boas práticas de prestação de serviços.
Art. 47 - Os profissionais de saúde devemformular suas prescrições de medicamentos
com base na sua denominação genérica, aprovada, pelo Ministério da Saúde.
Parágrafo único - A direção municipal do Sistema Unico de Saúde - SUS, em
articulação com o órgão competente de vigilância em saúde, fará afixar, em todos os
dispensários de medicamentos, a lista de medicamentos identificados por sua
denominação genérica.
Art. 48 - A comercialização dos produtos importados de interesse da saúde fica sujeita
à prévia autorização da autoridade sanitária competente.
Art. 49 - A rotulagem de produtos de interesse da saúde deve obedecer às exigências
da legislação vigente.
CAPITULO II
ESTABELECIMENTOS DE PRODUTOS E SUBSTÂNCIAS
DE INTERESSE DA SAÚDE
Art. 50 - As disposições referentes às condições de funcionamento dos
estabelecimentos industriais, comerciais e de prestação de serviços relacionados aos
produtos e substâncias de interesse da saúde, no que for pertinente, devem seguir as
regulamentações específicas vigentes.
§ 1 0 - Os estabelecimentos farmacêuticos, industriais e comerciais, devem ter local
adequado e seguro para guarda de produtos e substâncias de controle sanitário
especial, definido pela legislação vigente.
§ 20 - Os estabelecimentos referidos no parágrafo 10 deste artigo devem manter
registro de controle de estoque dos produtos e substâncias de controle sanitário
especial.
Art. 51 - As farmácias e drogarias podem manter serviços de atendimento ao público
para a aplicação de injeções e curativos de pequeno porte, desde que realizados pelo
farmacêutico, de acordo com normas técnicas especificas.
Parágrafo único - Às ervanarias e postos de medicamentos, fica vedado o exercício da.
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atividades mencionadas neste artigo.
CAPÍTULO III
PROPAGANDA DE PRODUTOS E SUBSTÂNCIAS
DE INTERESSE DA SAÚDE
Art. 52 - As amostras grátis distribuídas pelos estabelecimentos industriais de produtos
farmacêuticos devem ser dirigidas exclusivamente ao médico, ao cirurgião-dentista e
ao médico veterinário, devendo a propagandadesses produtos restringir-se à sua
identidade, qualidade e indicação de uso, de acordo com as normas federais vigentes.
Art. 53 - Fica vedada a permanência, nos estabelecimentos comerciais farmacêuticos,
de amostras grátis e de produtos destinados à distribuição gratuita.
Art. 54 - É proibida a veiculação de propaganda de produtos farmacêuticos e outros
correlatos que contenham promoções, ofertas, doações, concursos e prêmios dirigidos
aos médicos, cirurgiões-dentistas, médicos veterinários ou quaisquer outros
profissionais de saúde, de acordo com as normas federais vigentes.
CAPÍTULO IV
EVENTOS ADVERSOS À SAÚDE
Art. 55 - Para os efeitos deste Código, todos os estabelecimentos industriais,
comerciais e de prestação de serviços, relacionados aos produtos e substâncias de
interesse da saúde, são obrigados a notificar os órgãos de vigilância em saúde a
ocorrência de eventos adversos à saúde, de que vierem a tomar conhecimento ou
forem cientificados por usuários ou profissionais de saúde, decorrentes do uso ou
emprego de:
I - medicamentos e drogas;
II - produtos correlatos;
III - cosméticos e perfumes;
IV - saneantes domissanitários;
V - agrotóxicos;
VI - alimentos industrializados, a serem definidos em norma técnica;
VII - outros produtos definidos por ato administrativo da autoridade sanitária.
Art. 56 - A obrigatoriedade prevista no artigo 55 desta lei aplica-se aos
estabelecimentos de assistência à saúde, a seus responsáveis legais e técnicos, bem
como a seus profissionais de saúde, em especial aos médicos e cirurgiões-dentistas.
Art. 57 - O órgão coordenador do Sistema Municipal de Vigilância em Saúde
estabelecerá o fluxo das notificações previstas nos artigos 55 e 56 desta lei, bem
assim tornará públicos os instrumentos utilizados para a comunicação, às autoridades
sanitárias, de eventos adversos à saúde.
TÍTULO VI
ESTABELECIMENTOS DE INTERESSE DA SAÚDE
CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 58 - Para os fins deste Código e das pertinentes normas técnicas, são
consideradas de interesse da saúde todas as ações que, direta ou indiretamente,
estejam relacionadas com a promoção, proteção e preservação da saúde, dirigidas à
população e realizadas por órgãos públicos, empresas públicas, empresas privadas,
instituições filantrópicas, outras pessoas jurídicas de direito público ou direito privado,
bem como pessoas físicas.
CAPÍTULO II
ESTABELECIMENTOS DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE
Art. 59 - Para os fins deste Código e das pertinentes normas técnicas, considera-se
assistência à saúde a atenção à saúde prestada nos estabelecimentos definidos e
regulamentados em norma técnica, destinados precipuamente à promoção, proteção,
recuperação e à reabilitação da saúde, bem como à prevenção de doenças, inclusive
asilos, casas de repouso ou congêneres.

Art. 60 - Devem implantar a manter programação permanente de controle de infecção
os estabelecimentos de assistência à saúde que:
I - precipuamente, assistem usuários em regime de internação hospitalar;
II - assistem usuários em regime ambulatorial e contem com centro cirúrgico no qual
sejam realizados procedimentos médico-cirúrgicos ambulatoriais;
III - assistem usuários em regime ambulatorial e realizem procedimentos médicos
invasivos em diagnose e terapia;
IV - estejam definidos em norma técnica.
§ 1 0 - A responsabilidade pessoal dos profissionais de saúde pelo controle de infecção
em seus ambientes de trabalho independe da existência da programação permanente
referida neste artigo.
§ 20 - Os estabelecimentos de assistência à saúde devem manter comissão de controle
de infecção que elabore procedimentos técnicos padronizados e coordene e execute
ações inerentes à programação permanente de controle de infecção.
§ 30 - A composição da comissão de controle de infecção dos estabelecimentos
aludidos no inciso I do "caput" deste artigo deve atender às disposições da legislação
federal pertinente e, no caso dos estabelecimentos referidos nos incisos II, III e IV, às
disposições de regulamentação específica.
Art. 61 - Os estabelecimentos de assistência à saúde e os veículos para transporte de
paciente devem ser mantidos em rigorosas condições de higiene, observando-se as
normas de controle de infecção estipuladas na legislação sanitária.
Art. 62 - Os estabelecimentos de assistência à saúde devem adotar procedimentos
adequados na geração, acondicionamento, fluxo, transporte, armazenamento, destino
final e demais questões relacionadas com resíduos de serviços de saúde, conforme
legislação sanitária.
Art. 63 - Os estabelecimentos de assistência à saúde devem possuir condições
adequadas para o exercicio da atividade profissional na prática de ações que visem à
proteção, promoção, preservação, recuperação e reabilitação da saúde.
Art. 64 - Os estabelecimentos de assistência à saúde devem possuir quadro de
profissionais legalmente habilitados, em número adequado à demanda, às atividades
desenvolvidas e à legislação profissional vigente.
Parágrafo único - Os estabelecimentos de assistência à saúde que, por suas
características e finalidades, destinam-se a prestar serviços em regime de internação
hospitalar e em urgência e emergência ambulatorial ou pronto atendimento, devem
contar com quadro de profissionais legalmente habilitados nas 24 (vinte e quatro)
horas do dia, em número adequado à demanda e às atividades desenvolvidas,
especialmente médicos e enfermeiros.
Art. 65 - Os estabelecimentos de assistência à saúde devem possuir instalações,
equipamentos, instrumentais, utensílios e materiais de consumo indispensáveis e
condizentes com suas finalidades e em perfeito estado de conservação e
funcionamento, de acordo com normas técnicas específicas.
Art. 66 - Cabe ao responsável técnico pelo estabelecimento ejou serviço, o
funcionamento adequado dos equipamentos utilizados nos procedimentos diagnósticos
e terapêuticos, durante sua vida útil, instalados ou utilizados pelos estabelecimentos
de assistência à saúde.
§ 1 0 - Respondem solidariamente pelo funcionamento adequado dos equipamentos:
I - o proprietário, a quem caberá a compra do equipamento adequado, sua instalação,
manutenção permanente e reparos;
II - o fabricante, cabendo-lhe prover os equipamentos do certificado de garantia, ,:t);„,-;
manual de instalação, operacionalização, especificações técnicas e assistência técnica
permanente;	 I
III - a rede de assistência técnica, cabendo-lhe garantir o acesso aos equipamento:§;"
nas condições estabelecidas no inciso II deste parágrafo. 	 -
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exames complementares, conforme norma técnica especifica.
Art. 72 - É dever de todo cidadão comunicar à autoridade sanitária local a ocorrência,
comprovada ou presumível, de doença e agravos à saúde de notificação compulsória,
nos termos do artigo 71.
Art. 73 - A notificação compulsória de casos de doenças e agravos tem caráter sigiloso,
obrigando-se a autoridade sanitária a mantê-lo.
Parágrafo único - Excepcionalmente, a identificação do paciente fora do âmbito
médico-sanitário poderá ser feita em caso de grande risco à comunidade, a critério da
autoridade e com conhecimento prévio do paciente ou de seu responsável, estando o
ato formalmente motivado.
Art. 74 - As informações essenciais à notificação compulsória, bem como as instruções
sobre o processo de notificação, constarão de normas técnicas.
CAPÍTULO II
INVESTIGAÇÃO EPIDEMIOLóGICA E MEDIDAS DE CONTROLE
Art. 75 - Recebida a notificação, a autoridade sanitária deve proceder à investigação
epidemiológica pertinente.
§ 10 - A autoridade sanitária pode exigir e executar investigações, inquéritos e
levantamentos epidemiológicos junto a indivíduos e a grupos populacionais
determinados, sempre que julgar oportuno, visando à proteção da saúde, mediante
justificativa por escrito.
§ 20 - Quando houver indicação e conveniência, a autoridade sanitária pode exigir a
coleta de amostra de material para exames complementares, mediante justificativa por
escrito.
Art. 76 - Em decorrência dos resultados parciais ou finais das investigações, dos
inquéritos ou levantamentos epidemiológicos de que trata o artigo 75, fica a
autoridade sanitária obrigada a adotar, prontamente, as medidas indicadas para
controle da doença ou agravo à saúde, no que concerne a indivíduos, grupos
populacionais e ao meio ambiente.
Parágrafo único - De acordo com a doença, as ações de controle devem ser
complementadas por medidas de combate a vetores biológicos e seus reservatórios.
Art. 77 - As instruções sobre o processo de investigação epidemiológica em cada
doença ou agravo à saúde, bem como as medidas de controle indicadas, serão objeto
de normas técnicas.
Art. 78 - Em decorrência das investigações epidemiológicas, a autoridade sanitária
local deve adotar medidas pertinentes, podendo, inclusive, providenciar o fechamento
total ou parcial de estabelecimentos, centros de reunião ou diversão, escolas, creches
e quaisquer locais abertos ao público, durante o tempo julgado necessário, observada
a legislação vigente.
CAPITULO III
VACINAÇÃO DE CARÁTER OBRIGATÓRIO
Art. 79 - A direção municipal do Sistema único de Saúde - SUS, em articulação com o
órgão competente de vigilância em saúde, é responsável pela coordenação e execução
dos programas de imunizações de interesse da saúde pública.
Parágrafo único - A relação das vacinas de caráter obrigatório no Município deverá ser
regulamentada por norma técnica, em consonância com a legislação federal e
estadual. 
Art. 80 - É dever de todo cidadão submeter-se à vacinação obrigatória, assim corno 6S(
menores sob sua guarda ou responsabilidade.	 _„„

Parágrafo único - Só deve ser dispensada da vacinação obrigatória a pessoa que:—'
apresentar atestado médico e contra-indicação explícita de aplicação da vacina.
Art. 81 - O cumprimento da obrigatoriedade das vacinações deve ser comprovado,
mediante atestado da vacinação, adequado à norma técnica referida no pa ágrafo
único do artigo 80, emitido pelos serviços de saúde que aplicarem as va i a .

5: :

§ 20 - Os equipamentos, quando não estiverem em perfeitas condições de uso, devem
ficar fora da área de atendimento ou, quando a remoção for impossível, exibir aviso
inequívoco de proibição de uso.
Art. 67 - Os estabelecimentos de assistência à saúde que utilizarem, em seus
procedimentos, medicamentos ou substâncias psicotrópicas ou sob regime de controle
especial, devem manter controles e registros na forma prevista na legislação sanitária.
Art. 68 - Todos os estabelecimentos de assistência à saúde devem manter, de forma
organizada e sistematizada, os registros de dados de identificação dos pacientes, de
exames clinicos e complementares, dos procedimentos realizados ou da terapêutica
adotada, da evolução e das condições de alta, apresentando-os à autoridade sanitária
sempre que esta o solicitar, justificadamente, por escrito.
Parágrafo único - Os documentos previstos no "caput" devem ser guardados pelo
tempo previsto em legislação especifica.
CAPITULO III
ESTABELECIMENTOS DE INTERESSE INDIRETO DA SAÚDE
Art. 69 - Para os fins deste Código, são considerados de interesse indireto da saúde
todos os estabelecimentos e atividades nele não relacionados, cuja prestação de
serviços ou fornecimento de produtos possa constituir risco à saúde pública.
TÍTULO vIr
VIGILÂNCIA DE DOENÇAS E AGRAVOS À SAÚDE
CAPITULO I
NOTIFICAÇÃO COMPULSÓRIA DAS DOENÇAS
E AGRAVOS À SAÚDE
Art. 70 - As doenças e agravos de notificação compulsória, no âmbito do Município,
serão definidas mediante normas técnicas específicas, em consonância com o
estabelecido na legislação federal e estadual e neste Código.
Parágrafo único - No âmbito do Município, devem também ser notificados aos órgãos
de vigilância em saúde:
I - os acidentes de trabalho;
II - as doenças e agravos à saúde relacionados ao trabalho;
III - os eventos adversos à saúde, decorrentes do uso ou emprego de produtos a que
se referem os incisos I a VII do artigo 55 deste Código;
IV - as doenças transmitidas por alimentos.
Art. 71 - A notificação de doenças, quando compulsória, deve ser feita à autoridade
sanitária local por:
I - médicos chamados para prestar cuidados ao doente, mesmo que não assumam a
direção do tratamento;
II - responsáveis por estabelecimentos de assistência à saúde e instituições médico-
sociais de qualquer natureza;
III - responsáveis por laboratórios que executem exames microbiológicos, sorológicos,
anátomo-patológicos ou radiológicos;
IV - farmacêuticos, bioquímicos, veterinários, dentistas, enfermeiros, parteiras e
pessoas que exerçam profissões afins;
V - responsáveis por estabelecimentos prisionais, de ensino, creches, locais de
trabalho, ou habitações coletivas em que se encontre o doente;
VI - responsáveis pelos serviços de verificação de óbito e institutos médico-legais;
VII - responsáveis pelo automóvel, caminhão, ônibus, trem, avião, embarcação ou
qualquer outro meio de transporte em que se encontre o doente.
§ 10 - A notificação de quaisquer doenças e agravos referidos neste artigo deve ser
feita à simples suspeita e o mais precocemente possível, pessoalmente, por telefone
ou por qualquer outro meio rápido disponível, à autoridade sanitária.
§ 2 0 - As doenças e agravos referidos no "caput", que dependem de confirmação
diagnóstica, devem ter a cohfirmação da suspeita notificada após a realização dos
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Art. 82 - Os atestados de vacinação obrigatória não podem ser retidos por qualquer
pessoa, natural ou jurídica.
Art. 83 - Todo estabelecimento de saúde, público ou privado, que aplique vacinas,
obrigatórias ou não, deve cadastrar-se perante a autoridade sanitária competente.
Parágrafo único - A autoridade sanitária deve regulamentar, em norma técnica, o
funcionamento dos estabelecimentos referidos no "caput", bem como o fluxo de
informações, cabendo-lhe, ainda, a responsabilidade por sua supervisão periódica.
Art. 84 - As vacinas fornecidas pelo Sistema Unico de Saúde - SUS são gratuitas,
inclusive quando aplicadas por estabelecimentos de saúde privados, assim como os
atestados que comprovem sua aplicação.
Art. 85 - Todo e qualquer estabelecimento de assistência à saúde que desenvolva
atividades de imunização, independentemente de sua natureza jurídica e forma de
gerenciamento, é obrigado a enviar, trimestralmente, aos órgãos de vigilância em
saúde, o número de doses aplicadas por mês, segundo o tipo de imunobiológico
aplicado e faixa etária.
CAPÍTULO IV
ATESTADO DE ÓBITO
Art. 86 - O atestado de óbito é documento indispensável para o sepultamento e deverá
ser fornecido por médico, em impresso especialmente destinado a esse fim.
Art. 87 - Quando o óbito for decorrente de acidente, violência ou causa suspeita,
segundo determinação legal, o atestado será fomecido por perito legista, após
necropsia no Instituto Médico Legal.
Art. 88 - Quando o óbito for decorrente de causa mal definida ou ocorrer sem
assistência médica, o corpo deve ser encaminhado ao Serviço de Verificação de Óbitos
para necropsia, conforme disposto na legislação vigente.
CAPÍTULO V
INUMAÇÕES, EXUMAÇÕES, TRASLADAÇÕES E CREMAÇÕES
Art. 89 - As inumações, exumações, trasladações e cremações deverão ser
disciplinadas em normas técnicas, em consonância com a legislação federal e estadual
pertinente.
TÍTULO VIII
PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS
CAPÍTULO I
FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS DE INTERESSE DA
SAÚDE E DOS ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS, DE
PRODUÇÃO, EMBALAGEM E MANIPULAÇÃO DE
PRODUTOS E SUBSTÂNCIAS DE
INTERESSE DA SAÚDE
Art. 90 - Todos os estabelecimentos de interesse da saúde e os estabelecimentos
comerciais, de produção, embalagem e manipulação de produtos e substâncias de
interesse da saúde, antes de iniciarem suas atividades, devem encaminhar à
autoridade sanitária declaração de que suas atividades, instalações, equipamentos e
recursos humanos obedecem à legislação sanitária vigente, para fins de obtenção do
Cadastro Municipal de Vigilância em Saúde.
§ 10 - Os estabelecimentos devem comunicar à autoridade sanitária competente as
modificações nas instalações e equipamentos, bem como a inclusão de atividades e
quaisquer outras alterações que repercutam na identidade, qualidade e segurança dos
produtos ou serviços oferecidos à população.
§ 20 - Os estabelecimentos comerciais que pretendam vender ou possibilitar o
consumo de bebidas alcoólicas deverão informar tal pretensão à autoridade sanitária
competente, em formulário próprio.
§ 30 - Constatando que a declaração e a comunicação previstas no "caput" e no
parágrafo 10 deste artigo são invericlicas, deverá a autoridade sanitária comunicar o

fato ao Ministério Público, para fins de apuração de eventual ilícito penal, sem prejuízo
da adoção dos demais procedimentos administrativos.
Art. 91 - Todo estabelecimento que mantenha serviço de transporte de pacientes, bem
como de produtos e substâncias de interesse da saúde, deve apresentar, perante a
autoridade sanitária competente, declaração individualizada de cada veículo, dela
fazendo constar, obrigatoriamente, equipamentos e recursos humanos, para fins de
cadastramento.
Art. 92 - Os estabelecimentos de assistência à saúde devem contar com responsável
técnico legalmente habilitado, que deverá estar presente durante o período de seu
funcionamento.
Parágrafo único - O órgão coordenador do Sistema Municipal de Vigilância em Saúde
disciplinará, no que for pertinente, a assunção de responsabilidade técnica de
estabelecimentos de interesse da saúde, excetuando-se os estabelecimentos de que
trata o "caput" deste artigo.
Art. 93 - Os estabelecimentos comerciais, de produção, embalagem e manipulação de
produtos e substâncias de interesse da saúde, cuja assunção de responsabilidade
técnica estiver regulamentada na legislação vigente, devem contar com responsável
técnico legalmente habilitado, que deverá estar presente durante o período de seu
funcionamento.
Parágrafo único - O órgão coordenador do Sistema Municipal de Vigilância em Saúde,
disciplinará, no que for pertinente, a assunção de responsabilidade técnica de
estabelecimentos de produtos e substâncias de interesse da saúde.
Art. 94 - As empresas ou as pessoas físicas que mantêm estabelecimentos de interesse
da saúde são responsáveis perante a autoridade sanitária competente, sem prejuízo da
responsabilidade subsidiária de prestadores de serviços profissionais autônomos, bem
como de outras empresas de prestação de serviços de saúde e assemelhados por ela
contratados.
Art. 95 - Ocorrendo a interdição de estabelecimentos de assistência à saúde ou de
suas subunidades pelos órgãos de vigilância em saúde, a direção municipal do Sistema
Único de Saúde - SUS deve suspender, de imediato, eventuais contratos e convênios
que mantenha com tais estabelecimentos ou suas subunidades, pelo tempo em que
durar a interdição.
Art. 96 - Os órgãos públicos municipais responsáveis, sempre que solicitados pela
autoridade sanitária, prestarão as informações necessárias para o cumprimento das
disposições desta lei.
CAPÍTULO II
COMPETÊNCIAS
Art. 97 - Os profissionais das equipes de Vigilância em Saúde, investidos nas suas
funções fiscalizadoras, são competentes para fazer cumprir as leis e regulamentos
sanitários, expedindo termos, autos de infração e de imposição de penalidades,
referentes à prevenção e controle de tudo quanto possa comprometer a saúde.
Parágrafo único - O Secretário Municipal da Saúde, bem como o dirigente do órgão de
Vigilância em Saúde, sempre que se tornar necessário, podem desempenhar funções
de fiscalização, com as mesmas prerrogativas e atribuições conferidas por este Código
às autoridades fiscalizadoras.
Art. 98 - A toda situação em que a autoridade sanitária concluir pela existência de
violação de preceito legal deve corresponder, sob pena de responsabilidade
administrativa, a lavratura de auto de infração.
Art. 99 - As penalidades sanitárias previstas neste Código devem ser aplicadas serri.-,.¡'
prejuízo das sanções de natureza civil ou penal cabíveis.
Art. 100 - As autoridades sanitárias, observados os preceitos constitucionais, terãe.:-.:4
livre acesso a todos os locais sujeitos à legislação sanitária, a qualquer dia e hora, r::
sendo as empresas obrigadas, por seus dirigentes ou prepostos, a prestar os e'à
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esclarecimentos necessários ao desempenho de suas atribuições legais e a exibir,
quando exigido, quaisquer documentos que digam respeito ao fiel cumprimento das
normas de prevenção à saúde.
Art. 101 - Nenhuma autoridade sanitária pode exercer as atribuições do seu cargo sem
exibir a credencial de identificação fiscal, devidamente autenticada, fornecida pela
autoridade competente.
§ 1 0 - Fica proibida a outorga de credencial de identificação fiscal a quem não esteja
autorizado, em razão de cargo ou função, a exercer ou praticar, no âmbito da
legislação sanitária, atos de fiscalização.
§ 2° - A credencial a que se refere este artigo deve ser devolvida para inutilização, sob
as penas da lei, em casos de provimento em outro cargo público, exoneração ou
demissão, aposentadoria, bem como nos de licenciamento por prazo superior a 90
(noventa) dias e de suspensão do exercício do cargo.
§ 30 - A relação das autoridades sanitárias deve ser publicada semestralmente pelas
autoridades competentes, para fins de divulgação e conhecimento pelos interessados,
ou em menor prazo, a critério da autoridade sanitária competente, e por ocasião de
exclusão e inclusão dos membros da equipe de vigilância sanitária.
CAPÍTULO III
ANÁLISE FISCAL
Art. 102 - (VETADO)
Art. 103 - Compete à autoridade sanitária colher amostras para análise fiscal de
insumos, matérias-primas, aditivos, coadjuvantes, recipientes, equipamentos,
utensílios, embalagens, substâncias e produtos de interesse da saúde, com vistas à
verificação da sua conformidade à legislação sanitária.
Parágrafo único - Sempre que houver suspeita de risco à saúde, a colheita de amostra
para análise fiscal deve ser procedida com interdição cautelar do lote ou partida
encontrada.
Art. 104 - A colheita de amostra para fins de análise fiscal deve ser realizada mediante
a lavratura do termo de colheita de amostra e do termo de interdição, quando for o
caso, dividida em 03 (três) invólucros invioláveis, conservados adequadamente, de
forma a assegurar a sua autenticidade e características originais.
§ 1° - Se a natureza ou quantidade não permitir a colheita de amostra em triplicata,
deve ser colhida amostra única e encaminhada ao laboratório oficial para a realização
de análise fiscal na presença do detentor ou fabricante do insumo, matéria prima,
aditivo, coadjuvante, recipiente, equipamento, utensílio, embalagem, substância ou
produto de interesse da saúde, não cabendo, no caso, perícia de contraprova.
§ 20 - Na hipótese prevista no parágrafo 1 0 deste artigo, se estiverem ausentes as
pessoas mencionadas, deverão ser convocadas 02 (duas) testemunhas para presenciar
a análise.
Art. 105 - Quando a análise fiscal concluir pela condenação dos insumos, matérias-
primas, aditivos, coadjuvantes, recipientes, equipamentos, utensílios, embalagens,
substâncias e produtos de interesse da saúde, a autoridade sanitária deve notificar o
responsável para apresentar defesa escrita ou requerer perícia de contraprova.
Art. 106 - O laudo analítico condenatório será considerado definitivo na hipótese de
não ser apresentada defesa ou de não ser solicitada perícia de contraprova, pelo
responsável ou detentor, no prazo de 10 (dez) dias.
Art. 107 - Não cabe defesa ou recurso, após condenação definitiva, em razão de laudo
laboratorial condenatório da perícia final de contraprova.
CAPÍTULO IV
DA INTERDIÇÃO, APREENSÃO E INUTILIZAÇÃO DE PRODUTOS, EQUIPAMENTOS,
UTENSÍLIOS E ESTABELECIMENTOS
DE INTERESSE DA SAÚDE
Art. 108 - Quando o resultado da análise fiscal indicar que o produto constitui risco à

saúde, é obrigatória sua interdição ou do estabelecimento.
Art. 109 - O detentor ou responsável pelo produto, equipamento e utensílios
interditados, fica proibido de entregá-lo ao consumo ou uso, desviá-lo ou substituí-lo,
no todo ou em parte, até que ocorra a liberação da mercadoria pela autoridade
competente, sob pena de responsabilização civil ou criminal.
§ 10 - Os locais de interesse da saúde só podem ser desinterditados mediante
liberação da autoridade competente.
§ 20 - A desobediência por parte da empresa acarretará a aplicação das penas cabíveis
por responsabilização civil ou criminal, nos termos da legislação em vigor.
Art. 110 - Os produtos clandestinos de interesse da saúde, bem como aqueles com
prazos de validade vencidos, devem ser interditados pela autoridade sanitária, a qual,
após avaliação técnica, decidirá sobre sua destinação.
Art. 111 - Nos casos de condenação definitiva, a autoridade sanitária deve determinar
a apreensão ou inutilização do produto.
Art. 112- Quando o produto for considerado inadequado para uso ou consumo
humano, mas passível de utilização para outros fins, a autoridade sanitária deve lavrar
laudo técnico circunstanciado, definindo o seu destino final.
Art. 113 - Os produtos, equipamentos e utensílios de interesse da saúde
manifestamente alterados, considerados de risco à saúde, devem ser apreendidos ou
inutilizados sumariamente pela autoridade sanitária, sem prejuízo das demais
penalidades cabíveis.
Parágrafo único - Na hipótese do "caput", a autoridade sanitária deve lavrar laudo
técnico circunstanciado, ficando dispensada a colheita de amostra.
Art. 114 - Cabem ao detentor ou responsável pelo produto, equipamentos e utensílios
de interesse da saúde condenados, os encargos decorrentes do recolhimento,
transporte e inutilização, acompanhados pela autoridade sanitária até não mais ser
possível a utilização.
Art. 115 - Os procedimentos de análise fiscal, interdição, apreensão e inutilização de
produtos, equipamentos, utensílios e locais de interesse da saúde deverão ser objeto
de norma técnica.
CAPÍTULO V
INFRAÇÕES SANITÁRIAS E PENALIDADES
Art. 116 - Considera-se infração sanitária, para fins deste Código e das pertinentes
normas técnicas, a desobediência ou a inobservância ao disposto nas normas legais e
regulamentos que, por qualquer forma, se destinem à promoção, preservação e
recuperação da saúde.
Art. 117 - Responderá pela infração quem, por ação ou omissão, lhe deu causa,
concorreu para sua prática ou dela se beneficiou.
Parágrafo único - Exclui a imputação de infração a causa decorrente de força maior ou
proveniente de eventos naturais ou circunstâncias imprevisíveis que vierem a
determinar avaria, deterioração ou alteração de locais, produtos ou bens de interesse
da saúde pública.
Art. 118 - As infrações sanitárias, sem prejuízo das sanções de natureza civil ou penal
cabíveis, serão punidas, alternativa ou cumulativamente, com penalidades de:
I - advertência;
II - prestação de serviços à comunidade; 	 "r;III - multa de R$ 100,00 (cem reais) a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais);
IV - apreensão de produtos, equipamentos, utensílios e recipientes;
V - apreensão de animal;
VI - interdição de produtos, equipamentos, utensílios e recipientes; ,
VII - inutilização de produtos, equipamentos, utensílios e recipientes;_ 	 C:. • ¡

,Ç
VIII - suspensão de venda de produto;
IX - suspensão de fabricação de produto; 	 \\K-	 . 5
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X - interdição parcial ou total do estabelecimento, seções, dependências e veículos;
XI - proibição de propaganda;
XII - cancelamento de autorização para funcionamento de empresa;
XIII - cancelamento do cadastro do estabelecimento e do veículo;
XIV - intervenção.
Parágrafo único - Sem prejuízo das penalidades previstas neste artigo, o proprietário
do animal apreendido ficará sujeito ao pagamento de despesas com transporte,
alimentação, assistênciaveterinária e outras decorrentes da apreensão.
Art. 119 - A penalidade de prestação de serviços à comunidade consiste em veiculação
de mensagens educativas dirigidas à comunidade, aprovadas pela autoridade sanitária.
Art. 120 - A penalidade de intervenção será aplicada aos estabelecimentos prestadores
de serviços de saúde, indústrias de medicamentos, correlatos e outros, sempre que
houver riscos iminentes à saúde.
§ 10 - Os recursos públicos que venham a ser aplicados em um serviço privado
durante a intervenção deverão ser cobrados dos proprietários em dinheiro ou em
prestação de serviços ao Sistema Único de Saúde - SUS.
§ 20 - A duração da intervenção limitar-se-á ao tempo julgado necessário pela
autoridade sanitária para que cesse o risco aludido no "caput" deste artigo, não
podendo exceder o período de 180 (cento e oitenta) dias.
§ 30 - A intervenção e a nomeação do interventor dos estabelecimentos apenados
competem ao Secretário Municipal da Saúde, vedada a nomeação do então dirigente,
sócios ou responsáveis técnicos, seus cônjuges e parentes até segundo grau.
Art. 121 - A penalidade de multa consiste no pagamento das seguintes quantias:
I - nas infrações leves, de R$ 100,00 (cem reais) a R$ 30.000,00 (trinta mil reais);
II - nas infrações graves, de R$ 30.001,00 (trinta mil e um reais) a R$ 100.000,00
(cem mil reais);
III - nas infrações gravíssimas, de R$ 100.001,00 (cem mil e um reais) a R$
500.000,00 (quinhentos mil reais).
§ 1 0 - Os valores previstos neste artigo deverão ser atualizados em 10 de janeiro de
cada exercício, de acordo com a variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo -
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulado no
exercício imediatamente anterior.
§ 20 - Na hipótese de extinção do índice referido no parágrafo 1 0 deste artigo, será
adotado outro criado por legislação federal que, de igual modo, reflita a perda do valor
aquisitivo da moeda.
Art. 122 - A penalidade de interdição será aplicada de imediato, sempre que o risco à
saúde da população o justificar, nas seguintes modalidades:
I - cautelar;
II - por tempo determinado;
III - definitiva.
Art. 123 - Para a graduação e imposição de penalidades, deverá a autoridade sanitária
considerar:
I - as circunstâncias atenuantes e agravantes;
II - a gravidade do fato, tendo em vista as suas conseqüências para a saúde pública;
tu - os antecedentes do infrator quanto às normas sanitárias.
Parágrafo único - Sem prejuízo do disposto neste artigo e da aplicação da penalidade
de multa, a autoridade sanitária competente deverá levar em consideração a
capacidade econômica do infrator.
Art. 124 - São circunstâncias atenuantes:
I - a ação do infrator não ter sido fundamental para a consecução do evento;
II - o infrator, por espontânea vontade, imediatamente procurar reparar ou minorar as
conseqüências do ato lesivo à saúde pública que lhe for imputado;
III - saro infrator primário.

Art. 125 - São circunstâncias agravantes ter o infrator:
I - agido com dolo, ainda que eventual, fraude ou má-fé;
II - cometido a infração para obter vantagem pecuniária decorrente de ação ou
omissão que contrarie o disposto na legislação sanitária;
III - deixado de tomar providências de sua alçada, tendentes a evitar ou sanar a
situação que caracterizou a infração;
IV - coagido outrem para a execução material da infração;
V - reincidido.
Art. 126 - Havendo concurso de circunstâncias atenuantes e agravantes, a aplicação
da penalidade deve ser considerada em razão das que sejam preponderantes.
Art. 127 - A reincidência tornará o infrator passível de enquadramento na penalidade
máxima.
Art. 128 - Sempre que ocorrer infração sanitária que contenha indícios de violação de
ética profissional, deverá a autoridade sanitária comunicar os fatos aos conselhos
profissionais.
Art. 129 - São infrações de natureza sanitária, entre outras que se enquadrem no
disposto no artigo 116 deste Código, com as correspondentes penalidades:
I - construir ou fazer funcionar estabelecimentos comerciais, de produção, embalagem
e manipulação de produtos de interesse da saúde e estabelecimentos de assistência e
de interesse da saúde, sem licença dos órgãos sanitários competentes ou contrariando
as normas legais vigentes.
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, interdição, apreensão,
inutilização, cancelamento de licença e/ou multa;
II - construir ou fazer funcionar estabelecimentos comerciais, de produção, embalagem
e manipulação de produtos de interesse da saúde, sem a presença de responsável
técnico legalmente habilitado.
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, cancelamento da
licença, interdição e/ou multa;

- transgredir qualquer norma legal e regulamentar e/ou adotar procedimentos na
área de saneamento ambiental que possam colocar em risco a saúde humana.
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, interdição, intervenção
e/ou multa;
IV - extrair, produzir, fabricar, transformar, preparar, manipular, purificar, fracionar,
embalar ou reembalar, transportar ou utilizar produtos ou resíduos perigosos, tóxicos,
explosivos, inflamáveis, corrosivos, emissores de radiações ionizantes, entre outros,
contrariando a legislação sanitária em vigor.
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, apreensão, inutilização,
suspensão de venda ou fabricação, cancelamento de registro, interdição, cancelamento
da licença, proibição de propaganda, intervenção e/ou multa;
V - construir ou fazer funcionar todo e qualquer estabelecimento de criação,
manutenção e reprodução de animais, contrariando as normas legais e regulamentos
pertinentes.
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, apreensão, interdição
e/ou multa;
VI - reciclar resíduos sólidos infectantes gerados por estabelecimentos prestadores de
serviços de saúde.
Penalidade: interdição, cancelamento da licença e/ou multa; 	 "r4

' th,
VII - manter condição de trabalho que ofereça risco à saúde do trabalhador.
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, interdição parcial op..
total de equipamento, máquina, setor, local ou estabelecimento e/ou multa;
VIII - obstar, retardar ou dificultar a ação fiscalizadora da autoridade sanitária c;,,
competente no exercício de suas funções.
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade e/ou multark_	 - I
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IX - omitir informações referentes a riscos conhecidos à saúde.
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade e/ou multa;
X - fabricar, operar, comercializar máquinas ou equipamentos que ofereçam risco à
saúde do trabalhador.
Penalidade: prestação de serviços à comunidade, interdição parcial ou total do
equipamento, máquina, setor, local, estabelecimento e/ou multa;
XI - extrair, produzir, fabricar, transformar, preparar, manipular, purificar, fracionar,
embalar ou reembalar, importar, exportar, armazenar, expedir, transportar, comprar,
vender, ceder ou usar produtos de interesse da saúde, sem os padrões de identidade,
qualidade e segurança.
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, apreensão e
inutilização, interdição, cancelamento de licença e/ou multa;
XII - comercializar produtos institucionais e de distribuição gratuita.
Penalidade: interdição e/ou multa;
XIII - expor à venda ou entregar ao consumo e uso produtos de interesse da saúde
que não contenham prazo de validade, data de fabricação ou prazo de validade
expirado, ou apor-lhes novas datas de fabricação e validade posterior ao prazo
expirado.
Penalidade: prestação de serviços à comunidade, interdição, apreensão, inutilização,
cancelamento de licença e/ou multa;
XIV - rotular produtos de interesse da saúde contrariando as normas legais e
regulamentares.
Penalidade: prestação de serviços à comunidade, apreensão, inutilização,
cancelamento de licença e/ou multa;
XV - fazer propaganda enganosa de produto ou serviço de saúde, contrariando a
legislação sanitária em vigor.
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade e/ou multa;
XVI - fazer propaganda de produtos farmacêuticos e produtos correlatos em
promoções, ofertas, doações, ou por meio de concursos ou prêmios aos médicos,
cirurgiões-dentistas, médicos veterinários ou quaisquer outros profissionais de saúde.
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade e/ou multa;
XVII - instalar ou fazer funcionar equipamentos inadequados, em número insuficiente,
conforme definido em norma técnica, em precárias condições de funcionamento ou
contrariando normas legais e regulamentos pertinentes em relação ao porte ou
finalidade do estabelecimento prestador de serviços de assistência à saúde.
Penalidade: advertência, interdição, apreensão, cancelamento de licença e/ou multa;
XVIII - alterar o processo de fabricação dos produtos sujeitos a controle sanitário,
modificar seus componentes, nome e demais elementos, sem a necessária autorização
do órgão sanitário competente.
Penalidade: prestação de serviços à comunidade, interdição, apreensão, inutilização,
cancelamento de licença e/ou multa;
XIX - deixar de implantar permanente programação de controle de infecção nos
estabelecimentos de assistência à saúde, nos quais seja obrigatório programa de
controle de infecção.
Penalidade: multa, cancelamento de licença, interdição, intervenção;
XX - realizar pesquisa clinica, de qualquer natureza, envolvendo os seres humanos,
sem a autorização dos órgãos competentes.
Penalidade: multa, cancelamento de licença, interdição, intervenção;
XXI - deixar de remeter à autoridade sanitária competente, na forma solicitada,
informações em saúde para fins de planejamento, correção finalística de atividades,
monitoramento das condições de funcionamento de estabelecimentos, controle de
fatores de risco a que possa estar exposta a coletividade e elaboração de estatísticas
de saúde.

Penalidade: advertência, multa, cancelamento de licença, interdição, intervenção;
XXII - deixar de notificar à autoridade sanitária competente doenças e agravos à saúde
de notificação compulsória, inclusive acidentes de trabalho, doenças ou agravos à
saúde relacionados ao trabalho, eventos adversos à saúde e doenças transmitidas por
alimentos.
Penalidade: advertência, multa, cancelamento de licença, interdição, intervenção;
XXIII - transgredir outras normas legais federais, estaduais e municipais, destinadas à
promoção, prevenção e proteção à saúde.
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, interdição, apreensão,
inutilização, suspensão de fabricação ou venda, cancelamento de licença, proibição de
propaganda, intervenção e/ou multa;
XXIV - descumprir atos emanados das autoridades sanitárias visando à aplicação da
legislação pertinente à promoção, prevenção e proteção à saúde.
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, interdição, apreensão,
inutilização, suspensão de venda ou fabricação, cancelamento de licença, proibição de
propaganda, intervenção e/ou multa;
XXV - desacatar autoridade sanitária no exercício de suas funções.
Penalidade: prestação de serviços à comunidade e/ou multa.
CAPÍTULO VI
PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS DAS
INFRAÇÕES DE NATUREZA SANITÁRIA
SEÇÃO I
AUTO DE INFRAÇÃO
Art. 130 - Quando constatadas irregularidades configuradas como infração sanitária
neste Código, ou em outros diplomas legais vigentes, a autoridade sanitária
competente lavrará de imediato os autos de infração.
Parágrafo único - As infrações sanitárias serão apuradas em processo administrativo
próprio, iniciado com o auto de infração, observados o rito e os prazos estabelecidos
neste Código.
Art. 131 - O auto de infração, a ser lavrado em 03 (três) vias, no mínimo, destinando-
se a primeira ao autuado, conterá:
I - o nome da pessoa física ou denominação da pessoa jurídica autuada, especificando
o seu ramo de atividade e endereço;
II - o ato ou fato constitutivo da infração, o local, a hora e a data respectivos;
III - a disposição legal ou regulamentar transgredida;
IV - a indicação dodispositivo legal que comina a penalidade a que fica sujeito o
infrator;
V - a indicação do prazo de 10 (dez) dias para defesa ou impugnação do auto de
infração;
VI - o nome e o cargo legíveis da autoridade autuante e sua assinatura;
VII - o nome, a identificação e a assinatura do autuado ou, na sua ausência, de seu
representante legal ou preposto e, em caso de recusa, a consignação do fato pela
autoridade autuante e a assinatura de 02 (duas) testemunhas, quando possível.
§ 1° - Na impossibilidade de ser dado conhecimento diretamente ao interessado, será
ele cientificado do auto de infração por via postal, mediante carta registrada.
§ 2° - Restando infrutífera, por qualquer motivo, a medida prevista no parágrafo 10
deste artigo, a cientificação do interessado far-se-á por meio de edital a ser publicado
uma única vez na imprensa oficial, considerando-se efetivada a notificação após 5
(cinco) dias de sua publicação.
Art. 132 - Configuram procedimento irregular de natureza grave a falsidade e a
omissão dolosa no preenchimento dos autos de infração.
Art. 133 - O não-cumprimento da obrigação subsistente, além da sua execução
forçada, acarretará, após decisão irrecorrivel, a imposição de multa diária, arbitrada:de

M
at

ér
ia

 P
L 

20
7/

20
10

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 32



acordo com os valores correspondentes à classificação da infração, sem prejuízo das
demais penalidades previstas na legislação vigente.
SEÇÃO II
AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE
Art. 134 - O auto de imposição de penalidade deve ser lavrado pela autoridade
competente, após decorrido o prazo estipulado pelo artigo 131, inciso V, ou
imediatamente após a data do indeferimento da defesa, quando houver,
§ 1 0 - Nos casos em que a infração exigir a ação pronta da autoridade sanitária para
proteção da saúde pública, as penalidades de apreensão, de interdição e de inutilização
devem ser aplicadas de imediato, sem prejuízo de outras eventualmente cabíveis.
§ 20 - O auto de imposição de penalidade de apreensão, interdição ou inutilização, a
que se refere o parágrafo 1 0 deste artigo, deve ser anexado ao auto de infração
original, e, quando se tratar de produtos, acompanhado do termo respectivo, que
especificará a sua natureza, quantidade e qualidade.
Art. 135 - O auto de imposição de penalidade de multa, a ser lavrado em 3 (três) vias,
no mínimo, destinando-se a primeira ao infrator, conterá:
I - o nome da pessoa física ou jurídica e seu endereço;
II - o número, a série e a data do auto de infração respectivo;
III - o ato ou o fato constitutivo da infração e o local;
IV - a disposição legal ou regulamentar infringida;
V - a penalidade imposta e seu fundamento legal;
VI - a indicação do prazo de 10 (dez) dias para interposição de recurso, contado da
ciência do autuado;
VII - a assinatura da autoridade autuante;
VIII - a assinatura do autuado ou, na sua ausência, de seu representante legal ou
preposto, e, em caso de recusa, a consignação dessa circunstância pela autoridade
autuante e a assinatura de 02 (duas) testemunhas, quando possível.
Parágrafo único - Na impossibilidade de efetivação da providência a que se refere o
inciso VIII deste artigo, observar-se-á o procedimento previsto nos parágrafos 1 0 e 20
do artigo 131 deste Código.
SEÇÃO III
PROCESSAMENTO DAS MULTAS
Art. 136 - Transcorrido o prazo fixado no inciso VI do artigo 135, sem que tenha
havido interposição de recurso ou pagamento de multa, o infrator será notificado para
recolhê-la no prazo de 30 (trinta) dias ao órgão arrecadador competente, sob pena de
cobrança judicial.
Art. 137 - Havendo interposição de recurso, o processo, após decisão denegatória
definitiva, será restituído à autoridade autuante, para fins de lavratura da notificação
de que trata o artigo 136.
Parágrafo único - Não recolhida a multa no prazo de 30 (trinta) dias, o processo
administrativo será encaminhado ao órgão competente para cobrança judicial.
Art. 138 - O recolhimento das multas será feito na conta do Fundo Municipal de Saúde,
mediante guia de recolhimento, que poderá ser fornecida, registrada e preenchida
pelos órgãos municipais.
SEÇÃO IV
RECURSOS
Art. 139 - O infrator poderá oferecer defesa ou impugnar o auto de infração no prazo
de 10 (dez) dias, contados da data de sua cientificação, observado o disposto nos
parágrafos 1 0 e 20 do artigo 131 deste Código.
Art. 140 - A defesa ou impugnação será julgada e decidida pelo superior imediato do
servidor autuante, ouvindo-se este preliminarmente.
Parágrafo único - No procedimento previsto neste artigo, observar-se-ão os seguintes

prazos, contados da data do respectivo recebimento do processo:
I - 5 (cinco) dias para a manifestação do servidor autuante;
II - 10 (dez) dias para o julgamento e decisão da defesa ou impugnação pelo superior
imediato.
Art. 141 - Da imposição de penalidade, poderá o infrator recorrer à autoridade
imediatamente superior, no prazo de 10 (dez) dias, contados de sua ciência.
Parágrafo único - Da aplicação da penalidade de intervenção pelo Secretário Municipal
da Saúde, caberá recurso ao Chefe do Poder Executivo, na forma da legislação em
vigor, cuja decisão encerrará a instância administrativa.
Art. 142 - Mantida a decisão cominatória, caberá recurso no prazo de 10 (dez) dias:
I - à instância definida pelo órgão coordenador do Sistema Municipal de Vigilância em
Saúde, qualquer que seja a penalidade aplicada;
II - das decisões da autoridade definida no inciso I deste artigo, ao Diretor do órgão
coordenador do Sistema Municipal de Vigilância em Saúde, quando se tratar de
penalidade prevista nos incisos IV a XIII do artigo 118 ou de multa de valor
correspondente ao previsto nos incisos II e III do artigo 121.
Art. 143 - Os recursos serão decididos após a oitiva da autoridade autuante, a qual
poderá propor a revisão ou manutenção da decisão anterior.
Art. 144 - Os recursos só terão efeito suspensivo nos casos de imposição de multa.
Art. 145 - O infrator tomará ciência das decisões proferidas nos recursos pelas
autoridades sanitárias mediante publicação, na imprensa oficial, dos respectivos
despachos.
TITULO IX
DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 146 - As infrações às disposições legais de ordem sanitária prescrevem em 5
(cinco) anos.
§ 10 - A prescrição interromper-se-á pela notificação ou qualquer outro ato da
autoridade sanitária que objetive a sua apuração e conseqüente imposição de
penalidade.
§ 20 - Não corre prazo prescricional enquanto houver processo administrativo
pendente de decisão.
Art. 147 - Os prazos previstos neste Código e nas pertinentes normas técnicas correm
ininterruptamente.
Art. 148 - Quando o autuado for analfabeto ou fisicamente incapacitado, o auto poderá
ser assinado "a rogo" na presença de 02 (duas) testemunhas ou, na falta destas,
deverá ser feita a ressalva pela autoridade autuante.
Art. 149 - Os órgãos da Secretaria Municipal de Saúde, após decisão definitiva na
esfera administrativa, farão publicar todas as penalidades aplicadas aos infratores da
legislação sanitária.
Art. 150 - O disposto neste Código deverá, na sua aplicação, ser compatibilizado com a
legislação sanitária correlata vigente, prevalecendo sempre os parâmetros legais e
técnico-científicos de proteção, promoção e preservação da saúde.
Art. 151 - Na ausência de norma legal específica, prevista neste Código e nos demais
diplomas federais e estaduais vigentes, a autoridade sanitária, fundamentada em
documentos técnicos reconhecidos pela comunidade cientifica, poderá fazer exigências
que assegurem o cumprimento do artigo 20 desta lei.
Art. 152 - Os órgãos de vigilância em saúde, em articulação com os órgãos que atuam_
na área do meio ambiente, devem proceder à análise e manifestação a respeito dos
planos de gerenciamento de resíduos sólidos de serviços de saúde, elaborados pelos
estabelecimentos de assistência à saúde, com vistas à sua aprovação ou reprovação. •
§ 1 0 - É de competência exclusiva das órgãos de vigilância em saúde verificar se as
condições propostas no plano de gerenciamento de resíduos sólidos de serviços de 	 r -
saúde aprovado estão sendo cumpridas pelos estabelecimentos de assistência à saúde.,.'
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•	 •

§ 20 - Os órgãos de vigilância em saúde devem cooperar com os órgãos que atuam na
área do meio ambiente, quando solicitada a participação de seu quadro de pessoal
especializado.
Art. 153 - O descumprimento das normas constantes da Lei n o 10.309, de 22 de abril
de 1987, caracteriza infração ao Código Sanitário ora instituído, aplicando-se as
penalidades e os procedimentos administrativos nele previstos.
Art. 154 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário,
Art. 155 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as Leis no
10.153, de 7 de outubro de 1986, no 10.770, de 8 de novembro de 1989, no 11.728,
de 22 de fevereiro de 1995, n o 12.039, de 11 de abril de 1996, no 12.268, de 19 de
dezembro de 1996, no 12.369, de 13 de junho de 1997, no 12.371, de
13 de junho de 1997, no 13.456, de 26 de novembro de 2002, e n o 12.580, de 31 de
março de 1998, bem como os artigos 2 0, 30, 35, 36, 37, 38 e 39 da Lei no 10.309, de
22 de abril de 1987.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de janeiro de 2004, 450 0 da
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCIS/O TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
LUIS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Económico
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, aos 9 de janeiro de 2004.
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Secretário do Governo Municipal - Substituto
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : decreto AND 42600

Total de referências :

Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

1/1
Titulo: DECRETO No 42.600 11/11/2002 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Regulamenta a Lei no 11.039, de 23 de agosto de 1991, que disciplina o exercicio do

comercio e a prestaçao de serviços ambulantes nas vias e logradouros publicos do Municipio
de Sao Paulo, de acordo com o disposto na Lei no 13.399, de 1 0 de agosto de 2002, que
dispos sobre a criaçao das Subprefeituras.

Revogação: Revoga o Decreto n o 40.342/2001. (ver documento)
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DECRETO N o 42.600, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2002

Regulamenta a Lei n° 11.039, de 23 de agosto de 1991, que disciplina o exercício do
comércio e a prestação de serviços ambulantes nas vias e logradouros públicos do
Município de São Paulo, de acordo com o disposto na Lei n° 13.399, de 1 0 de agosto
de 2002, que dispôs sobre a criação das Subpre feituras.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei,
CONSIDERANDO a necessidade de adequação da regulamentação da Lei n° 11.039, de 23
de agosto de 1991, que disciplina o exercício do comércio e a prestação de serviços
ambulantes nas vias e logradouros públicos do Município de São Paulo, às normas
constantes da Lei n° 13.399, de 1° de agosto de 2002, que dispôs sobre a criação das
Subprefeituras,
DECRETA:
CAPÍTULO I
Da Conceituação e Atribuições
Art. 10 - O comércio e a prestação de serviços nas vias e logradouros públicos poderão ser
exercidos, em caráter precário e de forma regular, por profissional autônomo, obedecido o
disposto na Lei n° 11.039, de 23 de agosto de 1991, com as alterações posteriores, neste
decreto e nas demais disposições legais e regulamentares.
Art. 20 - Para os efeitos deste decreto, considera-se ambulante a pessoa física, civilmente
capaz, que exerça atividade lícita por conta própria ou mediante relação de emprego, desde
que devidamente autorizada pelo Poder Público.
Art. 30 - Quanto à condição física, os ambulantes ficam classificados nas seguintes
categorias:
a) Deficiente Físico de Natureza Grave (DFNG);
b) Deficiente Físico de Capacidade Reduzida (DFCR) e sexagenário;
c) Fisicamente Capaz (FC).
§ 10 - Enquadram-se na categoria "a" as pessoas portadoras de cegueira, paralisia, falta de
membros inferiores ou superiores e outras deficiências equiparáveis, conforme definido no
artigo 1° da Lei n° 5.440, de 20 de dezembro de 1957.
§ 20 - Enquadram-se na categoria "b" as pessoas que, não abrangidas pelo disposto no
parágrafo anterior, sejam portadoras de deficiências físicas que as impossibilitem de exercer
atividades normais de trabalho, atestadas por laudo médico expedido por órgão municipal, e
aquelas que, mesmo fisicamente capazes, tenham mais de 60 (sessenta) anos de idade.
§ 30 - Enquadram-se na categoria "c" as pessoas fisicamente capazes.
Art. 40 - Quanto à forma pela qual a atividade é exercida, os ambulantes classificam-se em:
a) efetivos - os que exercem suas atividades carregando junto ao corpo a sua mercadoria
ou equipamento e em circulação, respeitados os locais permitidos pela respectiva
Subprefeitura, segundo critérios de estética e funcionalidade do meio urbano local;
b) de ponto móvel - os que exercem suas atividades com auxílio de veículos automotivos,
de propulsão humana ou similar, ou, ainda, equipamentos desmontáveis e removíveis, em
modelos fixados segundo critérios de estética, funcionalidade e segurança urbana, parando
em locais permitidos pela respectiva Subprefeitura, nas vias e logradouros públicos,
observadas as especificações definidas em lei e neste decreto, no que diz respeito ao
equipamento;
c) de ponto fixo - os que exercem suas atividades em barracas não removíveis, em locais
designados e com equipamentos previamente determinados pela respectiva Subprefeitura,
segundo critérios de estética, funcionalidade e segurança urbana, observadas as
especificações definidas em lei e neste decreto, no que diz respeito ao equipamento.
Parágrafo único - A permissão aos ambulantes que exerçam a sua atividade mediante
veículos automotivos deverá ser regulamentada por meio de portaria da Secretaria
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Municipal das Subprefeituras, ouvida previamente a Secretaria Municipal de Transportes.
Art. 50 - Os ambulantes efetivos, os de ponto móvel e os de ponto fixo poderão
comercializar produtos alimentícios e não alimentícios adquiridos legalmente.
Parágrafo único - A comercialização dos produtos alimentícios será regulamentada no
âmbito de cada Subprefeitura.
CAPÍTULO II
Da Localização da Atividade e Identificação dos Pontos Fixos e Horário de Funcionamento
Art. 6° - Para os fins deste decreto, os ambulantes poderão exercer suas atividades na
forma a ser definida pela Subprefeitura, observadas as diretrizes específicas estabelecidas
pela Secretaria Municipal das Subprefeituras - SMSP em conjunto com a Secretaria
Municipal de Planejamento Urbano - SEMPLA, ouvida a Comissão Permanente de
Ambulantes, nos seguintes locais:
a) Áreas de Atuação - os bairros onde a atividade for regulamentada;
b) Praças de Atuação e Ruas de Atuação - os logradouros e vias públicas onde a atividade
for regulamentada;
c) Bolsões de Comércio (Shopping Popular) - as áreas de comercialização com real
viabilidade econômica para sua implantação pela Subprefeitura, com infra-estrutura
adequada, dotada de equipamentos instalados, lado a lado ou separadamente, que atendam
objetivos turísticos e urbanísticos do local e da cidade;
d) Bolsões Lineares - as áreas de comercialização com real viabilidade econômica, que
poderão ser implantadas em ruas ou praças, dotadas de equipamentos padronizados e
individuais.
Art. 70 - Uma vez escolhidas, em cada Subprefeitura, as Áreas de Atuação e, em cada uma,
as Praças e Ruas de Atuação, os pontos fixos resultantes da aplicação dos dispositivos da
Lei n 0 11.039, de 23 de agosto de 1991, serão identificados por códigos numéricos,
contendo os seguintes campos de identificação:
a) da Subprefeitura;
b) da Área de Atuação;
c) da Praça ou Rua de Atuação;
d) do Ponto Fixo.
§ 1 0 - A Secretaria Municipal das Subprefeituras observará a seqüência numérica das
Subprefeituras já estabelecida no campo destinado à identificação constante da alínea "a".
§ 2° - Cada Subprefeitura estabelecerá a seqüência numérica das Áreas de Atuação e,
dentro de cada uma, das Praças eRuas de Atuação e, dentro destas, dos Pontos Fixos,
criando e mantendo atualizado o registro competente.
Art. 80 - Os ambulantes poderão exercer suas atividades nos horários estabelecidos pela
Subprefeitura, ouvida a respectiva Comissão Permanente de Ambulantes e observada a
legislação referente à poluição sonora.
CAPÍTULO III
Das Comissões Permanentes de Ambulantes
Art. 90 - As Comissões Permanentes de Ambulantes, criadas pelo artigo 7 0 da Lei n°
11.039, de 23 de agosto de 1991, sob a coordenação do Subprefeito, serão constituídas
por:
I - no mínimo 2 (dois) e no máximo 5 (cinco) membros de entidades representativas do
comércio estabelecido;
II - no mínimo 2 (dois) e no máximo 5 (cinco) membros de entidades representativas do
comércio ambulante, de natureza sindical ou não, que tenham, pelo menos, 70 (setenta)
associados;
III - no mínimo 3 (três) e no máximo 6 (seis) representantes da sociedade civil ou
movimentos populares;
IV - no mínimo 2 (dois) e no máximo 5 (cinco) representantesda Administração Municipal.
§ 1° - Cada membro titular das Comissões Permanentes de Ambulantes terá um suplente
da mesma categoria representada.
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§ 20 - Os representantes das entidades do comércio estabelecido e do comércio ambulante
deverão comprovar que:
a) são a elas associados ou filiados há, pelo menos, um ano;
b) atuam como comerciantes ou ambulantes;
c) participam de sua diretoria ou foram por ela indicados para representá-las;
d) representam entidades legalmente constituídas.
§ 30 - Na hipótese de existirem várias associações representativas de cada categoria, serão
escolhidas as que tiverem maior número de associados ou filiados e, no caso de empate, a
mais antiga.
§ 40 - As representações de comerciantes e ambulantes deverão sempre ser paritárias.
Art. 10 - Poderão ser convidados, para as reuniões das Comissões Permanentes de
Ambulantes, representantes da Receita Federal, Polícia Federal, Polícia Civil, Polícia Militar,
Secretaria de Estado da Fazenda, Ministério Público doEstado e demais órgãos municipais,
de acordo com a temática em discussão.
Art. 11 - As Comissões Permanentes de Ambulantes contarão com suporte técnico dos
diversos órgãos municipais, em especial das Secretarias Municipais de Transportes - SMT,
de Planejamento Urbano - SEMPLA e da Segurança Urbana - SMSU, incluindo a Guarda Civil
Metropolitana.
Art. 12 - As Comissões Permanentes de Ambulantes deverão manifestar-se sobre aspectos
relativos ao comércio ambulante em locais que, devido à sua importância cultural,
urbanística, histórica, econômica ou social, estejam englobados na política geral sobre a
matéria, compreendendo:
a) Áreas, Praças e Ruas de Atuação;
b) produtos e serviços comercializados e tipos de equipamentos utilizados;
c) expedição dos Termos de Permissão de Uso.
Art. 13 - As Comissões Permanentes de Ambulantes serão regradas por regimento Interno,
a ser expedido pela Secretaria Municipal das Subprefeituras.
Art. 14 - A participação dos membros das Comissões Permanentes de Ambulantes
constituirá serviço público relevante, não gerando direitos ou benefícios de qualquer
natureza.
Art. 15 - As Comissões Permanentes de Ambulantes já constituídas e em funcionamento
deverão adequar-se às disposições deste decreto.
CAPÍTULO IV
Dos Critérios de Distribuição dos Pontos
Art. 16 - A distribuição dos pontos será determinada no âmbito de cada Subprefeitura,
observando-se, pela ordem, os seguintes critérios:
I - condição física;
II - antigüidade no exercício do comércio ambulante, a ser comprovada mediante critérios
estabelecidos por ato do Subprefeito.
Art. 17 - Os pontos fixos estabelecidos em cada Área de Atuação serão destinados
preferentemente aos ambulantes das categorias "a" e "b", definidos no artigo 3 0 deste
decreto, até o limite máximo de 2/3 (dois terços), ficando o 1/3 (um terço) restante
destinado aos ambulantes da categoria "c".
Parágrafo único - Não havendo número suficiente de interessados das categorias "a" e "b",
o total de pontos restantes de cada área de atuação poderá ser preenchido pelos
ambulantes da categoria "c".
Art. 18 - Quando o número de ambulantes for superior ao de pontos disponíveis, a
Subprefeitura manterá cadastro dos interessados, divididos por categoria e classificados de
acordo com o critério de antigüidade, os quais serão convocados, observada a ordem de
classificação, para escolha e ocupação dos pontos que se vagarem.
CAPÍTULO V
Da Permissão de Uso
Art. 19 - A atividade de ambulante, qualquer que seja a categoria, só poderá ser exercida
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mediante a emissão, pela respectiva Subprefeitura, de Termo de Permissão de Uso, a título
precário, oneroso, pessoal e intransferível, podendo ser revogado a qualquer tempo, sem
que assista ao interessado qualquer direito à indenização.
Parágrafo único - Todos os Termos de Permissão de Uso (TPUs) emitidos deverão estar
disponíveis, para consulta, no site da Prefeitura do Município de São Paulo.
Art. 20 - Os pedidos de permissão deverão ser instruídos com os documentos relacionados
no artigo 14 da Lei n o 11.039, de 23 de agosto de 1991, fazendo-se constar do respectivo
termo os elementos discriminados no artigo 16 da mesma lei, com as modificações
posteriores.
Art. 21 - As revogações e as cassações de Termos de Permissão de Uso se darão por
despacho fundamentado do Subprefeito, ouvida previamente a Comissão Permanente de
Ambulantes nas hipóteses de cassação.
Art. 22 - Será revogado o Termo de Permissão de Uso concedido a ambulante que, sem
motivo justificado e aceito pela Subprefeitura, deixar de iniciar a atividade no prazo máximo
de 30 (trinta) dias, contados da data de expedição do TPU.
Art. 23 - Revogada a Permissão de Uso, o permissionário será notificado para a
desocupação do local no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
Art. 24 - O permissionário poderá requerer a mudança do ramo de atividade ou a alteração
da localização do ponto fixo, ficando a decisão do pedido a cargo do Subprefeito, no prazo
de 30 (trinta) dias, mediante verificação de que a medida não afeta o interesse público e
ouvida previamente a Comissão Permanente de Ambulantes.
Art. 25 - Os Termos de Permissão de Uso terão os prazos de validade determinados no
artigo 17 da Lei n o 11.039, de 23 de agosto de 1991.
CAPITULO VI
Da Fixação do Preço Público
Art. 26 - O preço público a ser cobrado pela permissão de uso será definido por portaria da
Secretaria Municipal das Subprefeituras, de acordo com o valor do metro quadrado da
Planta Genérica de Valores.
CAPÍTULO VII
Do Auxiliar
Art. 27 - Os ambulantes compreendidos na categoria "a" poderão ter até 2 (dois) auxiliares
e os ambulantes da categoria "h" apenas 1 (um).
Art. 28 - Para registro do auxiliar na Subprefeitura, deverão ser apresentados os seguintes
documentos:
a) requerimento do permissionário indicando o auxiliar;
b) cédula de identidade do auxiliar;
c) ficha de saúde do auxiliar, nos termos do artigo 14, alínea "f", da Lei n o 11.039, de 23 de
agosto de 1991.
CAPÍTULO VIII
Do Equipamento
Art. 29 - Os equipamentos utilizados no exercício da atividade ora regulamentada, além das
restrições impostas no Capítulo IV da Lei n o 11.039, de 23 de agosto de 1991, com as
alterações posteriores, observarão, ainda, as seguintes disposições:
a) não poderão ser instalados sobre calçadas com largura inferior a 2,50 m (dois metros e
cinqüenta centímetros);
b) não poderão avançar no espaço reservado à circulação de pedestres;
c) a face lateral do equipamento, transversal à via pública, não poderá exceder a 1,20 m
(um metro e vinte centímetros) de comprimento, bem como a área total não poderá
ultrapassar 1,20 m2 (um metro e vinte centímetros quadrados), no equipamento de modelo
"A", e 2,00 m 2 (dois metros quadrados), no equipamento do modelo "B";
d) as mercadorias não poderão ser expostas em área cuja projeção horizontal seja maior do
que a área autorizada para o equipamento;
e) a projeção horizontal da eventual cobertura para proteção solar ou de chuva não poderá
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ultrapassar 110% (cento e dez por cento) da área autorizada para o equipamento;
f) deverão possuir recipientes adequados para coleta de lixo resultante da atividade;
g) deverão manter o entorno de 5 m 2 (cinco metros quadrados) em perfeitas condições de
higiene, durante e ao final da atividade.
Art. 30 - Fica vedada a instalação de equipamentos:
a) a menos de 5 m (cinco metros) do cruzamento de vias, faixas de travessia de pedestres,
pontos de ônibus e de táxis;
b) a menos de 5 m (cinco metros) de equipamentos públicos, tais como hidrantes e válvulas
de incêndio, orelhões e cabines telefônicas, tampas de limpeza de bueiros e poços de visita;
c) a menos de 20 m (vinte metros) de entradas e saídas de estações de metrô e de trem,
rodoviárias e aeroportos;
d) a menos de 20 m (vinte metros) de monumentos e bens tombados;
e) a menos de 20 m (vinte metros) dos portões de acesso a qualquer estabelecimento de
ensino;
f) em frente a estabelecimento que venda o mesmo artigo;
g) em frente a guias rebaixadas;
h) em frente a residências, farmácias, bancos e hotéis;
i) no perímetro de 50 m (cinqüenta metros) de distância, contados a partir do ponto mais
próximo de hospitais, casas de saúde, prontos-socorros e ambulatórios públicos ou
particulares;
j) em frente a portões de acesso a edifícios e repartições públicas e quartéis.
Art. 31 - O padrão do equipamento para a venda de produtos alimentícios será definido pela
Subprefeitura, ouvida a Comissão Permanente de Ambulantes.
CAPITULO IX
Dos Deveres, Proibições e Penalidades
Art. 32 - Os deveres e proibições a que estão sujeitos os permissionários são aqueles
definidos nos artigos 32 e 33 da Lei n 0 11.039, de 23 de agosto de 1991.
Art. 33 - Pela inobservância de suas disposições, serão aplicadas as sanções previstas na Lei
n0 11.039, de 23 de agosto de 1991, com as alterações introduzidas pelas Leis n 0 11.111 e
n 0 11.112, ambas de 31 de outubro de 1991.
Art. 34 - Além dos deveres e proibições expressos na lei, não poderão os permissionários:
a) utilizar aparelhos sonoros de qualquer tipo para promover a venda ou divulgação de seus
produtos;
b) trabalhar sem camisa; 	 •
c) praticar qualquer tipo de jogo no local de trabalho.
Parágrafo único - Os permissionários que infringirem o disposto neste artigo terão seus
Termos de Permissão de Uso revogados.
CAPÍTULO X
Da Fiscalização
Art. 35 - A fiscalização do comércio ambulante será regulamentada por portaria da
Secretaria Municipal das Subprefeituras - SMSP.
CAPÍTULO XI
Das Disposições Finais
Art. 36 - Os casos omissos serão decididos pelo Subprefeito, ouvidas as
Comissões Permanentes de Ambulantes e, quando for o caso, a Procuradoria Geral do
Município.
Art. 37 - Cabe às Subprefeituras e à Secretaria Municipal de Planejamento Urbano, por meio
de ato conjunto, definir os logradouros públicos nos quais, em razão de sua relevância
histórica, cultural, econômica ou social, não será permitida, em nenhuma hipótese, a
atividade de comércio ambulante.
Art. 38 - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário, em especial o Decreto n° 40.342, de 21 março de 2001.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de novembro de 2002, 449° da
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fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal de Transportes
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal das Subprefeituras
ELIZABETH BELLO, Respondendo pelo Expediente da Secretaria Municipal de Planejamento
Urbano
BENEDITO DOMINGOS MARIANO, Secretário Municipal de Segurança Urbana
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de novembro de 2002.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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DECRETO N o 48.172, DE 6 DE MARÇO DE 2007
Dispõe sobre o funcionamento das feiras livres no Município de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei,
DECRETA:

CAPÍTULO I
DAS FEIRAS LIVRES

Art. 1 0 . Feiras livres são equipamentos administrados pela Municipalidade, com a
função de suplementar o abastecimento da região em que operam, por meio da
comercialização, no varejo, de gêneros alimentícios e demais produtos existentes nos
ramos de comércio.
Art. 20 . As feiras livres, quanto à sua periodicidade, são classificadas em:
I - comuns - quando realizadas uma vez por semana, em vias e logradouros públicos;
II - confinadas - quando realizadas uma ou mais vezes por semana, em áreas
delimitadas.
Art. 3 0 . As feiras deverão observar, para sua instalação e remanejamento, além do
impacto urbano e viário locais, as seguintes especificações técnicas:
I - funcionar em vias públicas que possam acomodá-las, com largura mínima de 6m
(seis metros) entre guias, preferencialmente planas, pavimentadas com asfalto e
dotadas de galerias de águas pluviais (bocas-de-lobo), junto às quais, sempre que
possível, serão instalados os equipamentos utilizados pelos feirantes cadastrados nos
Grupos 11 e 12;
II - ser localizadas, sempre que possível, em áreas que permitam o estacionamento
dos veículos dos usuários e feirantes e que disponham de instalações sanitárias
públicas ou particulares, acessíveis a todos;
III - ser localizadas em vias públicas que não ocasionem prejuízo ao tráfego de
veículos da região, evitando-se ruas arborizadas, com grande número de postes e
edifícios e com declives acentuados;
IV - respeitar a distância mínima de 100m (cem metros) da entrada de hospitais,
unidades de saúde, necrotérios, cemitérios, templos religiosos, creches,
estabelecimentos de ensino, delegacias, postos do Corpo de Bombeiros, postos de
combustíveis e demais órgãos prestadores de serviços de utilidade pública, cujo acesso
não possa ser interrompido;
V - no mesmo dia da semana não poderão ser realizadas 2 (duas) ou mais feiras
comuns que não guardem entre si a distância mínima de 800m (oitocentos metros),
contados a partir de suas extremidades.
Parágrafo único. Quando as instalações sanitárias públicas ou particulares a que se
refere o inciso II deste artigo não forem suficientes para atendimento dos feirantes e
usuários, a Administração Municipal poderá contratar a instalação de banheiros
químicos, cujo custo será reembolsado pelos feirantes.

CAPÍTULO II
DO FUNCIONAMENTO

Art. 40 . As feiras livres funcionarão de terça-feira a domingo, excetuando-se os
feriados dos dias 25 de dezembro (Natal) e 1 0 de janeiro (Ano Novo).
Parágrafo único. O calendário previsto no "caput" deste artigo poderá ser alterado pela
Supervisão Geral de Abastecimento - ABAST, exclusivamente a seu critério, desde que
configurada a necessidade técnica e/ou administrativa dessa excepcionalidade,
mediante prévia comunicação aos feirantes e ampla divulgação à população.
Art. 50 . As feiras livres obedecerão aos seguintes horários:
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I - feiras comuns:
a) entre 6h e 7h30min - descarregamento dos equipamentos e mercadorias e
montagem das bancas;
b) entre 7h3Omin e 13h3Omin - período de comercialização;
c) entre 13h3Omin e 15h - desmontagem das bancas e carregamento dos caminhões
com os equipamentos e mercadorias;
II - feiras confinadas: dias e horários estabelecidos em função da necessidade
específica do local em que estejam instaladas.
§ 1 0 . Respeitado o disposto no artigo 3 0 deste decreto, poderão ser adotados horários
diferenciados para a realização de determinadas feiras livres, desde que devidamente
solicitado e justificado pela Subprefeitura correspondente à área de localização da
feira.
§ 2 0 . Deverão, ainda, ser atendidas as seguintes normas:
I - durante as operações de carga e descarga dos equipamentos e mercadorias, bem
como a montagem e desmontagem das bancas, ficam proibidos o uso de aparelhos
sonoros e a emissão de ruídos que perturbem o sossego público;
II - o horário estabelecido para a desmontagem das bancas e carregamento dos
caminhões com os equipamentos e mercadorias deverá ser rigorosamente cumprido, a
fim de que o local de funcionamento da feira esteja livre e desimpedido de pessoas e
coisas, com possibilidade de execução de serviços de limpeza e higienização;
III - nos dias e horários de realização das feiras livres, o tráfego e estacionamento de
veículos somente poderá ocorrer nos arredores do local de instalação das feiras,
respeitada a legislação de trânsito, ficando proibidos nos locais de montagem das
bancas;
IV - excetuam-se da proibição prevista no inciso III deste parágrafo, os veículos dos
feirantes que operam nos Grupos 11, 12 e 14, os quais integram os respectivos
equipamentos, bem como outros que venham a se enquadrar nessa condição;
V - a montagem dos equipamentos será realizada, preferencialmente, no leito
carroçável das vias públicas, mantendo-se entre eles a distância mínima de 60cnn
(sessenta centímetros) e, quando houver necessidade de utilização das calçadas, essa
distância deverá ser respeitada entre as bancas e as residências.
Art. 60 . O descumprimento dos horários estabelecidos no artigo 5 0 deste decreto
resultará na apreensão dos equipamentos e das mercadorias, bem como na aplicação
das sanções administrativas previstas neste decreto, sem prejuízo das demais
penalidades previstas em lei.

CAPÍTULO III
DOS GRUPOS DE COMÉRCIO

Art. 7 0 . Os produtos comercializados nas feiras livres ficam classificados nos grupos de
comércio a seguir descritos, devendo ser observadas as metragens neles indicadas
quanto aos respectivos equipamentos:
Grupo 1 - verduras, legumes, raízes, tubérculos e tomate, exceto cebola, alho e
batata: metragens mínima de 4m x 2m e máxima de 10m x 2m;
Grupo 2 - cebola, alho, cereais em grãos, café, açúcar, sal, mel, coco ralado,
enlatados, fubá, farinhas em geral, temperos para alimentos em geral, todos
industrializados: metragens mínima de 4m x 2m e máxima de 6m x 2m;
Grupo 3 - batata, cereais em grãos, café, açúcar, sal, mel, coco ralado, enlatados,
fubá, farinhas em geral, temperos para alimentos em geral, todos industrializados:
metragens mínima de 4m x 2m e máxima de 6m x 2m;
Grupo 4 - frutas frescas em geral, nacionais ou importadas, exceto banana: metragens
mínima de 4m x 2m e máxima de 10m x 2m;
Grupo 5 - banana: metragem de 6m x 2m;
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Grupo 6 - ovos: metragem de 4m x 2m; 	 rir. 1.i .207

Grupo 7 - macarrão, queijo ralado, bolachas e biscoitos, doces em geral (enlatados
empacotados), todos industrializados: metragem de 6m x 4m;
Grupo 8 - laticínios (produtos derivados do leite) industrializados, margarinas,
conservas em geral, frutas secas e cristalizadas, azeitonas e picles, bacalhau e outros
peixes secos ou salgados: metragens mínima de 4m x 4m e máxima de 6m x 4m;
Grupo 9 - embutidos industrializados em geral (salsichas, lingüiças, paios, salames e
outros tipos de frios), bacalhau e outros peixes secos ou salgados, carnes-secas,
salgadas ou defumadas, banhas e gorduras comestíveis, pertences para feijoada:
metragens mínima de 4m x 4m e máxima de 6m x 4m;
Grupo 10 - produtos alimentícios regionais industrializados: metragem de 4m x 4m;
Grupo 11 - pescados de toda espécie resfriados: metragens mínima de 8m x 4m e
máxima de 10m x 4m;
Grupo 12 - aves abatidas inteiras ou fracionadas, vísceras e miúdos de animais de
corte, bisteca, costela e lombo suínos industrializados: metragens mínima de 6m x 4m
e máxima de 8m x 4m;
Grupo 13 - pastel e massa para pastel, salgados diversos fritos na hora: metragem de
4m x 4m;
Grupo 14 - caldo de cana, água de coco "in natura" e bebidas em geral (sucos de
frutas industrializados, refrigerantes, água mineral envasada em copos ou garrafas
descartáveis): metragens de 5m x 4m ou 6m x 4m;
Grupo 15 - comidas típicas em geral ("yakissoba", tapioca, pamonha e churros), doces
caseiros e lanches rápidos (exceto aqueles à base de carnes), para consumo imediato:
metragem de 4m x 2m;
Grupo 16 - utensílios domésticos em geral: metragens mínima de 4m x 2m e máxima
de 6m x 4m;
Grupo 17 - armarinhos, bijuterias, brinquedos e artigos de perfumaria em geral,
produtos para limpeza e higiene pessoal: metragens mínima de 4m x 2m e máxima de
6m x 2m;
Grupo 18 - roupas em geral, meias, lenços, gravatas, bonés, roupas de cama, toalhas
de mesa e banho: metragens mínima de 4m x 4m e máxima de 6m x 4m;
Grupo 19 - calçados em geral, cintos e bolsas: metragens mínima de 4m x 4m e
máxima de 6m x 4m;
Grupo 20 - flores naturais, plantas em mudas e ornamentais, peixes ornamentais,
rações e artigos correlatos: metragens mínima de 4m x 2m e máxima de 6mx2m;
Grupo 21 - alimentos, produtos diversos e serviços de reparo de equipamentos e
utilidades domésticas em geral: metragens de 2m x 1m ou 2m x 2m.
§ 1 0 . O Grupo 21 tem a finalidade de atender aos portadores de deficiência ou
mobilidade reduzida e aos idosos, em razão de suas dificuldades de acesso ao mercado
de trabalho.
Subgrupo 21/01 - coco ralado "in natura", coco seco, limão, cheiro-verde, milho para
pipoca e ervas aromáticas com finalidade de condimento;
Subgrupo 21/02 - peças e acessórios para fogões, liquidificadores e panelas de
pressão, pedras de afiar, sacos plásticos para lixo, sacos de pano, sacolas plásticas,
miudezas para costura, acessórios para máquinas de costura, bijuterias, flores
artificiais, pentes e presilhas para cabelos, cortadores e tesourinhas para unhas,
artigos de papelaria em geral, livros e revistas usados, produtos artesanais não-
alimentícios e serviços de reparo de equipamentos e utilidades domésticas em geral.
§ 20 . O interessado no comércio dos produtos e na prestação dos serviços
estabelecidos no Grupo 21 deverá optar por um dos subgrupos descritos no § 1 0 deste
artigo, ficando proibido o registro de mais de um subgrupo na mesma matrícula.

M
at

ér
ia

 P
L 

20
7/

20
10

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 45



§ 30 . Os equipamentos utilizados no comércio dos produtos e na prestação dos
serviços estabelecidos no Grupo 21 deverão estar localizados, sempre que possível, ao1i
longo da feira livre ou agrupados em um único setor.
§ 40 . A Supervisão Geral de Abastecimento - ABAST poderá, a seu exclusivo critério ou
por solicitação motivada das Subprefeituras, reduzir ou aumentar a metragem dos
equipamentos utilizados pelos feirantes, visando solucionar problemas de falta de
espaço ou eliminar espaços vazios que permitam a prática do comércio irregular.
§ 5 0 . Configurada a necessidade técnica e operacional do equipamento, devidamente
justificada mediante parecer técnico da Supervisão de Feiras Livres de ABAST, poderá
ser autorizada a unificação dos ramos de comércio previstos neste artigo para uma
mesma área.

CAPÍTULO IV
DO TRANSPORTE E DOS EQUIPAMENTOS

Art. 80 . Para o transporte dos produtos classificados nos Grupos 1, 2, 3, 4, 5, 16, 17,
18, 19, 20 e 21, o feirante poderá utilizar veículo sem características especiais.
Art. 90• Para o transporte dos produtos classificados nos Grupos 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12,
13, 14 e 15, o feirante deverá utilizar veículo fechado e devidamente vistoriado.
§ 10 . O veículo utilizado pelos feirantes cadastrados nos Grupos 11, 12 e 14 é
considerado parte integrante do equipamento.
§ 20 . Excepcionalmente, a critério da Administração Municipal e constatada a
viabilidade e necessidade técnica, o veículo utilizado pelos feirantes cadastrados nos
Grupos 7, 8 e 9 poderá vir a integrar o equipamento.
§ 30 . Respeitadas as características dos produtos comercializados, o veículo e os
utensílios utilizados para o seu transporte deverão atender normas específicas,
estabelecidas e regulamentadas por ABAST.
Art. 10. Para a comercialização dos produtos, serão utilizadas bancas, dotadas de toldo
que não permita a passagem da luz e abrigue as mercadorias, bem como de anteparos
(saias) frontais e laterais, confeccionados em lona ou outro material equivalente,
obedecendo aos seguintes padrões de cor:
I - Grupos 1, 14 e 20: toldo e anteparos listrados nas cores verde e branca;
II - Grupos 3, 5, 6, 7 e 15: toldo e anteparos listrados nas cores amarela e branca;
III - Grupos 4, 16, 17, 18, 19 e 21: toldo e anteparos listrados nas cores azul e
branca;
IV - Grupos 2, 8, 9, 10, 11, 12 e 13: toldo na cor vermelha e anteparos listrados nas
cores vermelha e branca.

CAPÍTULO V
DA COMERCIALIZAÇÃO

Art. II. A comercialização, nas feiras livres, dos alimentos e dos produtos
estabelecidos neste artigo deverá obedecer às seguintes normas:
I - os produtos dos Grupos 11 e 12 deverão ser procedentes de estabelecimentos
devidamente inspecionados, permanecendo, durante todo o tempo de exposição para
venda, no interior de vitrinas, acondicionados em recipientes apropriados,
confeccionados em material impermeável e de fácil higienização, utilizando-se gelo
picado ou outro recurso que os mantenha devidamente resfriados.
II - pescados, aves abatidas e vísceras de animais de corte, além de bisteca, costela e
lombo suínos, poderão ser fracionados ou filetados, desde que na presença do
comprador ou quando forem previamente preparados, embalados e devidamente
rotulados em estabelecimento industrial sujeito à inspeção;

M
at

ér
ia

 P
L 

20
7/

20
10

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 46



III - o camarão fresco poderá ser comercializado sem carapaça, desde que limpo na
presença do comprador ou quando for previamente preparado, embalado e
devidamente rotulado em estabelecimento industrial sujeito à inspeção;
IV - os rótulos dos produtos industrializados deverão conter, no mínimo, as seguintes
informações:
a) nome e endereço do fabricante e do distribuidor e/ou importador;
b)data de fabricação, data de validade e/ou prazo de validade;
c) registro no órgão competente, quando necessário (alimentos de origem animal,
água, gelo e palmito);
V - no caso de produtos não comercializados em sua embalagem original, os dados
constantes de seu rótulo deverão ser transcritos para uma etiqueta, acrescidos
daqueles relativos à data de transferência para a nova embalagem e, ainda, do novo
prazo de validade estabelecido pelo feirante;
VI - os produtos dos Grupos 8, 9 e 10, que necessitem de refrigeração para a sua
conservação, deverão permanecer, durante todo o tempo de exposição para venda, no
interior de vitrinas refrigeradas, devidamente embalados e rotulados;
VII - todos os alimentos comercializados nas feiras livres deverão estar protegidos da
contaminação causada por insetos e impurezas do meio ambiente, mediante a
utilização de dispositivos apropriados;
VIII - fica proibida a utilização de qualquer tipo de enfeite, inclusive de folhas de
hortaliças, junto dos alimentos expostos à venda;
IX - os pastéis e salgados deverão ser fritos em tachos de aço inoxidável ou ferro
galvanizado e servidos de maneira a evitar o contato manual com esses alimentos,
sendo obrigatória a troca freqüente do óleo utilizado para a sua fritura;
X - o molho vinagrete deverá ser apresentado para consumo em porções individuais e
acondicionadas em embalagens descartáveis e próprias para alimentos;
XI - o coco verde deverá ser lavado previamente à extração da água, retirando-se
todas as sujidades aderidas à casca;
XII - o caldo de cana, o suco das frutas e a água de coco, quando extraídos no local, k"
deverão ser servidos em copos plásticos descartáveis, vedado o uso de recipientes
reutilizáveis;
XIII - no caso dos alimentos comercializados no Grupo 15:
a)a matéria-prima e o produto pronto que necessitem de refrigeração para a sua
conservação deverão permanecer acondicionados em recipientes fechados e
isotérmicos, confeccionados em material impermeável e de fácil higienização, ou no
interior de vitrinas apropriadas, utilizando-se, em ambos os casos, gelo picado ou
outro tipo de recurso que permita a manutenção da temperatura;
b)os alimentos prontos para consumo que necessitem de calor para a sua conservação
deverão ser mantidos aquecidos;
c)os lanches deverão ser preparados imediatamente antes do consumo;
d) todos os utensílios utilizados para a embalagem e o consumo dos alimentos deverão
ser descartáveis e confeccionados com material não reciclado;
XIV - o gelo utilizado para conservação e refrigeração dos produtos deverá ser
produzido com água potável e filtrada;
XV - para a comercialização dos produtos classificados nos Grupos de 1 a 15, será
obrigatório o uso de água potável, devidamente armazenada no local e em quantidade V
suficiente para lavagem de mãos e utensílios durante todo o período de funcionamento I\
da feira, assim como a utilização de materiais apropriados para limpeza.

CAPITULO VI
DA PERMISSÃO DE USO
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F. 1120"
Art. 12. A ocupação dos espaços públicos destinados ao comércio praticado nas fé' as
livres será deferida na forma de permissão de uso, outorgada a título precário, oneroso
e por prazo indeterminado, mediante regular processo de seleção.
Art. 13. A permissão de uso para o exercício do comércio nas feiras livres,
condicionada à existência de vagas, será concedida a:
I - pessoas jurídicas constituídas nos termos da legislação civil;
II - pessoas físicas, maiores e civilmente capazes, portadoras de deficiência ou
mobilidade reduzida e idosos.
Parágrafo único. As pessoas mencionadas no inciso II deste artigo somente poderão
operar no Grupo 21.
Art. 14. Outorgada a permissão de uso, a Supervisão Geral de Abastecimento - ABAST
procederá à expedição da respectiva matrícula, indispensável para o início da atividade
nas feiras livres designadas.
Parágrafo único. A matrícula é única e conterá todos os dados necessários à
qualificação e identificação da permissionária e das feiras livres nas quais está
autorizada a comercializar, bem como o respectivo grupo de comércio.
Art. 15. Enquanto vigente a permissão de uso, a permissionária deverá revalidar sua
matrícula anualmente, em ABAST.
Art. 16. A relação de vagas existentes nas feiras livres constará de edital, publicado no
Diário Oficial da Cidade.
Art. 17. As vagas existentes serão preenchidas na conformidade do seguinte critério de
seleção:
I - em primeiro lugar, pelo feirante que não tenha feira designada para o mesmo dia
da semana em que a feira objeto do edital se realiza, desde que esteja, durante os
últimos 12 (doze) meses, com a matrícula regularmente revalidada, o preço público
devido pela ocupação de área quitado e a menor pontuação lançada em seu
prontuário, relativa às irregularidades cometidas;
II - em segundo lugar, pelo feirante que tenha feira designada para o mesmo dia em
que a feira objeto do edital se realiza, mas dela pretenda ser transferido, desde que
esteja, durante os últimos 12 (doze) meses, com a matrícula regularmente revalidada,
o pagamento do preço público devido pela ocupação de área quitado e a menor
pontuação lançada em seu prontuário, relativa às irregularidades cometidas;
III - ocorrendo empate entre 2 (dois) ou mais feirantes, a vaga será atribuída àquele
cuja data de início da atividade seja mais antiga;
IV - permanecendo o empate, será realizado sorteio público, previamente divulgado no
Diário Oficial da Cidade.
Parágrafo único. Ultrapassada a fase de escolha e existindo vagas remanescentes, será
publicado novo edital de chamamento dirigido aos interessados que ainda não operem
nas feiras livres e, havendo mais de um candidato para o seu preenchimento, a
escolha dar-se-á por intermédio de sorteio público.
Art. 18. A Administração Municipal poderá, a seu critério, autorizar a transferência da
permissão de uso a terceiro, após o seu regular exercício pelo prazo mínimo de 5
(cinco) anos consecutivos.
Parágrafo único. Em virtude da transferência da permissão de uso, a importância
correspondente a 1 (uma) vez o seu preço anual deverá ser recolhida aos cofres
municipais.
Art. 19. Nos casos de aposentadoria, invalidez e falecimento do feirante, a
transferência da permissão de uso a ele outorgada poderá ser autorizada,
preferencialmente, ao seu cônjuge ou, na sua ausência, ao respectivo herdeiro.
§ 1 0 . Havendo mais de 1 (um) herdeiro, a permissão de uso somente poderá ser
transferida a 1 (um) ou mais deles mediante prévia e expressa desistência dos demais.

M
at

ér
ia

 P
L 

20
7/

20
10

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 48



§ 20 . Não ocorrendo a desistência referida no § 1 0 deste artigo, a permissão de uso
poderá ser outorgada à pessoa jurídica composta por todos os herdeiros, ficando
proibida a participação de terceiros na sociedade pelo prazo de 5 (cinco) anos.
Art. 20. As transferências de que tratam os artigos 18 e 19 deste decreto obrigarão o
interessado a ocupar, nas feiras livres constantes da matrícula, o mesmo espaço físico
e metragem do antecessor, cumpridas as formalidades administrativas e recolhidos
aos cofres municipais os preços públicos, taxas e demais encargos devidos, não sendo
permitida a alteração do grupo de comércio.
Art. 21. A permissão de uso poderá ser revogada a qualquer tempo, com o
conseqüente cancelamento da matrícula, por descumprimento das obrigações
assumidas em decorrência de sua outorga, bem como em atendimento ao interesse
público, mediante regular processo administrativo, garantida a ampla defesa do
interessado.

CAPÍTULO VII
DO PREÇO PÚBLICO

Art. 22. A base de cálculo para se determinar o valor anual do preço público devido
pela ocupação de área deverá levar em consideração a quantidade de feiras
designadas na matrícula, bem como a área utilizada pelo feirante, em metros
quadrados por feira livre.
Parágrafo único. O valor do metro quadrado de que trata o "caput" deste artigo será
estabelecido por decreto, o qual também definirá os preços públicos relativos aos
serviços administrativos, à limpeza dos locais onde se realizam as feiras e os devidos
em razão da contratação de equipamento e/ou serviços necessários à sua regular
operacionalização.
Art. 23. O preço público anual será cobrado em até 10 (dez) parcelas mensais.
Parágrafo único. Nos casos de início da atividade e de baixa total da matrícula, o preço
público anual será calculado na proporção de 1/12 (um doze avos) do total, por mês
ou fração de mês em que vigorar a permissão de uso.

CAPÍTULO VIII
DO FEIRANTE

Art. 24. O feirante fica obrigado a:
I - ter, no mínimo, 1 (uma) feira livre por semana designada na matrícula;
II - comunicar imediatamente à ABAST qualquer alteração em seus dados cadastrais,
sob pena de aplicação das sanções administrativas cabíveis, sendo que os feirantes
que comercializam produtos classificados nos Grupos 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14 e
15 deverão comunicar, também, a troca do veículo utilizado;
III - apresentar-se, durante o período de comercialização, munido dos documentos
necessários à sua identificação e à de seu comércio, exigência que se aplica também
em relação ao preposto e auxiliares;
IV - responder, perante a Administração Municipal, pelos atos praticados por seu
preposto e auxiliares quanto à observância das obrigações decorrentes de sua
matrícula;
V - pagar pontualmente o preço público e os demais encargos devidos em razão do
exercício da atividade, bem como revalidar a matrícula no prazo estabelecido;
VI - permanecer à testa do equipamento durante todo o período de comercialização,
podendo ser substituído apenas por preposto devidamente cadastrado na ABAST;
VII - comunicar imediatamente à ABAST o extravio de documentos referentes à sua
atividade e requerer a emissão de 2a (segunda) via, apresentando, sempre que

M
at

ér
ia

 P
L 

20
7/

20
10

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 49



solicitado pela fiscalização, o protocolo desse pedido até que a referida via seja
emitida;
VIII - afixar, em lugar visível e durante todo o período de comercialização, a matrícula
expedida pela ABAST, sendo permitida a sua substituição por cópia autenticada por
esse órgão;
IX - comercializar somente produtos classificados em seu grupo de comércio, afixando
sobre eles, de modo visível, a identificação e variedades, além dos preços de venda;
X - manter à disposição da fiscalização os dados referentes aos fornecedores de todos
os produtos;
XI - instalar balança em local de fácil visualização, que permita ao comprador verificar
a exatidão do peso da mercadoria adquirida, conservando-a devidamente aferida pelo
Instituto de Pesos e Medidas do Estado de São Paulo - IPEM-SP a cada 12 (doze)
meses ou quando houver necessidade de submetê-la a algum tipo de reparo;
XII - manter permanentemente limpa a área ocupada pela banca, bem como o seu
entorno, desde sua montagem até sua desmontagem, instalando recipientes
apropriados para receber o lixo produzido, que deverá ser acondicionado em sacos
plásticos resistentes, os quais permanecerão nas calçadas para posterior recolhimento
pelo serviço de limpeza pública, bem como cumprir, rigorosamente, no que for
aplicável, o disposto na Lei n o 13.478, de 30 de dezembro de 2002, e alterações
subseqüentes;
XIII - usar papel adequado para embalar os gêneros alimentícios, ficando vedado o
emprego de jornais, impressos, papéis reciclados ou quaisquer outros materiais que
contenham substâncias químicas prejudiciais à saúde;
XIV - manter rigorosa higiene pessoal, do vestuário, dos equipamentos e utensílios;
XV - usar, durante o período de comercialização, vestimentas padronizadas, conforme
especificações constantes do Anexo Único integrante deste decreto, exigência válida
também para o preposto e auxiliares;
XVI - observar rigorosamente, no que couber, as demais exigências de ordem
higiênico-sanitária previstas na legislação vigente;
XVII - acatar as ordens e instruções dos funcionários da Administração Municipal e das
demais autoridades competentes, devidamente identificados e credenciados;
XVIII - permitir, quando solicitado pelas autoridades competentes, o acesso aos locais
onde as operações de manipulação e acondicionamento de alimentos se realizam, fora
do recinto das feiras livres.
Art. 25. Será permitido ao titular da permissão:
I - comercializar em até 6 (seis) feiras livres por semana, vedada a utilização de mais
de um equipamento em cada feira;
II - solicitar, a qualquer tempo, a baixa total ou a exclusão de uma ou mais feiras
designadas na matrícula, respondendo pelos débitos relativos ao preço público, taxas e
demais encargos;
III - contar com o concurso de preposto, devidamente cadastrado na ABAST, além de
auxiliares, que serão considerados seus procuradores para efeito de receber
autuações, notificações e demais ordens administrativas, sendo de sua inteira
responsabilidade a observância da legislação trabalhista;
IV - ausentar-se das feiras livres pelo prazo:
a) de 5 (cinco) dias consecutivos, por falecimento do cônjuge, filhos, pais e pessoas
que vivam sob sua dependência econômica, desde que devidamente comprovado o
fato e a relação de parentesco ou jurídica;
b) de 30 (trinta) dias por ano, para gozo de férias, desde que decorrido o período de
12 (doze) meses de efetivo exercício e após prévia comunicação, por escrito;
c) de até 120 (cento e vinte) dias após o parto, no caso da feirante;
d) de até 30 (trinta) dias, por motivo devidamente justificado e mediante apresentação
de requerimento a ser deferido pela ABAST;
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e)de até 8 (oito) dias, por ocasião de seu casamento, desde que devidamente
comprovado;
f) estabelecido em atestado, fornecido por médico devidamente habilitado, que
comprove a impossibilidade para o exercício da atividade.
Parágrafo único. A ausência do titular da permissão de uso pelos motivos previstos no
inciso IV deste artigo, não ocasionará a paralisação do comércio que, durante esse
período, será realizado por seu sócio ou preposto.
Art. 26. Fica proibido ao feirante:
I - alterar o seu grupo de comércio;
II - faltar à mesma feira por 4 (quatro) vezes consecutivas ou 8 (oito) alternadas,
durante o ano civil, sem apresentação de justificativa, que será avaliada pela
Administração Municipal, sob pena de ter a feira excluída de sua matrícula;
III - a comercialização ou manutenção de carnes "in natura", com exceção daquelas
constantes dos Grupos 11 e 12;
IV - comercializar ou oferecer suas mercadorias fora do espaço delimitado pela
respectiva banca;
V - exercer suas atividades na forma de rodízio com outros feirantes cadastrados no
mesmo grupo de comércio ou em grupos diferentes;
VI - alugar ou ceder a terceiros o espaço referente à sua metragem;
VII - manter ou ceder equipamentos e/ou mercadorias para terceiros comercializarem
no recinto das feiras livres;
VIII - manter, no local de trabalho, mercadorias não designadas em seu respectivo
grupo de comércio;
IX - utilizar aparelhos sonoros durante o período de comercialização, bem como
apregoar as mercadorias em volume de voz que cause incômodo aos usuários da feira
e aos moradores do local;
X - comercializar animais ou mercadorias protegidas pelos órgãos ambientais;
XI - suspender suas atividades durante o horário de comercialização, sem prévia
autorização da fiscalização;
XII - colocar caixas e equipamentos em áreas particulares e áreas públicas
ajardinadas;
XIII - causar dano ao bem público ou particular no exercício de sua atividade;
XIV - permitir que pessoas estranhas permaneçam na área destinada à
comercialização das mercadorias;
XV - permitir a permanência de animais na área abrangida pelo respectivo
equipamento;
XVI - montar seu equipamento fora do local determinado;
XVII - manter, desnecessariamente, o motor de seu veículo em funcionamento,
durante o carregamento e descarregamento dos equipamentos e mercadorias;
XVIII - participar de feira clandestina;
XIX - montar o equipamento em data na qual a feira livre esteja com seu
funcionamento oficialmente suspenso;
XX - participar de feira não designada em sua matrícula;
XXI - realizar marcações nos locais designados para o funcionamento das feiras livres,
bem como apagar ou rasurar aquelas já executadas pela Administração;
XXII - utilizar outro espaço na feira livre em que opera, além daquele que lhe foi
destinado, para comercializar suas mercadorias;
XXIII - utilizar postes, árvores, gradis, bancos, canteiros e residências ou imóveis
públicos para a montagem do equipamento e exposição das mercadorias;
XXIV - perfurar calçadas ou vias públicas com a finalidade de fixar seu equipamento;
XXV - fumar no interior da banca, durante o período de comercialização;
XXVI - exercer suas atividades de feirante quando acometido por doença infecto-
contagiosa;
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XXVII - manter equipamentos e utensílios em mau estado de conservação;
XXVIII - empregar artifícios que alterem as características normais dos alimentos
comercializados, com o intuito de fraudar o consumidor;
XXIX - comercializar ou manter em seu equipamento produtos sem inspeção, sem
procedência, alterados, adulterados, fraudados e com prazo de validade vencido;
XXX - agir de forma desrespeitosa com o consumidor ou atribuir-lhe maus tratos;
XXXI - transferir sua matrícula a terceiros, sem regular processo administrativo;
XXXII - sonegar informação que deva prestar em razão da permissão outorgada ou
prestá-la de forma incompleta ou falsa à Administração Municipal, visando burlar a
legislação;
XXXIII - impedir a execução de ações fiscalizadoras;
XXXIV - deixar de atender as convocações da Administração Municipal;
XXXV - recusar-se a exibir documentos de porte obrigatório;
XXXVI - utilizar documento rasurado ou de difícil leitura;
XXXVII - conturbar os trabalhos da Administração Municipal ou da fiscalização;
XXXVIII - desacatar servidor público no exercício de suas funções.

CAPÍTULO IX
DAS COMPETÊNCIAS

Art. 27. Compete à Supervisão Geral de Abastecimento - ABAST:
1 - criar, extinguir, planificar, remanejar e suspender o funcionamento das feiras livres,
em atendimento ao interesse público, respeitadas as exigências higiênico-sanitárias,
viárias e urbanísticas em geral, ouvidas as respectivas Subprefeituras, atribuindo-lhes,
ainda, o nome e o número de seu registro;
II - promover o preenchimento de vagas existentes nas feiras, mediante regular
seleção dos interessados;
III - outorgar permissão de uso e expedir a matrícula de feirante;
IV - estabelecer o número de inscrição do feirante;
V - quantificar os equipamentos utilizados pelos feirantes, designando o local e o
espaço a ser ocupado, respeitadas as normas operacionais e a legislação pertinente;
VI - manter atualizado o cadastro das feiras livres, dos feirantes e das respectivas
bancas, por grupo de comércio;
VII - proceder ao levantamento periódico dos feirantes inadimplentes, para adoção das
medidas tendentes à revogação da permissão de uso, com o conseqüente
cancelamento da matrícula;
VIII - manter visível a marcação correspondente ao local de montagem das bancas
utilizadas pelos feirantes, fiscalizando o seu fiel cumprimento;
IX - elaborar as normas complementares regulamentadoras das feiras livres;
X - contratar a aquisição de equipamento e/ou a prestação de serviços necessários à
regular operacionalização das feiras livres.
XI - coordenar e ministrar cursos, palestras e outras atividades de qualificação e
aperfeiçoamento do feirante, voltados ao comércio de alimentos e à legislação
sanitária.
Parágrafo único. Do ato administrativo que autorizar a criação ou remanejamento de
feira livre, deverá constar, obrigatoriamente, o local de funcionamento, bem como seu
perímetro e extensão.
Art. 28. Às Subprefeituras, no âmbito de seus territórios, caberá auxiliar a ABAST na
realização das tarefas de sua competência.

CAPÍTULO X
DA FISCALIZAÇÃO
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Art. 29. Caberá às Subprefeituras, no âmbito de seus territórios, realizar a fiscalização
das feiras livres.
Art. 30. Caberá a ABAST, por meio de equipe multiprofissional, realizar a fiscalização
complementar nas feiras livres.

CAPÍTULO XI
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Art. 31. O descumprimento das disposições deste decreto ensejará a aplicação das
seguintes sanções administrativas, sem prejuízo das demais previstas na legislação
vigente:
I - advertência;
II - multa;
III - suspensão da atividade;
IV - revogação da permissão de uso, com o conseqüente cancelamento da matrícula.
Art. 32. As sanções são independentes e a aplicação de uma não excluirá a de outra,
podendo ser impostas em conjunto ou separadamente, em decorrência da
configuração do ato praticado e observada a sua dosimetria, garantida a ampla defesa
do interessado, nos termos e prazos estabelecidos no Capítulo VII da Lei n o 14.141, de
27 de março de 2006, observado o disposto em seu artigo 13.

CAPÍTULO XII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 33. O feirante responderá perante a Administração Municipal por todos os atos que
praticar e pelos atos de seu preposto e auxiliares, pela totalidade dos encargos
decorrentes da permissão de uso, bem como perante terceiros, pelos prejuízos a que,
nessa condição, der causa.
Parágrafo único. A ocupação indevida, por terceiros, do espaço designado ao feirante
não o eximirá da responsabilidade pelo pagamento do preço público e demais encargos
devidos.
Art. 34. Todo produto ou equipamento que esteja em desacordo com as exigências
contidas neste decreto será apreendido e recolhido.
§ 1 0 . As frutas, legumes e verduras, constatada a sua boa qualidade, serão
devidamente relacionadas e encaminhadas ao Programa Banco de Alimentos.
§ 20 . A destinação dos demais produtos e equipamentos apreendidos obedecerá o
disposto em legislação específica.
Art. 35. Fica proibido o comércio ambulante no recinto das feiras livres.
Art. 36. As vias públicas utilizadas para a realização das feiras livres deverão contar
com placas informativas, constando o dia e horário de seu funcionamento, observado o
que estabelece a Lei n o 11.609, de 13 de julho de 1994, com a redação conferida pela
Lei n o 13.813, de 13 de maio de 2004.
Parágrafo único. Nas vias próximas àquelas que abrigam as feiras livres e que para
elas confluírem, sempre que necessário e de acordo com as características do local,
deverão ser instaladas placas de orientação e sinalização informando o dia e horário de
funcionamento das feiras, observada a legislação vigente.
Art. 37. Fica proibido ao servidor público municipal, quando no exercício de suas
funções nas feiras livres, efetuar compras, bem como tratar de interesses do feirante
perante a Administração Municipal.
Art. 38. Este decreto entrará em vigor 30 (trinta) dias após a data de sua publicação,
revogado o Decreto n o 45.674, de 29 de dezembro de 2004.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de março de 2007, 454 0 da
fundação de São Paulo.
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GILBERTO KASSAB, PREFEITO
ANGELO ANDREA MATARAZZO, Secretário Municipal de Coordenação das
Subprefeituras
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de março de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal

ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE O INCISO XV DO ARTIGO 24 DO DECRETO No
48.172, DE 6 DE MARÇO DE 2007

GRUPOS	 COR DO JALECO	 ACESSÓRIOS
1	 VERDE
2	 VERMELHA
3	 AMARELA
4	 AZUL-MARINHO
5	 AMARELA
6	 AMARELA
7	 BRANCA	 GORRO OU BONÉ NA COR BRANCA
8	 BRANCA	 GORRO OU BONÉ NA COR BRANCA
9	 BRANCA	 GORRO OU BONÉ NA COR BRANCA
10	 BRANCA	 GORRO OU BONÉ NA COR BRANCA
11	 BRANCA	 BOTAS DE P.V.C. E GORRO OU BONÉ, AMBOS NA COR
BRANCA; LUVAS DESCARTÁVEIS
12	 BRANCA	 BOTAS DE P.V.C. E GORRO OU BONÉ, AMBOS NA COR
BRANCA; LUVAS DESCARTÁVEIS
13	 BRANCA	 GORRO OU BONÉ NA COR BRANCA
14	 BRANCA	 GORRO OU BONÉ NA COR BRANCA
15	 BRANCA	 GORRO OU BONÉ NA COR BRANCA
16	 AZUL-MARINHO
17	 AZUL-MARINHO
18	 AZUL-MARINHO
19	 AZUL-MARINHO
20	 VERDE
21	 AZUL-MARINHO
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DECRETO N o 48.273, DE 13 DE ABRIL DE 2007
Altera o inciso IX do artigo 26 do Decreto n o 48.172, de 6 de março de 2007, que
dispõe sobre o funcionamento das feiras livres no Município de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. 1 o . O inciso IX do artigo 26 do Decreto n o 48.172, de 6 de março de 2007, passa
a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 26. 	

IX - utilizar aparelhos sonoros durante o período de comercialização, bem como utilizá-
los para apregoar suas mercadorias;
	 "(NR)
Art. 20 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 13 de abril de 2007, 454° da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
ANGELO ANDREA MATARAZZO, Secretário Municipal de Coordenação das
Subprefeituras
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de abril de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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DECRETO N o 51.199, DE 22 DE JANEIRO DE 2010

Altera dispositivos do Decreto n o 48.172, de 6 de março de 2007, que dispõe sobre
o funcionamento das feiras livres no Município de São Paulo.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei,

DECRETA:

Art. 1 0 . O artigo 5 0 do Decreto n o 48.172, de 6 de março de 2007, passa a vigorar
com as seguintes alterações:

"Art. 50 	

I - feiras comuns:

b) entre 7h30min e 12h3Omin - período de comercialização;

c) entre 12h3Omin e 14h - desmontagem das bancas e carregamento dos
caminhões com os equipamentos e mercadorias, deixando todo o lixo devidamente
ensacado, de modo que o local de funcionamento da feira esteja absolutamente
livre e desimpedido de pessoas e coisas, permitindo a circulação de veículos e a
execução de serviços de limpeza e higienização;

§ 20 	

II - o horário estabelecido para a desmontagem das bancas e carregamento dos
caminhões com os equipamentos e mercadorias deverá ser rigorosamente
cumprido;

	 "(NR)

Art. 20 . O Decreto n o 48.172, de 6 de março de 2007, passa a vigorar acrescido do
artigo 32-A, com a seguinte redação:

"Art. 32-A. O reiterado descumprimento dos horários estabelecidos no artigo 5 0 ou
o descumprimento das obrigações relacionadas à limpeza do conjunto da área do
seu entorno ensejarão a suspensão e, posteriormente, a extinção da feira.

§ 10 . O cancelamento da autorização para funcionamento da feira dar-se-á
mediante regular processo administrativo, garantida a ampla defesa aos
interessados.

§ 20 . As sanções previstas neste artigo não excluem os feirantes da aplicação das
sanções específicas a que se referem os artigos 6 0 e 31 deste decreto."(NR)

Art. 30 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de janeiro de 2010, 4560
da fundação de São Paulo.

GILBERTO KASSAB, PREFEITO

ALEXANDRE DE MORAES, Secretário Municipal de Transportes
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RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal de Coordenação das
Subprefeituras	 i i

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de janeiro de 2010.

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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CGE INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital.

Pesquisa de Legislação Municipal

Tipo: PORTARIA

Número: 99	 Ano: 2004	 Secretaria: SEMAB

Foi encontrada 1 ocorrência

1. PORTARIA N°: 99 Ano: 2004 Secretaria: SEMAB

Publicação
18/12/04, Folha 3

Ementa:
ALTERA PORTARIA 178/95 SOBRE PADRONIZACAO DOS RAMOS DE COMERCIO NOS SACOLOES, RELATIVOS AO GRUPO 16 - PASTEL; 17
- CALDO DE CANA.
Ver texto integral

Voltar
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COE INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital.
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Pesquisa de Legislação Municipal

N° 99 Ano: 2004 Secretaria: SEMAB

Imprimir	 I

PORTARIA 99/04 - SEMAB

O Secretario Municipal de Abastecimento, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, e

Considerando a necessidade de padronização dos ramos de comércio nos diversos equipamentos
abastecedores sob a administração desta Pasta;

Resolve:

10	 1) Os GRUPOS 16 e 17, § 1°, art. 4° da Portaria n° 178/SEMAB-SEC/95, que regulamenta o funcionamento
dos SACOLÕES MUNICIPAIS, passarão a ter a seguinte redação:

GRUPO 16 - PASTEL: Pastel; massa para pastel; salgados diversos fritos na hora, exclusivamente;

GRUPO 17 - CALDO DE CANA: caldo de cana; água de coco "in natura"; sucos de frutas industrializados;
refrigerantes; água mineral envasada em copos ou garrafas descartáveis, exclusivamente;

2) )DETERMINAR a imediata adequação das permissionárias que atuam nesses ramos.

3) Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Imprimir

Prefeitura da Cidade de São Paulo ¡Expediente 1 Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo, 2 de Junho de 2010 I tu Contato Mapa do site I

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios juridicos/cadlein/integra.a... 2/6/2010 M
at

ér
ia

 P
L 

20
7/

20
10

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 59



tBuscanQportalla

Prefeitura da Cidade de São Paulo 	 Page 1 of 53

1 Serviços IA Cidade I Compras I Noticias 1 Governo

CGENFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital

Pesquisa de Legislação Municipal

N° 1210 Ano: 2006 Secretaria: SMS

:¡ .Voltar rnprimir 

PORTARIA 1210/06 - SMS

A Secretária Municipal da Saúde, no uso de suas atribuições legais e,

Considerando a necessidade de compatibilizar as ações de vigilância sanitária à legislação federal, estadual
e municipal, em especial aquela que organiza o Sistema Único de Saúde - SUS e atribui ao Município a
execução das ações de vigilância sanitária;

Considerando a responsabilidade do fabricante, do distribuidor e do comerciante quanto à qualidade e
segurança dos alimentos produzidos, garantida pelo Código de Defesa do Consumidor; e

Considerando a necessidade do constante aperfeiçoamento das ações de vigilância sanitária no controle de
alimentos e bebidas, visando a proteção da saúde da população e as prioridades locais,

RESOLVE:

Art.1° - Aprovar o Regulamento Técnico de Boas Práticas, que estabelece os critérios e parâmetros para a
produção/fabricação, importação, manipulação, fracionamento, armazenamento, distribuição, venda para o
consumo final e transporte de alimentos e bebidas.

Ar12° - Os estabelecimentos em que são realizadas quaisquer das operações descritas no art. 1° ficam
obrigados a cumprir as boas práticas de fabricação e de prestação de serviços, bem como os procedimentos
operacionais padronizados, de acordo com o presente regulamento e atendendo a legislação federal e
estadual pertinentes.

Art.3° - As boas práticas a que se referem o presente Regulamento devem ser específicas para cada
atividade desenvolvida, de acordo com as seguintes diretrizes:

•	
a. controle do processo de produção, segundo as boas práticas e procedimentos operacionais padronizados;

b.controle de situações de risco à saúde do empregado;

c.controle de situações de risco ao meio ambiente;

d.obrigatoriedade de informação ao consumidor.

Art.4° - A desobediência ao disposto nesta Port. configura infração de natureza sanitária, nos termos do
Código Sanitário.

Art.5° - Esta Portaria entrará em vigor na data da publicação, revogando-se as disposições em contrário.

ANEXO I

REGULAMENTO TÉCNICO DE BOAS PRÁTICAS NA PRODUÇÃO DE ALIMENTOS

1 - OBJETIVO

O presente regulamento estabelece os requisitos essenciais de boas práticas na produção de alimentos, a
fim de subsidiar as ações da Vigilância Sanitária, estabelecendo os critérios de higiene, as boas práticas de
fabricação e prestação de serviços, e os procedimentos operacionais padronizados para alimentos, visando
prevenir e proteger a saúde do consumidor, a saúde do trabalhador e, ainda, preservar o meio ambiente.

2- ÂMBITO DE APLICAÇÃO

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlern/secretarias/negocios  juridicos/cadlern/integra.a... 3/6/2010
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Gabinete Vereador Wadih Mutran

01	 PL
PROJETO DE LEI O:1.-0331/1997

Dispõe sobre a imposição de normas
para instalação de feiras livres no
Município de São Paulo, e dá outras
providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

•	 ART. 1° - Fica proibida a instalação de feiras livres nas
vias e logradouros públicos de circulação de ônibus.

ART. 2° - Nas áreas urbanas do Município, as feiras
livres poderão ocupar um mesmo trecho de logradouro público somente um dia
por semana e pelo período máximo de um ano.

ART. 3° - Esta Lei se regulamentará pelo Executivo, no
prazo de 30 (trinta) dias a contar da data de sua publicação.

ART. 4° - As despesas decorrentes da execução da
presente Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias
suplementadas se necessário.
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ART. 50 - Esta lei entrará em vigor na data de só.
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões,

114;14, 14144:-;
WADIH MUTRAN

Vereador
P.P.B.
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PROJETO DE LEI 01-0041/2008 do Vereador Abou Anni (PV) 	 1,
"Proíbe o estabelecimento das feiras livres em logradouros públicos atribuídos às

linhas do transporte Coletivo Urbano de Passageiros, e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:
Art. 1 0 Fica vedado o estabelecimento de feiras livres em logradouros públicos

atribuídos às linhas do Transporte Coletivo Urbano de Passageiros no Município de São
Paulo.

Parágrafo único. A Supervisão Geral de Abastecimento remanejará as feiras livres
estabelecidas nas vias públicas proibidas no caput deste artigo, para outro logradouro
público desimpedido.

Art. 20 Caberá às Subprefeituras, no âmbito de sua circunscrição, realizar a
fiscalização das feiras livres, no que pertine esta lei.

Art. 30 As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 40 O Poder Público regulamentará esta lei, no que couber, em 90 (noventa)
dias, contados da data de sua publicação, ficando revogada as disposições em
contrário.

Sala das Sessões, em Às Comissões competentes".
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PROJETO DE LEI 01-0285/2009 do Vereador José Police Neto (PSDB)
"Institui o Código de Posturas do Município de São Paulo, e dá outras

providências.
A Câmara Municipal de São Paulo Decreta:
TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1 0 Esta lei, parte integrante do Plano Diretor Estratégico, tem a denominação

de Código de Posturas do Município de São Paulo, a tem por finalidade apresentar
medidas de políticas administrativas a cargo do município, contendo os princípios e
normas disciplinadoras do uso das áreas e espaço público por todos os agentes
públicos e privados, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade em razão
de interesse público, da função social da cidade, e do bem-estar de seus habitantes,
concernente à segurança, à higiene, à ordem e aos costumes, à disciplina da produção
do mercado e ao respeito a propriedade, aos direitos individuais e coletivos, e ao
exercício de atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização do poder
público, no território do Município de São Paulo.

Parágrafo Único: Estas normas serão aplicáveis sem prejuízo das normas
previstas em leis especiais.

Art. 20 É dever de todos, pessoas físicas e jurídicas, zelar pela observância dos
preceitos deste Código.

Art. 30 São princípios informadores das normas deste Código:I - a promoção e defesa da dignidade da pessoa humana no uso do espaço
público;

II - a garantia de acesso universal ao uso do espaço público nos termos da lei;
III - o dever de observância das normas do Plano Diretor Estratégico na

interpretação e aplicação desta lei;
IV - o dever de todos de conservar os espaços públicos em boas condições de

uso e fruição;
V - o dever de todos de respeitar a fruição alheia como a própria;
VI - a responsabilidade civil, administrativa e criminal, no que couber, de quem

quer que seja, inclusive por atos de seus prepostos em sentido amplo, por infração a
dispositivos da legislação em vigor e danos ou prejuízos causados ao espaço público e
ao meio ambiente urbano.

IV - a obrigatoriedade da restituição ao estado anterior em caso de realização
irregular de obras e serviços de infra-estrutura e outras obras e serviços no espaço
público.

Art. 40 As posturas de que trata o artigo 1 0 regulam:
I- as operações de construção, conservação e manutenção e o uso do logradouro

público;
II- as operações de construção, conservação e manutenção e o uso da

propriedade pública ou particular, quando tais operações e uso afetarem o interesse
público.

Art. 50 A infração ao disposto nesta Lei implicará na aplicação de penalidade
conforme o disposto nos artigos 72 e seguintes deste Código,

TÍTULO II
DOS LOGRADOUROS PÚBLICOS
Capítulo I
Disposições Gerais
Art. 60 São logradouros públicos, para efeitos desta Lei:
I- o conjunto formado pelo passeio e pela via pública, como as avenidas, ruas e

alamedas;
II- as passagens de uso exclusivo de pedestre e, excepcionalmente, de ciclistas;
III- as praças;
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IV- os quarteirões fechados;
§ 10 Entende-se por via pública o conjunto formado pela pista de arrolamento e

pelo acostamento e, se existente pelas faixas de estacionamento, ilha e canteiro
central.

Art. 70 O uso do logradouro público é facultado a todos e o acesso a ele é livre,
respeitadas as regras deste Código e de seu regulamento.

Art. 80 As operações de construção, conservação e manutenção e o uso da
propriedade pública ou particular afetarão o interesse público quando interferirem em
direito do consumidor ou em questão ambiental, sanitária, de segurança, de trânsito,
estética ou cultural do Município.

Capítulo II
Da Limpeza e Drenagem das Vias e Logradouros Públicos.
Art. 90 A limpeza do logradouro público observará as disposições contidas no

Regulamento de Limpeza Urbana do Município.
Art. 10. Para preservar a higiene pública, ficam proibidas quaisquer ações que

importem em emissão de resíduos sólidos, líquidos ou gasosos fora dos recipientes e
redes próprias para recebê-los.

Art. 11. Os resíduos hospitalares, provenientes de hospitais, ambulatórios,
clínicas, laboratórios, farmácias, postos de saúde e similares, deverão ser colocados
em recipientes herméticos e ter destinação final apropriada, definida pela vigilância
sanitária, em separado do lixo doméstico.

Art. 12. Os estabelecimentos de modo geral ou locais, edificados ou não, que,
pela emissão de fumaça, poeira, odores ou ruídos molestos, possam comprometer a
salubridade da cidade, deverão ser notificados para, no prazo fixado pela autoridade,
conforme o caso, procederem a correção da emissão dos agentes poluentes, na forma
da legislação própria.

Art. 13. Os agentes públicos federais, estaduais ou municipais responsáveis pela
emissão de poluentes na forma do artigo precedente, serão também notificados com
um relato circunstanciado dos fatos para a adoção de providências a bem da higiene
pública.

Art. 14. É proibido obstruir, danificar ou assorear com lixo, terra, detritos ou
material de qualquer natureza, bocas de lobo, sarjetas, valas, valetas, córregos, rios
ou ribeirões e outras passagens de águas pluviais, bem como reduzir a vazão de
tubulações, pontilhões ou outros dispositivos similares.

Art. 15. Para preservar a estética e a higiene dos logradouros públicos fica
terminantemente proibido:

I- manter terrenos sem adequada limpeza, com águas estagnadas, lixo ou
materiais nocivos à saúde pública;

II- deixar de escoar águas servidas das edificações para os passeios ou leito dos
logradouros públicos;

III- transportar sem a devida precaução qualquer material que possa
comprometer o asseio das vias públicas.

IV- queimar, mesmo nos quintais, lixo, detritos ou quaisquer materiais capazes
de molestar a vizinhança ou produzir, odor ou fumaça nociva à saúde;

V-atirar nos passeios, sarjetas, vias e logradouros públicos papéis, embalagens,
varredura, terra, detritos e tudo quanto constitua lixo;

VI- derramar óleo, graxa, cal e outras substâncias similares nos logradouros
públicos.

VII- não recolher os dejetos fecais dos animais domésticos;
Parágrafo Único: O Poder Público se encarregará de instalar lixeiras com

saquinhos nas principais avenidas e ruas movimentadas da cidade para recolhimento
de dejetos fecais, no prazo de até 2 (dois) anos.
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Art. 16. O Poder Executivo fica autorizado a firmar convênios com os Governos
da União, dos Estados e de outros Municípios, através de seus órgãos competentes,
para execução de serviços conjuntos ou isolados de combate a ratos, insetos, e outras
pragas, guinchamento e outros, ou ainda contratar serviços de terceiros, mediante
procedimentos próprios.

Capítulo III
Da Coleta de Lixo Domiciliar e Comercial
Art. 17. Cabe ao Poder Público Municipal prestar, direta ou indiretamente, através

de concessão, os serviços de limpeza dos logradouros públicos e de coleta do lixo
domiciliar e comercial.

Art. 18. O lixo resultante de atividades relacionadas aos usos residencial e não
residencial será removido na forma determinada na legislação específica referente ao
Sistema de Limpeza Pública Urbana.

§ 10 Para que o lixo seja coletado pelo serviço público, deverá estar
acondicionado em recipientes adequados, depositado nos locais e horários apropriados,
com as cautelas devidas, de modo a não causar risco à segurança nas vidas públicas,
aos transeuntes e coletores.

§ 20 O lixo domiciliar de acordo com as especificações baixadas pelo Poder
Público Municipal, poderá ser coletado de forma seletiva.

§ 30 Não constituem lixo domiciliar, os resíduos industriais, restos e entulhos
provenientes de obras, oficinas, demolições, galhos de árvores e objetos de porte,
entre outros que não atendam os requisitos de acondicionamento previstos no
parágrafo primeiro.

Art. 19. O Poder Público Municipal se encarregará de instalar postos de coleta
seletiva a cada raio de 500 metros, devendo ser concluído em um prazo de 5 anos.

Capítulo IV
Da Higiene Pública e Preservação Ambiental
Art. 20. É dever de todos a promoção, preservação, conservação, recuperação e

melhoria do meio ambiente urbano, assegurada a participação da sociedade na
administração da qualidade ambiental da cidade.

Art. 21. Para impedir ou reduzir a poluição do meio ambiente, o Município
promoverá medidas para preservar o estado de salubridade do ar, evitar os ruídos e
sons excessivos e a contaminação das águas.

Art. 22. Ao Município incumbe implantar programas e projetos de localização de
empresas que produzam fumaça, odores desagradáveis, nocivos ou incômodos a
população.

Art. 23. Os estabelecimentos que produzam fumaça desprendendo odores
desagradáveis, incômodos ou prejudiciais à saúde, deverão instalar dispositivos para
eliminar ou reduzir ao mínimo os fatores da poluição, de acordo com os programas e
projetos implantados ou aprovados pelo Município de São Paulo.

Art. 24. É proibido alterar as propriedades químicas, físicas ou biológicas do solo,
da água e do ar que direta ou indiretamente:

I- prejudicar a fauna e a flora;
II- prejudicar a saúde, a segurança e o bem estar de todos;
Art. 25. As autoridades que forem incumbidas de fiscalizar ou inspecionar, para

fins de controlar a poluição ambiental ou a saúde pública terão acesso a qualquer hora
às residências ou estabelecimentos de qualquer tipo, particulares ou públicos que
estiverem poluindo ou degradando o Meio Ambiente.

Art. 26. A fiscalização da higiene pública abrangerá especialmente a limpeza das
vias e logradouros públicos, das propriedades particulares, coletivas e públicas, da
alimentação, incluindo todos os estabelecimentos e locais onde se fabriquem,
consumam e vendam bebidas e produtos alimentícios.
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Art. 27. A limpeza pública será executada pela Prefeitura ou por empresas
concessionárias autorizadas, sendo a limpeza do passeio lindeiro aos lotes, de
responsabilidade de seus proprietários ou possuidores, efetuada sem prejuízo ao
trânsito público, recolhidos a depósito particular para posterior acondicionamento como
lixo domiciliar sujeito à coleta própria.

Capítulo V
Da Poluição Sonora nos Logradouros Públicos
Art. 28. É vedado perturbar o bem estar e o sossego público ou de vizinhanças

com ruídos, barulhos, sons excessivos ou incômodos de qualquer natureza, produzidos
por qualquer forma e que ultrapassem os níveis máximos de intensidade fixados em
Lei.

Art. 29. É vedada a utilização de matracas, cometas ou de outros sinais
exagerados ou contínuos, usados como anúncio por ambulantes para venderem seus
produtos e que, perturbem a vizinhança;

Art. 30. E expressamente proibida a fabricação, manipulação, comercialização e
armazenamento de gêneros inflamáveis, ou explosivos nas áreas e espaços públicos,
bem como a queima de fogos de artifício, a execução de fogueiras ou balões, inclusive
em áreas privadas limítrofes aos espaços públicos ou que sobre eles se voltem ou
projetem.

Capítulo VI
Da Poluição das Águas
Art. 31. Para impedir a poluição das águas, é vedado:
I- as indústrias e oficinas depositarem ou encaminharem a cursos d'água, lagos e

reservatórios de água os resíduos ou detritos provenientes de suas atividades, sem
obediência a regulamentos municipais;

II- canalizar esgotos para a rede destinada ao escoamento de águas pluviais;
III- Localizar estábulos, pocilgas e estabelecimentos semelhantes nas

proximidades de cursos de água, fontes, represas e lagos, de forma a propiciar a
poluição das águas.

Capítulo VII
Da Poluição contra o Ordenamento Urbano e o Patrimônio Cultural
Art. 32. É terminantemente proibido pichar ou, por qualquer outro meio

conspurcar monumento ou edificação público ou particular.
TÍTULO III
DA ORDEM PÚBLICA
Capítulo I
Da Tranqüilidade Pública
Art. 33. É dever de todos zelar pela manutenção da ordem, da moralidade e do

sossego público em todo o território municipal, em conformidade com as disposições
da legislação municipal.

Art. 34. Serão coibidas quaisquer atividades que impliquem em perturbação
indevida da tranqüilidade pública, como emissão de sons e ou ruídos, ou ainda efeitos
visuais, excessivos e evitáveis, e na obstrução de áreas destinadas ao trânsito e
permanência de pedestres ou veículos.

Art. 35. A realização de festejos, manifestações, competições, divertimentos ou
eventos em geral nas áreas e espaços públicos deverá ser sempre precedida de licença
na forma da lei, não podendo ultrapassar o tempo de duração máxima de uma hora,
nem comprometer mais do que a metade do leito carroçável das vias, ou de alguma
forma impedir o trânsito público, salvo disposição específica em contrário,
devidamente justificada.
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Art. 36. Os proprietários de estabelecimentos onde se vendem bebidas alcoólicas"
serão responsáveis pela manutenção da moralidade e ordem pública em seus
estabelecimentos.

Art. 37. É proibido executar qualquer trabalho, serviço ou atividade que produza
ruído excessivo ou venha a perturbar o sossego público entre as 22 (vinte e duas)
horas e as 6 (seis) horas.

CAPÍTULO II
Do Trânsito Público
Art. 38. O trânsito é livre observadas as normas legais aplicáveis, e sua

regulamentação no âmbito municipal é condicionada à manutenção da segurança, da
ordem e do bem-estar da população em geral, observadas as garantias de
acessibilidade.

Art. 39. É proibido obstruir por qualquer meio o livre trânsito de pedestres e
veículos nas ruas, praças, passeios, estradas, caminhos e demais logradouros públicos,
exceto para execução de obras públicas, por determinação policial ou quando
autorizadas pelo Poder Público.

Art. 40. É expressamente proibido retirar ou deteriorar sinais de trânsito e placas
denominativas colocadas nas praças, calçadas, estradas, ruas e demais logradouros
públicos.

Art. 41.E proibido impedir de qualquer forma o livre trânsito de pedestres e
especificamente:

I- dirigir ou conduzir pelas calçadas, veículos de qualquer espécie, exceto,
carrinhos de criança, de feira e de supermercado, cadeiras de roda, e em rua de
pequeno movimento, triciclos e bicicletas de uso infantil;

II- ocupar parte das calçadas dificultando a passagem de pedestres, fora dos
tapumes, com materiais de construção;

III- colocar sobre as calçadas instalações móveis ou fixas que sirvam como
obstáculos a passagem de pedestres e à locomoção de deficientes físicos;

Art. 42. Nas vias públicas só será permitido o trânsito de veículos automotores
devidamente licenciados pelas autoridades competentes.

Art. 44. Restaurantes, bares e congêneres poderão colocar mesas e cadeiras na
calçada, sempre que autorizadas pelo Poder Público, e desde que:

I- ocupem a parte do passeio correspondente à frente do imóvel para o qual
foram licenciados;

II- preservem uma faixa de largura de no mínimo 1,50 m (um metro e meio)
para circulação de pedestres.

Art. 45. As cestas de lixo, caixas, bancos, floreiras e qualquer outro tipo de
mobiliário urbano nos logradouros públicos só poderão ser instalados quando
aprovados pelo Poder Público Municipal, e quando não prejudicarem a estética a e a
circulação de pedestres no local.

CAPÍTULO III
Da obstrução das vias públicas
Das obras nas vias, passeios e logradouros públicos
Art. 46. As obras e serviços realizados por agentes públicos ou privados nos

passeios, leitos das vias e demais logradouros públicos que importem em alteração do
fluxo normal do trânsito, deverão ser sempre precedidos de autorização municipal,
condicionada à obrigação de posterior restituição à condição normal de uso e
conservação e cumprimento das normas próprias de segurança.

Art. 47. São responsáveis pela conservação e restauração das calçadas, muros e
cercas:

I- o proprietário do imóvel, possuidor ou titular do domínio útil do terreno;
II- o concessionário ou permissionário que causar dano a calçada, cerca ou muro,

que prestar serviço público;
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III- o Poder Público Municipal, quando se fizer necessária a reconstrutX ou
restauração, pela administração pública, do alinhamento ou nivelamento dos
logradouros públicos.

Art. 48. Constitui infração:
I- não ter ou deixar de mostrar quando solicitado pela Fiscalização, no local da

obra, o projeto que foi aprovado e a licença para construir;
II- não aplicar nas obras os preceitos estabelecidos pelo Código de Obras;
III- deixar de retirar, no prazo estabelecido, quando notificado pela Fiscalização,

no caso de construção paralisada por mais de cento e oitenta dias, andaimes ou
tapumes;

Parágrafo Único: No caso do inciso III, o Município, sem prejuízo da aplicação da
pena, removerá os andaimes ou tapumes à conta do proprietário.

Art. 49. Os proprietários de terrenos são obrigados a cercá-los ou murá-los
dentro dos prazos e normas fixados na legislação específica, bem como mantê-los em
perfeito estado de conservação e limpeza, drenados e capinados.

CAPÍTULO IV
Do comércio nas vias e logradouros públicos
Art. 50. As feiras livres destinam-se à promoção da venda exclusivamente a

varejo de gêneros alimentícios e artigos de primeira necessidade por preços acessíveis,
por pessoas previamente licenciadas na forma da legislação específica.

Art. 51. A ocupação de vias e logradouros por feiras depende de prévia
autorização dos órgãos competentes, observadas as normas específicas, o interesse e
a ordem pública.

Art. 52. O comércio ambulante é aquele que tem como pressuposto a
transitoriedade, sem fixação de instalações, devidamente autorizado na forma da
legislação pertinente.

Art. 53. É vedada qualquer outra forma de desenvolvimento de comércio não
autorizado nas vias e logradouros.

CAPÍTULO V
Da obstrução da paisagem urbana e da publicidade
Art. 54. A paisagem urbana constitui um valor ambiental juridicamente

protegido, composto de elementos naturais ou culturais, públicos e privados,
temporários ou permanentes de caráter sensorial, que configuram a representação
gráfica da cidade.

Art. 55. É dever de todos zelar pela qualidade da paisagem da cidade, sendo
proibido impedir por qualquer meio o livre acesso à sua contemplação, salvo exceções
específicas e devidamente autorizadas na forma da lei.

Art. 56. A colocação de letreiros ou outro meio de publicidade luminosos ou não
na paisagem urbana depende de prévia apreciação dos órgãos municipais
competentes, observada a legislação específica.

Art. 57. Os letreiros e anúncios deverão ser mantidos em perfeito estado de
limpeza, funcionamento, conservação e segurança.

TÍTULO IV
DAS ATIVIDADES INDUSTRIAIS, COMERCIAIS
E DE SERVIÇOS
CAPÍTULO I
Para o funcionamento dos estabelecimentos
Art. 58. Nenhum estabelecimento industrial, comercial ou de serviços poderá

funcionar sem prévia licença do Poder Público Municipal a qual será concedida se
observadas as disposições deste Código, da Lei da Zoneamento de Uso e Ocupação do
solo e das demais normas legais pertinentes.

§ 10 O requerimento deverá especificar:
I- o tipo de indústria, comércio ou serviço;
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II- o local em que se pretende exercer a atividade;
§ 20 A Prefeitura expedirá um parecer sobre o pedido de licença para

funcionamento, num prazo de 20 (vinte) dias úteis do referido pedido.
Art. 59. Para efeito de fiscalização, o proprietário do estabelecimento licenciado

exibirá o alvará de localização ou funcionamento sempre que a autoridade competente
o exigir.

Art. 60. Para a mudança de local de estabelecimento industrial, comercial ou de
prestação de serviços deverá ser solicitada a necessária permissão ao Poder Público
Municipal, que verificará se o novo local satisfaz às condições exigidas.

Art. 61. A abertura e o encerramento das atividades é livre, salvo disposições
específicas impostas em razão de níveis de incômodo contextualizados conforme sua
localização na cidade.

Art. 62. Por motivo de conveniência pública, o Poder Público Municipal poderá
expedir Autorização Especial para prorrogação ou antecipação do horário de
funcionamento das atividades comerciais de prestação de serviço, a título precário, e
por prazo determinado.

Capítulo II
Da Higiene dos Estabelecimentos
Art. 63. O Município exercerá, em colaboração com as autoridades sanitárias da

União e do Estado a fiscalização sobre a higiene dos estabelecimentos comerciais,
industriais e de serviços localizados no Município.

Art. 64. O Poder Público Municipal exercerá, em colaboração com as autoridades
sanitárias da União e do Estado, fiscalização sobre a produção e o comércio de gêneros
alimentícios em geral, local de armazenamento e serviços pessoais e de alimentação.

Art. 65. Não será permitida a venda, fabricação ou exposição de gêneros
alimentícios deteriorados, adulterados ou falsificados, com prazo de validade vencido,
que sejam nocivos à saúde ou impróprios para consumo, os quais serão apreendidos e
inutilizados pela fiscalização do Município.

§ 10 A não utilização dos gêneros alimentícios que estiverem impróprios para
consumo não eximirá o estabelecimento das demais penalidades que possa sofrer em
virtude da infração, além de que será dado conhecimento aos órgãos Federais e
Estaduais competentes.

§ 20 Havendo reincidência na prática das infrações previstas neste artigo o Poder
Público Municipal determinará a cassação da licença para funcionamento do
estabelecimento industrial, comercial ou de prestação de serviços.

§ 30 Será considerado deteriorado todo gênero alimentício que estiver
acondicionado em sacos ou que tenha a sua embalagem original rasgada, descoberta
ou perfurada, qualquer que tenha sido o motivo ou meio utilizado.

TÍTULO V
DISPOSIÇÕES GERAIS
Capítulo I
Da fiscalização
Art. 66. São competentes para fiscalizar o cumprimento do Código de Posturas do

Município de São Paulo:
I - os servidores municipais integrantes da estrutura fiscalizadora legalmente

incumbidos nos respectivos estatutos de carreira e outros funcionários que para isso
sejam nomeados;

II - os órgãos colegiados e entidades conveniadas com a Prefeitura para
fiscalização do exercício profissional nas hipóteses de declaração de responsabilidade
técnica;

III - os cidadãos em geral aos quais incumbe a formulação de informações e
denúncias aos órgãos públicos municipais das respectivas Subprefeituras.
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Art. 67. A atividade fiscalizatória, os procedimentos administrativos relativos/4
autuação de infrações, apresentação de defesa, regularização e aplicação bl'e
penalidades, serão os mesmos vigentes na legislação municipal pertinente em vigor,
ou a que a substituir.

Capítulo II
Da Infração
Art. 68 A ação ou omissão que resultem em inobservância às regras deste Código

constituem infração, que se classificam em leve, média, grave e gravíssima.
Art. 69 Considera-se infrator tanto o autor da conduta contrária às disposições

deste Código, como quem de qualquer modo concorrer.
Parágrafo único. As autoridades administrativas e seus agentes que, tendo

conhecimento da prática de infração administrativa, abstiverem-se de autuar o infrator
ou retardarem o ato de praticá-lo indevidamente, incorrem nas sanções
administrativas cominadas à infração praticada, sem prejuízo de outras em que
tiverem incorrido.

Art. 70 O regulamento definirá a classificação de cada infração prevista neste
Código, considerando a gravidade e o comprometimento com à saúde, à segurança, ao
meio ambiente, à paisagem urbana, ao patrimônio, ao trânsito e ao interesse público.

§ 1 0 A classificação de que trata o caput conterá a especificação da infração e o
dispositivo do Código em que está previsto.

Capítulo III
Das Penalidades
Art. 71 O cometimento de infração implicará a aplicação das seguintes

penalidades:
I- notificação;
II- multa;
III- apreensão de mercadoria ou equipamento;
IV-suspensão do alvará de funcionamento ou de localização;
V-cassação do alvará de funcionamento ou de localização;
VI- interdição do estabelecimento;
VII- embargo da obra;
VIII- demolição de obra, edificação ou instalação;
IX- realização pelo poder público de obra ou serviço não executado, com

ressarcimento do custo pelo infrator.
§ 10 Quando o infrator praticar, simultaneamente, duas ou mais infrações

previstas neste Código, ser-lhe-ão aplicadas, cumulativamente as penalidades
cabíveis.

§ 20 A aplicação da penalidade prevista no caput não isenta o infrator da
reparação de reparar o dano resultante da infração.

Art. 72 A notificação implica a obrigatoriedade de o infrator sanar a
irregularidade dentro do prazo fixado em regulamento.

Art. 73 A multa será aplicada quando o infrator não sanar a irregularidade dentro
do prazo fixado na notificação.

Art. 74 A multa será fixada em real, obedecendo a seguinte escala:
I- na infração leve, de R$ 50,00 (cinqüenta reais) a R$ 200,00 (duzentos reais);
II- na infração média, de 250,00 (duzentos e cinqüenta reais) a 450,00

(quatrocentos e cinqüenta reais);
/I/- na infração grave, de 500,00 (quinhentos reais) a 2.000,00 (dois mil reais);
IV- na infração gravíssima de 2.200 (dois mil e duzentos reais) a 3.800,00 (três

mil e oitocentos reais)
§ 1 0 Em caso de reincidência, a multa poderá ser aplicada em dobro ou em triplo

em relação aos valores previstos no caput deste artigo.

.t.)

M
at

ér
ia

 P
L 

20
7/

20
10

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 71



•

is.us

§ 20 Os valores da multa serão reajustados anualmente nos mesmos termos da
legislação específica em vigor.

§ 30 O prazo para o pagamento da multa será fixado pelo regulamento deste
Código, sendo que, após o vencimento, será o valor respectivo inscrito em divida ativa.

Art. 75 O regulamento deverá especificar os casos em que a multa será aplicada
diariamente.

DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 76 As leis e normas municipais anteriores a este Código e que contenham

posturas especiais ficam mantidas até que sejam revogadas.
Parágrafo único. A partir da entrada em vigor do presente Código, deverá ser

feita uma revisão de todas as leis e normas municipais que contenham posturas, para
verificação da conveniência de sua manutenção, necessidade de sua atualização ou
expressa revogação, bem como sua consolidação.

Art. 77 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, em 07 de abril de 2009 Às Comissões competentes."
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PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 207/10.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Marco Aurélio Cunha, que visa
dispor sobre a comercialização de pastéis e caldo de cana no entorno de estádios e arenas
desportivas localizadas no Município de São Paulo.

Segundo a propositura, ficaria permitida a instalação de barracas para a comercialização
desses produtos no entorno dos estádios e arenas desportivas desde que cumpridos os
requisitos para obtenção e permissão de uso pelo Poder Público Municipal, de acordo com a
legislação sanitária e observadas as normas de higiene e de saúde pública, nos moldes das
disposições relativas às feiras livres.

Na forma do Substitutivo ao final proposto, o projeto reúne condições de prosseguimento.

Com efeito, ao enunciar regras gerais acerca da utilização de bem público, a propositura
encontra fundamento no Poder de Policia da Administração e não esbarra no disposto no
artigo 111 da Lei Orgânica Municipal porque, a exemplo de outras legislações municipais
(Lei n b 12.736/98, lei dos dogueiros; Lei n° 10.072/86, das bancas de jornal; Lei n°
12.002/96, lei que regula o uso de passeio fronteiriço a bares e assemelhados) o que se
pretende não é dispor concretamente sobre a outorga da permissão de uso pelo Executivo,
mas estabelecer parâmetros a serem por ele observados caso ele decida concretamente
efetivá-la.

Reza a Lei Orgânica, em seu art. 114:

"Art. 114. O uso de bens municipais por terceiros poderá ser feito mediante
concessão, permissão, autorização e locação social, conforme o caso e o
interesse público ou social, devidamente justificado, o exigir.

§ 4° A permissão de uso, que poderá incidir sobre qualquer bem público,
independe de licitação e será sempre por tempo indeterminado e formalizada
por termo administrativo."

Desse modo observa-se que ao Prefeito competirá decidir, segundo seus critérios de
oportunidade e conveniência, se possibilitará, ou não, a utilização de bem público por
terceiros através da outorga, em concreto, da permissão de uso.

Ressalte-se, entretanto, que embora caiba ao Prefeito possibilitar a efetiva utilização de bem
público por terceiros, nas formas previstas acima, não há nada que impeça o legislador de
estabelecer normas genéricas e abstratas norteadoras desses institutos.
Com efeito, segundo ensinamento do ilustre doutrinador Hely Lopes Meirelles (in Estudos e
Pareceres de Direito Público, Ed. RT, 1984, pág. 24), é justamente esse o papel da Câmara:

"Em conformidade com os preceitos constitucionais pertinentes, a atribuição
primordial da Câmara é a normativa, isto é, a de regular a administração do
Município e a conduta dos munícipes, no que afeta aos interesses locais, ao
passo que a do Prefeito é a Executiva, compreendendo a função

17- RELCOM
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governamental, exercida através de atos políticos, e a administrativa,
mediante atos administrativos aqueles e estes concretos e específicos ...

Em conclusão, a Câmara não administra e muito menos governa o Município, 
mas apenas estabelece normas de administração, reguladoras da atuação
administrativa do Prefeito. É nisso exatamente que reside a marca distintiva
entre a função normativa da Câmara e a atividade executiva do Prefeito: o
Legislativo atua como poder regulatório, genérico e abstrato. O Executivo
transforma os mandamentos da norma legislativa em atos específicos e 
concretos de administração" (grifos nossos)

Sobre o tema, ensina Hely Lopes Meirelles, que "compete ao Município a polícia
administrativa das atividades urbanas em geral, para a ordenação da vida da cidade. Esse

• policiamento se estende a todas as atividades e estabelecimentos urbanos, desde a sua
localização até a instalação e funcionamento ... Para esse policiamento deve o Município
indicar o proceder do administrado, regulamentar a fiscalização e cobrar as taxas
estabelecidas por lei. Nessa regulamentação se inclui a fixação de horário do comércio em
geral e das diversificações para certas atividades ou estabelecimentos, bem como o modo
de apresentação das mercadorias, utilidades e serviços oferecidos ao público" (in "Direito
Municipal Brasileiro", 6a ed., Ed. Malheiros, págs. 370,371).

Por se tratar de matéria sujeita ao qu grum de maioria simples para deliberação, é
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na
forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa.

Ante o exposto somos,

PELA LEGALIDADE.

No entanto, faz-se necessária a apresentaç
melhor técnica de elaboração legislativa,

• requisitos que deverão ser observados pa
para a comercialização de pastéis e caldo dIJCII Cl Cl krt./MCI	 UG FJCIOLGIJ	 lrCIIUU PREWDENTE, 	

APROVADO E '1 DISCUSSÃO
VOLTA ik ?	 Çt3SSÃO

o de um S, bstittiti Rara ad uar a proposta à
bem coriii 1 ,:. 1nciar e pressamente os

outorga, eNt : c eto, da rmissão de uso
•cana	 " PRE' . ENT

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO E CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA
E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 207/10.

Dispõe sobre a comercialização de pastéis e
caldo de cana no entorno de estádios e
arenas desportivas situados no Município de
São Paulo, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 10 A comercialização de pastéis e caldo de cana em barracas instaladas no entorno de
estádios e arenas desportivas situados no Município de São Paulo está sujeita a termo de
Permissão de Uso outorgado pelo Poder Público, obedecidas as disposições desta lei e sua
regulamentação e da legislação sanitária.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.ciov.br
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Art. 2° Os interessados na comercialização de pastéis e caldo de cana no entorno dos
estádios e arenas desportivas deverão apresentar requerimento assinado ao órgão
competente do Executivo solicitando a outorga do Termo de Permissão de Uso do bem
público para a sua instalação.

Art. 3° A comercialização de pastéis e caldo de cana no entorno dos estádios e arenas
desportivas deverá obedecer às seguintes normas, dentre outras especificadas em decreto
pelo Executivo:

I - os pastéis deverão ser fritos em tachos de aço inoxidável ou ferro galvanizado e servidos
de maneira a evitar o contato manual com esses alimentos, sendo obrigatória a troca
freqüente do óleo utilizado para a sua fritura;
II - o caldo de cana deverá ser servido em copos plásticos descartáveis, vedado o uso de

•	 recipientes reutilizáveis;
III - os alimentos deverão estar protegidos da contaminação causada por insetos e
impurezas do meio ambiente, mediante a utilização de dispositivos apropriados;
IV - será obrigatório o uso de água potável, devidamente armazenada no local e em
quantidade suficiente para lavagem de mãos e utensílios durante todo o período de
comercialização do produto, assim como a utilização de materiais apropriadas para limpeza.

Art. 4° São deveres do permissionário:

I - manter permanentemente limpa a área ocupada pela barraca, bem como o seu entorno,
desde sua montagem até sua desmontagem, instalando recipientes apropriados para
receber o lixo produzido que deverá ser acondicionado em sacos plásticos resistentes;
II - manter rigorosa higiene pessoal, do vestuário, dos equipamentos e utensílios;
III - observar rigorosamente, no que couber, as demais exigências de ordem higiênico-
sanitária previstas na legislação vigente.

Art. 5° Qualquer infração ao disposto nesta lei importará na aplicação da multa de R$ 100,00
(cem reais), elevada ao dobro na reincidência.

411 Parágrafo único. A multa de que trata o caput deste artigo será atualizada anualmente pela
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de
extinção deste índice, será adotado outro índice criado pela legislação federal e que reflita a
perda do poder aquisitivo da moeda.

Art. 6° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo de 90
(noventa) dias a contar de sua publicação.

de Constituiçãc\Justiça_e LegVação Participativa, em o `\

» Art. 7° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações

it
amentárias própils, suplementadas, se necessário.
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Folha n°	 - do proc.

n°.of	 dc., 20 ( o

Maria Tereza A tor7V----la Silva
RF 10651

inARA MUNICIPAL DE

;AO PAULO16- PAR	 rmv LU
16- 00795/2010

PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE
ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA E DE FINANÇAS; DE SAÚDE,
PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO, IDOSO E MULHER E ORÇAMENTO SOBRE O
PROJETO DE LEI N 9 207/10.

Trata-se do Projeto de Lei n2 207/10, de autoria do nobre Vereador Marco Aurélio

Cunha, que dispõe sobre a comercialização de pastéis e caldo de cana no entorno de

•	
estádios e arenas desportivas situados no Município de São Paulo, e dá outras
providências.

A propositura visa, de acordo com o autor, possibilitar a comercialização de pastéis e

caldo de cana em estádios e arenas desportivas, sem perder de vista alguns requisitos

fundamentais, como a manutenção da higiene no local e a estreita observância às normas

de vigilância sanitária, a fim de preservar a saúde pública.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela
legalidade do presente Projeto de Lei.

A realização de eventos em estádios e arenas desportivas costuma atrair grande

número de pessoas, que muitas vezes chegam ao local com bastante antecedência e

necessitam se alimentar até a liberação do acesso ao interior desses recintos. Para atender

a essa demanda vendedores de diversos tipos de alimento aglomeram-se ao redor desses

010	
locais, nem sempre obedecendo às condições apropriadas de higiene e de conservação dos

produtos.

A ingestão de alimentos deteriorados ou contaminados por bactérias pode ocasionar

sérios problemas de saúde aos freqüentadores desses eventos, motivo pelo qual o Poder

Público tem o dever de zelar pelo funcionamento adequado de tais atividades, inclusive no

que se refere à permissão para o seu exercício em logradouros públicos.

Reconhecendo a importância da medida contida no projeto para a ordenação do

funcionamento das atividades propostas em logradouros públicos, a Comissão de Política

Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-se FAVORAVELMENTE à propositura,

na forma do Substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação

Participativa.

Considerando a necessidade de assegurar que o funcionamento das barracas não

interfira na fluidez do trânsito no entorno dos locais em que se realizam os eventos, além de
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Folha n°	 do proc.
	 de 20 (

Maria Tereza Alva
RF 10651

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

árltÁfil&a, --ect4„40
FIANSOFITE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO -LAZER OV

/'" tOt
COMISSÃO DE TRAfiSIT —
E GASTRONOMIA

e4.E MULHERMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO,

-yv)

322,c4

COMIS SÃO DE FINANÇAS E ORÇAM

PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE
ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
SOBRE O PROJETO DE LEI N 2 27/10. 409-/

garantir a qualidade de um produto tradicional da culinária paulistana, a Comissão de
Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia posiciona-se
FAVORAVELMENTE ao Projeto de Lei.

A Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho, Idoso e Mulher manifesta-se-

•	 FAVORAVELMENTE à proposta, com o intuito de garantir a venda de produtos saudáveis,
em condições apropriadas de higiene e de preservar a saúde pública.

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento não encontra
nada a opor, uma vez que as despesas decorrentes da execução da lei correrão por conta
de dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. Posiciona-se, portanto,
com parecer FAVORÁVEL à proposta.

Sala das Comissões Reunidas, em $014/0

COMISSÃO DE POLITI9.4JRBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE (g,
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Maria Tereza Affonso da Silva
Técnico Administrativo

RF 10.651

g São Paulo, °'° /0 1/17

E	

•

•

~RA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
LI

Papel para informação, rubricado como folha n 2 	 76 	

-29'2J-f
do processo n2 	01-207 de 2010	  	 20.J	 07	 /2010	  (a) . 	 — 

Mãria Tereza Affonso da Silva
Técnico Administrativo

RF 10.651

À

SGP -21

Sra. Supervisora,

A pedido, para as devidas providências.
Em, 03.08.2010.

"(Q-Let‘JN;
JOSÉ CRISTINO SOUZA SANTOS

Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo
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Lizia Oshiro
'STéen iço Administratr;9"
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Folha n°

do processo n° Ot — -.----404,

------Lizin Osniro

Técnico Administrati.

RF 1 L020

Sala das sessões.

r..rt

nnnn1

CS

:ES

11 - REC
11-00093/2010

Recurso

Requeiro, na forma regimental, nos termos do artigo 82 do Regimento Interno, que
o Projeto de Lei n° 207/10, de autoria do Vereador Marco Aurélio Cunha, que

• DISPÕE SOBRE A COMERCIALIZAÇÃO DE PASTÉIS E CALDO DE CANA NO
ENTORNO DE ESTÁDIOS E ARENAS DESPORTIVAS SITUADOS NO
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS, seja submetido à
apreciação do Plenário.
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Folhe n' A-é • 	do proc.
n 	 - 	 	  de 20 tO

Cari=
AssisM- nte-Pa~ntar

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO -SGP.4
NOTAS TAOUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL

SESSÃO: 125-SE
DATA: 10/1112010
FL: 45 DE 61

Passemos ao item seguinte.

- "PL 207/2010, do Vereador MARCO AURÉLIO CUNHA (DEM). Dispõe sobre a

comercialização de pasteis e caldo de cana no entorno de estádios e arenas desportivas

situados no Município de São Paulo, e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: V.

APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA SIMPLES DOS MEMBROS DA

CÂMARA. HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEG.

PARTICIPATIVA."

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano - PSDB) — Em discussão. Não há oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o substitutivo da Comissão de Constituição e

Justiça ao PL 207/10. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários,

ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está

aprovado.
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Papel para informação, rubricado como folha n2

do processo n.2 n! - 25)-- 	 de 20 (O	 P-/  I	 / anr0 	 (a) re	 arcont
stostente Flarlamentar

RF 10 .742

CATARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

À SGP-2

Sra. Secretária

O Substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação

Participativa de fls. 72 e 73, ao presente Projeto de Lei foi aprovado em ia discussão e

votação na 125 a Sessão Extraordinária, no dia 10 de novembro do corrente.

17/11/2010

-Lizi a
Supervisora d Apoio ao Plenário

SGP - 21

Conferido

17/11/2010

Ângela rdin Ãndreon. i
Secretaria d Apoio Legislativo

SGP-2
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